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El C ongre so de C o l o m b i a 

DECRETA: 
- IT" 

' T I T U L O I 

DE LA PROTECCION DEL AMBIENTE'k 

Objeto. 

Art ícu lo P a r a la p r o t e c c i ó n del Med io A m b i e n t e la p r e -
s e n t e Ley e s t a b l e c e : 

a) L a s n o r m a s g e n e r a l e s q u e s e r v i r á n de base a las d is -
pos ic iones y r e g l a m e n t a c i o n e s n e c e s a r i a s p a r a p r e s e r v a r , 
r e s t a u r a r y m e j o r a r las cond ic iones s a n i t a r i a s e n lo que se 
r e l ac iona , a la s a lud h u m a n a ; 

b) Los p r o c e d i m i e n t o s y las m e d i d a s . q u e , s e deben a d o p t a r 
^ r a r a la r egu l ac ión^Jegá l i z ac ión y con t ro l de los d e s c a r g o s de 
^ B s i d u o s y m a t e r i a l e s que a f e c t a n o p u e d e n a f e c t a r l a s ' c o n - , 
^ r ñ e i o n e s s a n i t a r i a s del A m b i e n t e . 

P a r á g r a f o , p a r a les e f ec to s de ap l i cac ión de. e s t a Ley se 
e n t e n d e r á n por cond ic iones s a n i t a r i a s del A m b i e n t e ¡as ne--

' c e s a r i a s p a r a a s e g u r a r el b i e n e s t a r y la s a l u d h u m a n a . 
�Art ículo 21-' C u a n d o en e.sta Ley o e n sus r e g l a m e n t a c i o n e s 

se h a b l e de a g u a s , s e ' e n t e n d e r á n t a n t o las púb l i ca s como 
l a s p r i v a d a s . 

- L a s n o r m a s .de p ro t ecc ión de la c a l i d a d de l a s a g u a s se 
' a p l i c a r á n t a n t o a' u n a s coñío a o t r a s . 

Del control sanitario de Ies usos del agua. 

. Ar t i cu lo 3° P a r a el c o n t r o l s a n i t a r i o de los usos del agua 
se t e n d r á n en c u e n t a ' las s i g u i e n t e s opciones , s i n q u e - s u 

, e n u n c i a c i ó n i n d i q u e - o r d e n de p r i o r i d a d . 

a> C o n s u m o h u m a n o ; 
b) D o m é s t i c o ; . . 
c> P r e s e r v a c i ó n de f l c r á y .-fauria; 
d> A g r í c o l a y p e c u a r i o ; 1 . " 

. e> R 'ecrea t ivo; ; 
*f> I n d u s t r i a l ; 
g) T r a n s p o r t e . 

� Ar t i cu lo 4? El M i n i s t e r i o de S a l u d .es tab lecerá cuá les usos 
que p r o d u z c a n o p u e d a n p r o d u c i r c o n t a m i n a c i ó n de las 
a g u a s , r e q u e r i r á n su ' a u t o r i z a c i ó n p rev ia a . la conces ión 'o 
p e r m i s o que o t o r g u e la a u t o r i d a d c o m p e t e n t e .pa ra el uso de! 

^ j e c u r s o . 

^ B A r t i c u l o 5 ? . E l Min i s t e r i o de S a l u d q u e d a f a c u l t a d o p a r a 
E s t a b l e c e r las c a r a c t e r í s t i c a s deseab les y a d m i s i b l e s que de -

ben, t e n e r las a g u a s p a r a e f ec to s del control'» s a n i t a r i o . .. 
Ar t i cu lo E n la d e t e r m i n a c i ó n de las c a r a c t e r í s t i c a s d e -

seab les y admis ib l e s de las a g u a s d e b e r á t e n e r s e en c u e n t a , 
por lo m e n o s , u n o de los s i g u i e n t e s c r i t e r io s ; 

a) L a p r e s e r v a c i ó n de sus c a r a c t e r í s t i c a s n a t u r a l e s ; 
b> L a conse rvac ión de c ie r tos l í m i t e s , a c o r d e s con l a s n e -

c e s i d a d e s del c o n s u m o h u m a n o y con el g r a d o de desa r ro l lo 
p rev i s to en su á r e a de i n f l u e n c i a ; 

�e> El m e j o r a m i e n t o , de sus ca r ac t e r í s t i c a s , h a s t a a ' c a n z a r 
las c a l i d a d e s p a r a c o n s u m o h u m a n o y las m e t a s p r e p u e s t a s 
p a r a u n c o n v e n i e n t e desa r ro l lo e n el á r e a de i n f l u e n c i a . 

Ar t icu lo 79 T o d o u s u a r i o de l a s a g u a s d e b e r á c u m p l i r , a d e -
« r a i s de l a s d i spos ic iones que establece-la- a u t o r i d a d encarga-

' � " d a de a d m i n i s t r a r los r ecu r sos n a t u r a l e s , l a s espec ia les que 
e s t ab l s ce el M i n i s t e r i o de S a l u d . 

Ar t í cu lo 8" La d e s c a r g a de r e s i d u o s en l a s a g u a s d e b e r á 
a j u s t a r s e a las r e g l a m e n t a c i o n e s que e s t ab lezca el M i n i s t e r i o 
d e S a l u d p a r a f u e n t e s r e c e p t o r a s . 

Ar t í cu lo 9 ? No p o d r á n , u t i l i za r se l a s a g u a s c o m o s i t io d e 
-disposición f i n a l de r e s iduos sólidos, sa lvo los casos q u e . a u -
t o r i c e el M i n i s t e r i o de S a l u d . 

Residuos líquidos. 

Art icu lo 10. T o d o v e r t i m i e n t o de r e s iduos l iqu ides d e b e r á 
. . . s o m e t e r s e a los requ i s i tds y cond ic iones que e s t ab lezca el 

Min i s t e r i o de S a l u d , t e n i e n d o en c u e n t a las c a r a c t e r í s t i c a s 
del s i s t e m a d e a l c a n t a r i l l a d o .y de la f u e n t e r e c e p t o r a co-
r r e s p o n d i e n t e . -" . 

Ar t ícu lo 11. Antes ' d e i n s t a l a r c u a l q u i e r e s t a b l e c i m i e n t o 
i n d u s t r i a l , la p e r s o n a i n t e r e s a d a d e b e r á so l i c i t a r y o b t e n e r 
de l Min i s t e r io de S a l u d o de la e n t i d a d en qu i en és te de legue , 

, au to r i z ac ión p a r a v e r t e r los r e s iduos l íquidos . 

Ar t í cu lo 12.. T o d a ed i f i cac ión , c o n c e n t r a c i ó n de ed i f i cac io -
n e s o desa r ro l lo u r b a n í s t i c o , loca l i zado f u e r a del r a d i o de 
.acción del s i s t ema de a l c a n t a r i l l a d o , públ ico , d e b e r á d o t a r s e 
d e ún -s is tema de a l c a n t a r i l l a d o p a r t i c u l a r o de otro- s i s t e m a 
a d e c u a d o de disposic ión de res iduos . 

Ar t í cu lo 13, C u a n d o por a l m a c e n a m i e n t o de m a t e r i a s p r i -
- iívas o p r o c e s a d a s exis te la pos ib i l idad de q u e ' é s t a s a l c a n c e n 

� . los s i s t e m a s d e a l c a n t a r i l l a d o o las a g u a s , las p e r s o n a s res -
p o n s a b l e s ' del e s t a b l e c i m i e n t o d e b e r á n t o m a r las m e d i d a s 
e s p e c i f i c a s n e c e s a r i a s p a r a el c u m p l i m i e n t o de la p r e s e n t e 

sJt*X¡ey y sus . r e g l a m e n t a c i o n e s . , N 

Art ícu lo 14. Se p r o h i b e la d e s c a r g a d e . r e s i d u o s - l í q u i d o s en 
las ca l les ca l zadas , c a n a l e s o s i s t e m a s de a l c a n t a r i l l a d o de 
a g u a s l luvias . 

Ar t i cu lo 15. U n a vez c o n s t r u i d o s los s i s t e m a s d e t r a t a -
m i e n t o de a g u a , la p e r s o n a i n t e r e s a d a d e b e r á i n f o r m a r al 
M i n i s t e r i o de S a l u d o a la e n t i d a d d e l e g a d a , con el o b j e t o de 
c o m p r o b a r la ca l idad de) a f l u e n t e . 

Si a l c o n s t r u i r ' u n s i s t e m a de t r a t a m i e n t o de a g u a no 
a l c a n z a los l í m i t e s p r e f i j a d o s , la p e r s o n a i n t e r e s a d a d e b e r á 
e j e c u t a r los c a m b i o s o. a d i c ione s n e c e s a r i o s p a r a c u m p l i r con 
l a s e x i g e n c i a s r e q u e r i d a s . 

Ar t í cu lo 16. E n la r e a l i z a c ' ó n de p l a n e s de o r d e n a m i e n t o 
u r b a n o d e b e r á n t e n e r s e en c u e n t a , p a r a l a ub i cac ión de las 
z o n a s i n d u s t r i a l e s , los s i g u i e n t e s a s p e c t o s : 

a) I n c i d e n c i a s de las d e s c a r g a s de r e s iduos i n d u s t r i a l e s 
l íquidos e n los s i s t e m a s de a l c a n t a r i l l a d o m u n i c i p a l ; 

b) G r a d o de t r a t a n v e n t o r e q u e r i d o de a c u e r d o con lasyca- 1 

r a c t e r í s t i c a s de los residuo-s i n d u s t r i a l e s l íqu idos y ' c o n la c l a -
s i f i cac ión d e las f u e n t e s r e c e p t o r a s y s u i n c i d e n c i a e n los 
.sistemas m u n i c i p a l e s de t r a t a m i e n t o ; � � 

� c) Pos ib les e f ec to s sobre la u t i l i zac ión a c t u a l o ' f u t u r a , de 
las a g u a s ; 

d) Pos ib i l idad de c o n s t r u c c i ó n de s i s t e m a s de t r a t a m i e n t o 
y de a l c a n t a r i l l a d o p a r a a g u a s r e s i d u a l e s y a g u a s l luv ias ; 

' e ) C o n v e n i e n c i a de z o n i f i c a r el ár 'ea i n d u s t r i a l de a c u e r d o 
con las c a r a c t e r í s t i c a s de los r e s iduos p r o d u c i d o s en los d i -
f e r e n t e s e s t a b l e c i m i e n t o s , con el o b j e t o de f a c i l i t a r o c o m -
p l e m e n t a r los p rocesos de t r a t a m i e n t o r e q u e r i d o s ; . 

f ) R é g i m e n de c a u d a l e s de la f u e n t e r e c e p t o r a . 
Ar t í cu lo 17. El M i n i s t e r i o de S a l u d , o l a ' e n t i d a d d e l e g a d a 

a d e l a n t a r á i nves t i gac iones que p e r m i t a n c u á n t i f i c a r los n i -
veles r ea l e s d e ' c o n c e n t r a c i ó n d t s u s t a n c i a s y d e t e r m i n a r sus 
e sca la s de b io r i eg radab i l idad . ! 

Ar t í cu lo 18. El M i n i s t e r i o de S a l u d o la e n t i d a d de l egada 
e f e c t u a r á c u a n d o e s t i m e c o n v e n i e n t e , p r u e b a s de b i o d e g r a -
d a b i l i d a d en los p r o d u c t o s q u e se e x p e n d a n en el . pa í s . 

Ar t í cu lo 19. El Min i s t e r i o de S a l u d r e g l a m e n t a r á el uso de 
p r o d u c t o s n o b i o d e g r a d a b l e s . . ' 

Ar t í cu lo 20. El M i n i s t e r i o de S a l u d o' la e n t i d a d que él de-
legue. p o d r á exigi r la m o d i f i c a c i ó n , r emoc ión 0 d i s m i n u c i ó n 
de u n a s u s t a n c i a espec í f i ca y a ú n p r o h i b i r la f a b r i c a c i ó n , 
i m p o r t a c i ó n y c o n s u m o de c u a l q u i e r s u s t a n c i a en r a z ó h a su 
pe l ig ros idad p a r a la s a l u d y el a m b i e n t e . 

Ar t icu lo 21.. P a r a e f ec to s de la p r e s e r v a c i ó n y conse rvac ión 
de la c a l i d a d de'- las a g u a s el M i n i s t e r i o de S a l u d t e n d r á 
en c u e n t a , ' a d e m á s dé las n o r m a s e s t a b l e c i d a s en e s t 3 Ley. 
les a r t í cu lo s 134 a 145 del D e c r e t o - l e y 2811 de 1974- en lo qué 
se r e f i e r e , a - l a p r o t e c c i ó n de a g u a s p a r a . c o n s u m o h u m a n o . 

\ 

R e s i d u o s sólidos. - ' � ' . ' � 
-. . ' -- � 

Ar t í cu lo 22. L a s a c t i v i d a d e s económicas ' que ocas ionen 
a r r a s t r e de r e s iduos sól idos a l a s a g u a s ó s i s t e m a s de a l c a n -
t a r i l l a d o e x i s t e n t e s o p rev i s to s p a r a el f u t u r o s e r á n r e g l a -
m e n t a d o s po r el M i n i s t e r i o de S a l u d . 

Ar t i cu lo .23 , !No se p o d r á e f e c t u a r - e n la.s v ías p ú b l i c a s . l a 
s e p a r a c i ó n y c l a s i f i cac ión de las b a s u r a s . El M i n i s t e r i o de 
S a l u d o la e n t i d a d , de l egada � d e t e r m i n a r á los s i t ios p a r a tal 
f i n . . . . . 

Ar t í cu lo 24. N i n g ú n e s t a b l e c i m i e n t o p o d r á a l m a c e n a r a 
c a m p o a b i e r t o . ó s in p ro tege ión las b a s u r a s p r o v e n i e n t e s de 
s u s i n s t a l ac iones , .sin p r e v i a a u t o r i z a c i ó n , del M i n i s t e r i o de 
S a l u d ' o la e n t i d a d d e l e g a d a . . , � � 

A r t í c u ' o . 25. S o l a m e n t e sé p o d r á n u t i l i za r c o m o s i t ios de 
d ispos ic ión de b a s u r a s les p r ed ios a u t o r i z a d o s e x p r e s a m e n t e 
po r el M i n i s t e r i o de S a l u d o lá e n t i d a d d e ' e g a d á . 

Ar t í cu lo 26. C u a l q u i e r v r e c i p i e n t e colocado, en la ' vía p ú -
bl ica p a r a la recolecc ión d e . b a s u r a s , d e b e r á u t i l i z a r s e .y m a n -
t e n e r s e .en f o r m a ta l que i m p i d a J a p r o l i f e r a c i ó n de insectos , 
la p r o d u c c i ó n de o lores , el a r r a s t r e de desechos y cua lqu i e r 
o t r o f e n ó m e n o que a t e n t e c o n t r a la. s a l u d de los m o r a d o r e s 
o la es té t ica , del l uga r . ' , 

Ar t i cu lo 27. L a s . e m p r e s a s d e a seo d e b e r á n e j e c u t a r la 
recolecc ión ele las b a s u r a s con u j i a f r e c u e n c i a ta l que i m p i d a 
la a c u m u l a c i ó n o de scompos i c ión e n . el l uga r . 

Ar t í cu lo 28..El a l m a c e n a m i e n t o de b a s u r a s d e b e r á h a c e r s e 
en r e c i p i e n t e s o po r pe r íodos que i m p i d a n la p r o l i f e r a c i ó n 
de i n sec to s o . r o e d o r e s y se ev i t en la apa r i c ión , de cond ic iones 
que a f e c t e n la e s t é t i ca del l u g a r . - P a r a es te e fec to , d e b e r á n 
segu i r se las r e g u l a c i o n e s i n d i c a d a s en ei T í t u l o I V ' d e l a p r e -
s e n t e Ley. 

Ar t i cu lo 29. C u a n d o po r la ub i cac ión o el v o l u m e n .'de las 
b a s u r a s p r o d u c i d a s , ' l a e n t i d a d r e s p o n s a b l e del aseo n o p u e 
da e f e c t u a r l a reco lecc ión , c o r r e s p o n d e r á a la p e r s o n a o 
e s t a b l e c i m i e n t o p r o d u c t o r e s su r e c o c c i ó n , t r a n s p o r t e y - d i s -
pos ic ión f i n a l . . . - . 

Ar t i cu lo 30. L a s b a s u r a s o r e s i d u o s sól idos con cara 'c te r i s 
t i cas in fec tocon tag . iosas d e b e r á n i n c i n e r a r s e en el e s t ab l ec i -
m i e n t o d o n d e se o r i g i n e n . 

Ar t í cu lo 3Í . Q u i e n e s p r o d u z c a n b a s u r a s con c a r a c t e r í s t i c a s 
especia les , en los t é r m i n o s que s e ñ a l e el M i n i s t e r i o de S a l u d , 
s e r á n . responsables- de su recolecc ión , t r a n s p o r t e y d ispos i -
ción f i n a l . 

A r t í c u ' o 32. P a r a los e f ec to s de los ' a r t í cu lo s 29 y 31 se 
p o d r á n c o n t r a t a r los serv ic ios de u n t e r c e r o el cua l d e b e r á 
c u m p l i r las ex igenc i a s q,ue p a r a t.al f i n e s t ab l ezca el M i n i s -
ter io de S a l u d o la e n t i d a d d e l e g a d a . 

. Ar t í cu lo 33.. Los veh í cu los d e s t i n a d o s al t ránspOTte .dé b a -
s u r a s r e u n i r á n l a s e spec i f i cac iones t é c n i c a s q u e r e g l a m e n t e 
el M i n i s t e r i o de S a l u d . P r e f e r i b l e m e n t e , d e b e r á n se r de t i p o 
c e r r a d o a p r u e b a d e a g u a y de c a r g a . a b a j a a l t u r a . U n i c a -
m e n t e se p o d r á n t r a n s p o r t a r yeh icu los dé t i p c - a b i e r t o 

desechos que p o r s u s c a r a c t e r í s t i c a s espec ia les no p u e d a n se r 
a r r a s t r a d o s p o r el v i en to . 

P a r á g r a f o . P a r a los veh ícu los e x i s t e n t e s al e n t r a r 'en vi-
genc ia la p r e s e n t e Ley, el M i n i s t e r i o de S a l u d e s t a b ' e c e r á u n 
p lazo - c o n v e n i e n t e q u e p e r m i t a a d a p t a r l o s a los requ i s i tos 
que s e ñ a l a es te a r t í c u l o . ' _ 

Ar t ícu lo 34. Q u e d a p r o h i b i d o u t i l i za r el s i s t e m a de q u e -
m a s al a i re l ibre c o m o m é t o d o de e l i m i n a c i ó n de b a s u r a s , 
s in p rev ia a u t o r i z a c i ó n del M i n i s t e r i o de S a l u d . 

Ar t i cu lo 35. El M i n i s t e r i o d e S a l u d r e g l a m e n t a r á t odo lo 
r e l a c i o n a d o con la recolecc ión , t r a n s p o r t e y d isposic ión f i n a l 
de basuras1 , e n t odo el t e r r i t o r i o c o l o m b i a n o , t e n i e n d o e i \ 
c u e n t a a d e m á s lo e s t ab l ec ido e n los a r t í c u l o s 0 3 4 a 38 d e f ' 
D e c r e t o - l e y 2811 d e 1974. 

D e la disposición de excretas . 

Art icu lo 36. T o d a ed i f i c ac ión o c o n c e n t r a c i ó n de és tas , 
.ubicada e n á r e a s o sec to res que c a r e z c a n de a l c a n t a r i l l a d o 
púb l ico o p r i v a d o d e b e r á d o t a r s e de u n s i s t e m a s a n i t a r i o de 
d ispos ic ión de e x c r e t a s . 

Ar t i cu lo 37..-Los s i s t e m a s de a l c a n t a r i l l a d o y d ' spos ic ión 
de e x c r e t a s d e b e r á n s u j e t a r s e a l a s n o r m a s , e spec i f i cac iones 
de d i seño y d e m á s ex igenc ia s que f i j e el M i n i s t e r i o de S a l u d . 

Ar t í cu lo 38. Se p r o h i b e co locar l e t r i n a s d i r e c t a m e n t e sobre 
f u e n t e s d e . a g u a . 

A r t i c u l o 39. Los r e s idüos p r o v e n i e n t e s de la . l imp ieza de 
s i s t e m a s de d ispos ic ión de e x c r e t a s con- a r r a s t r e , se a j u s t a r á n 
a lo e s t ab l ec ido p a r a r e s i d u o s -l iqu' dos. 

A r t í c u ' o 40. El M i n i s t e r i o dé. S a l u d r e g l a m e n t a r á todo lo 
r e l a c i o n a d o con el m a n e j o y d ispos ic ión de e x c r e t a s de o r i -
g e n a n i m a l . -

D e las emis iones atmosfér icas . 

Art ícu lo 41. El. M i n i s t e r i o de S a l u d f i j a r á l a s n o r m a s s o b - e 
c a l i d a d del a i r e t e n i e n d o en c u e n t a los p o s t u l a d o s en la p r e -
s e n t e Ley y en los a r t í c u l o s 73 a 76 del D e c r e t o - l e y 2811 
de 1974. 

� Ar t í cu lo 42, El M i n i s t e r i o de S a l u d f i j a r á de a c u e r d o a 
lo- e s t ab l ec ido en el a r t í c u l o .41, las , n o r m a s de emis ión de 
s u s t a n c i a s c o n t a m i n a n t e s , ya sea p a r a f u e n t e s i n d i v i d u a l e s 
o p a r a u n c o n j u n t o de fuentes.- . 

Ar t i cu lo 43. L a s n o r m a s de . emis ión de s u s t a n c i a s ' c o n t a -
m i n a n t e s de la a t m ó s f e r a se r e f i e r e n a la t a s a de "descarga 
p e r m i t i d a de los a g e n t e s c o n t a m i n a n t e s , t e n i e n d o en c u e n t a 
lo.s f a c t o r e s t opográ f i cos , me te reo lóg icos y d e m á s c a r a c t e -
r í s t i ca s de la reg ión . . 

Ar t i cu lo 44. Se p r o h ' b e d e s c a r g a r en el a i r e c o n t a m i r a n t e s 
en c o n c e n t r a c i o n e s y c a n t i d a d e s super io res ' a l a s e s t a b l e c i d a s 
en. l a s n o r m a s que se e s t a b l e z c a n : a l r e spec to . 

Ar t í cu lo 45. C u a n d o las emis iones a la a t m ó s f e r a ,de u n a 
f u e n t e s o b r e p a s e n o p u e d a n s o b r e p a s a r los l i m i t e s - e s t a b l e c i -
dos en l a s n o r m a s , se p r o c e d e r á a a p l i c a r los s i s t e m a s de 
t r a t a m i e n t o .que le p e r m i t a n cumpli r los . - -
, Ar t í cu lo 46: P a r a el f u n c i o n a m i e n t o , a m p l i a c i ó n o m o d i f i -

cac ión de t o d a i n s t a l a c i ó n , que po r sus c a r a c t e r í s t i c a s c o n s -
t i t u y a o p u e d a c o n s t i t u i r u n a f u e n t e de emis ión f i j a , se d e -
b e r á so l i c i t a r la a u t o r i z a c i ó n del M i n i s t e r i o de S a l u d o de 
la e n t i d a d en que es te de legue . D i c h a a u t o r i z a c i ó n no ex ime 
de r e s p o n s a b i l i d a d po r los e f ec to s de c o n t a m i n a c i ó n p r o d u -
cidos con la o p e r a c i ó n del s i s t e m a . 

Ar t í cu lo 47. E n el caso de ' i n c u m p l m i e n t o de l^s reT 

quisi tog e s t ab lec idos e n la a u t o r i z a c i ó n , el M i n i s t e r i o ríe S a -
lud a p l i c a r á las s a n c i o n e s p r e v i s t a s e n e s t e Código y en 
la Ley 23 de 1973. 

� Ar t í cu lo 48. En- c u m p l i m i e n t o de l a s n o r m a s sobre emis io -
nes a t m o s f é r i c a s el M i n i s t e r i o de Sa lud , p o d r á : 

a) Ex ig i r el c a m b i o , m o d i f i c a c i ó n o ad ic ión denlos' e l e m e n -
tos q u e a su ju ic io c o n t r i b u y a n a me jo ra j - la .ca l idad de las 
d e s c a r g a s p roven i en t e s , de f u e n t e s móviles'; 

b) I m p e d i r lá c i r cu l ac ión d e f u e n t e s móvi les , c u a n d o por 
las c a r a c t e r í s t i c a s del mode lo , combus t i b l e o c u a l q u i e r f a c t o r , 
ex is ta l a pos ib i l idad d e - s e r i n o p e r a n t e c u a l q u i e r m e d i d a co-
r r e c t i v a ; 

c) C o n d i c i o n a r la c i r c u l a c ' ó n d e f u e n t e s móvi les , c u a n d o 
e l l o i s e a necesa r io , en a t e n c i ó n a. las c a r a c t e r í s t i c a s a t m o s -
f é r i c a s y u r b a n í s t i c a s de l a s z o n a s de t r á n s i t o ; 

d) I m p e d i r ( - e l t r á n s i t o de f u e n t e s móvi les cuyas c a r a c t e -
r í s t i c a s d e f u n c i o n a m i e n t o p r o d u z c a n ru idos , en f o r m a d i r ec -
t a o po r r e m o c i ó n de a l g u n a p a r t e m e c á n i c a . 

Ar t í cu lo 49. No se p e r m i t i r á el uso en el t e r r i t o r i o n a c i o n a l ' 
de c o m b u s t i b l e s que c o n t e n g a n s u s t a n c i a s o ad i t ivos en u n 
g r a d o de c o n c e n t r a c i ó n ta l q u e l a s e m i s i o n e s a t m o s f é r i c a s 
r e s u l t a n t e s s o b r e p a s e n los l imi t e s f i j a d o s al r e s p e c t o p o r el 
M i n i s t e r i o de S a l u d . 

E r M i n i . s t e r i o de S a l u d q u e d a f a c u l t a d o p a r a c o n f i s c a r el 
c o m b u s t i b l e v io la to r io ' de lo e s t ab lec ido én es te a r t í c u l o 
c u a n d o p o r r a z o n e s de c o n t a m i n a c i ó n p o t e n c i a l lo cons ide re 
necesa r io . 

Areas de captación. 

Art ícu lo 50. P a r a efectos; de la conse rvac ión y p r e se rvac ión 
d e la:s a g u a s d e s t i n a d a s al c o n s u m o h u m a n o y a la f a b r i - -
�cación d e a l i m e n t o s , el M i n i s t e r i o jde^Salüd s e r á . -competen te 
p a r a r e g l a m e n t a r los s i s t e m a s de c a p t a c i ó n , a l m a c e n a m i e n t o 
o t r a t a m i e n t o de l a s a g u a s . Así m i s m o p o d r á p r o h i b i r , con -
d i c i o n a r o l i m i t a r a c t i v i d a d e s en e s a s . z o n a s de a c u e r d o con 
los a r t í c u l o s 70 y 137 l e t r a a) del D é c r e t o - l e y 2811 de 1974. 
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T I T U L O I I . -

SI'MINISTKO OK AÜUA i. 

Objeto. 

Articulo 51. P a r a el iminar y evitar la con taminac ión del 
agua para el consumo h u m a n o la presente Ley establece: 

a) Regulaciones sobre la toma de agrias y las condiciones 
�de los lugares cercanos ai sitio donde se e fec túa esta act i -
vidad: 

bi ReguUiciones sobre canales o tuberías q u e s d a n paso al 
agua d e s d ó l a fuen te cíe abastecimiento has t a la p lan ta dé 
potabilización o. en defecto de ésta, has t a el t a n q u e d'e al-
macenamien to : 

c). Regulaciones sobre las estaciones de bombeo y les equi-
pos dest inados a elevar el agua dé la f u e n t e d 'e-abasteci-
mien to o c!e cualquier o t ra pa r t e del s is tema de suminis t ro : 

d> Regulaciones sobre los procesas necesarios para la po-;' 
tabilización del agua; 

e) Regulaciones sobre a lmacenamien to del agua y su t r ans -
por té has t a el usuario, con excepción de los aspectos co-. 
i-respondientes, a la fon taner ía o instalación in ter ior : 

f> Regulaciones pa ra el cumpl imiento de los requisitos 
establecidos en este Título. 

c-
Disposiciones generales. 

Artículo 52., P a r a ei diseño, construcción, operación y m a n -
ten imien to dé los s is temas de sumin is t ro de agua, deberán. 
fieguh-.se las normas del Ministerio de Salud. 

Artículo 53. Las ent idades responsables de la en t rega del 
agua potable al usuario deberán establecer: 

a) Normas ' de operación y. m a n t e n i m i e n t o de las obras, 
equipos - e instalaciones auxiliares, incluyendo registros es-
tadíst icos; ' � 

b) Normas sobre seguridad e higiene, respecto de-las cuales 
se ins t ru i rá al personal . 

Artículo 54. Los elementos y compuestos que sé' adicionen 
a l agua dest inada al consumo h u m a n o y la m a n e r a de ut i -
lizarlos, deberán cumpli r córi las no rmas y demás reg lamen-
taciones del Ministerio de Salud. 

/
 De las aguas superficiales. 

Articulo 55. El establecimiento de núcleos urbaníst icos, édi-
' f icaciohes o concentraciones de éstos, cerca de las fuen tes 
<jue provean agua para el consumo h u m a n o , deberán a j u s -
t a r s e a las regulaciones d ic tadas en e l .T í tu lo I de la pre-
sen te ' Ley. 

Artículo 56. No se permi t i rán las concentraciones h u m a n a s 
ocasionales cerca de fuen tes de agua para él consumo hu-
mano , cuando causen o puedan causar contaminaciones . 

Artículo üi. Las en t idades encargadas cíe la entrega del 
agua potable al usuario velarán por la..conservación y con-
trol en la utilización de la f uen t e de abastecimiento, pa ra 
ev i ta r .e l crecimiento inadecuado de organismos, la presencia 
<Je animales-y la posible con taminac ión-por o t ras causas. 

De las aguas suBtcriáricás. 

Articulo 58. Para evitar la contaminac ión del agua sub-
t e r r á n e a por: aguas dé niar sálo'breS. aguas residuales o con-
t a m i n a d a s , extracción excesiva dé agua qué r'édüzca él efecto 
purificado]- al a t ravesar los es t ra tos perme'alplé-s y o t ras cau-
sas : se deberán tomar las medidas higiénicas y de vigilancia 
necesar ias . para el correcto aprovechamien to de los pozos 
p a r a agua potable. 

Artículo 59. Las -ent idades encargadas de la ent rega de 
agua potable al usuario deberán e jercer control sani tar io en 
la. .superficie s i tuada , sobre el es t ra to acui fero y sobre las 
á r e a s de recarga pa ra evitar su c o n t a m i n a c i ó n ; 

Artículo 69. Todos los pozos deberán sellarse pa ra impedir 
la inf i l t ración de aguas' superf ic iales y la precedente de 
formaciones superiores al acuifero que pueda Ser de calidad 
indeseable. � , „ 

Artículo 61.. Todo pozo deberá des infec tarse an tes -de darlo 
a l servicio público, de acuerdo a las norma-s del Ministerio 
de Salud. - " 

Articulo 62. Todo-conces ionar io de aprovechamien to de 
a g u a s sub te r r áneas se s u j e t a r á a las n o r m a s san i t a r i a s es-
tablecidas en el presente capítulo y su reg lamentac ión . 

^ í)c las aguas lluvias. 

Artículo 63. Cuando r;e utilice agua -lluvia pa ra consumo 
h u m a n o , ésta "deberá cumplir los requisitos de potabil idad que 
señale el Ministerio de Salud o la autor idad competente . � -« * 

De la conducción. 

Articulo 64. En todo sistema de conducción de agua los 
conductos, áccesoiios y demás obras deberán1 protegerse su--
f ic ien temente para; que no se deter iore la cal idad del agua. 
Én lo posible la conducción deberá ser cer rada y a presión. 

Artículo 65. Las conducciones deberán estar ;_provistas. de 
desagües -en los puntos bajos cuando haya posibilidad de 
que -se produzcan sedimentos. 

Artículo 66. La tubería y los mater ia les empleados pa ra 
la conducción deberán cumplir con las no rmas del Minis-
terio de Salud. 

De las estaciones de bombeo. 

Artículo 67._En las instalaciones elevadoras de. agua debe-
r á n tomarse las precauciones necesarias pa ra evi tar co-
nexiones cruzadas. Si se emplea aire a presión pa ra elevar 
el agua, la instalación debe s i tuarse de modo que él aire 
uti l izado no -deteriore ;;u calidad. : 

Artículo 68. En las estaciones de bombeo se debe te'riér 
en cuen ta lo s iguiente: 

a l No se deben presen ta r inündacionés y la edificación ño 
�sé debe proveer de d r ena j e s adecuados p a r a la ' l impieza ; 

b) Debe evitarse la acumulación de sedimentos én los pozos 
de succión; ^ 
T > Él agua no debe su f r i r deterioro en- su cal idad: 

d )"No se debe permit i r el libre acceso de personas ex t ra -
ñas; 

ei Deben existir dispositivos para ext inguir incendios, co-
locados en lugares adecuados y pe r f ec t amen te señalizados; 

f> La.s bocas de inspección de los pozos de succión deben 
estar protegidas contra la contaminac ión ; 

g) Cada estación debe contar con los requisitos de sa-
neamiento básico y salud ocupacional, establecidos en la 
presenté Lev v su i eg l sméñ tac ióñ : 

h ) - L a disposición f inal de los residuos se debe hacer pe-
ligro de c o n t a m i n a r ei agua bombeada por la estación y 
otras fuentes , siguiendo las regulaciones establecidas en la 
presente Ley y su reglamentac ión. 

De la potabilización del agua. 

Artículo 69. Toda agua para consumo h u m a n o debe ser 
potable cualesquiera que sea su procedencia. 

Artículo 70. Corresponde al Ministerio de Salud dic tar las 
disposiciones, sobre la potabilización del agua. 

Artículo 71. Después de potabil izada el água debe con-
ducirse e n tal fo rma que se evite su contaminac ión . -

Artículo 72. En los proyectos de construcción y ampliación-
de p l an t a s de t r a t a m i e n t o de aguas, se deben cumpli r 1-as 
normas que expida al .respecto el Ministerio de Salud. 

Artículo 73. Compete al Ministerio de Salud la aprobación 
dé los p rogramas de f luóruración del agua pa ra consumo 
humano , así como también la de les compuestos empleados 
para efec tuar la , su t ranspor té , mane jo , a lmacenamien to y 
aplicación y los métodos pa ra la disposición de residuos. 

Pa rág ra fo . En toda p lan ta dé t r a t amien to de aguas sé 
cumpí i ráñ las n o r m a s de higiene y segur idad sobre operación 
y man ten imien to . 

Articulo 74. Las sus tanc ias que se empleen en los procesos 
de-potabilización se deben t r anspor t a r , m a n e j a r y a lmacenar 
conforme a las regulaciones" establecidas en el Tí tulo I I I de 
la jDreseñté Ley y demás no rmas sobre lá mate r ia . 

Articulo 75. Las conexiones domicil iarias se d i señarán e 
ins ta la rán de acuerdo cón las h o r m á s establecidas por el Mi-
nisterio de Salud. 
- Artículo 76. Las ent idades admin i s t r adoras de los acué-
,diictos comprobarán per iódicamente las buenas condiciones 
"sani tar ias de. las redes de distr ibución con mues t ras dé aná l i -
sis del agua, tomadas en los tanques, h idran tés , coné'xidnes 
de servicio y en las tuberías. 

Articulo 77. Los h id ran té s ^ ext remos muer tos dé las red^s 
de distribución de agua se débén abr i r con la f recüéñcia 
necesaria para e l iminar sedimentos. Periódicamente" sé debe 
comprobar que los h id ran té s func ionen adecuadamente . 

Articuló 78. Al Ministerio "de Salud corresponde' r eg lamen-
ta r el a lmacenamien to , y distr ibución dé. las aguas dé con-
sumo humano . 

Articulo 79. Facúl tase al Ministerio de Salud pa ra que 
expida las no rmas que regulen los aspectos no coñtemplactós 
en. forma espécífica .en este-Titulo. 

- T I T U L O I I I 

SAH » 'OCl-PACIONAL 

Objetó. 

Artículo ,80. P a r a preservar , conservar y me jo ra r la salud 
de los individuos en sus ocupaciones la presente Ley establece 
normas tendientes a : ' 

a i / P r e v é n i r todo daño para la salud de las personas,- de-
rivado de las condiciones de t r aba jo ; 

b) Proteger a la persona contra lc-s riesgos relacionados 
coñ agentes físicos, químicos, biológicos, orgánicas, mecánicos 
y otros que pueden a - fe^ar la salud individual o colectiva 
en los lugares de t r aba jo ; 

c> El iminar o cont ro lar los agentes nocivos para la salud 
en los lugares de t r a b a j o : 

d) Proteger la salud de los t r aba j ado res y de ía población 
contra los riesgos causados por las radiaciones; 

el P r o t e g e r ' a los t r aba j ado re s y a la población cont ra los 
riesgos-pai-a la salud provenientes de la producción, almace^ 
namien to , t r anspor te , expendio, uso o disposición de sus t an -
cias peligrosas para la salud pública. / 

Disposiciones generales. 

Artículo 81. La salud dé los t r aba j ado re s es una condición 
indispensable pai-a..el desarrollo soció-económicó del país; ' .su' 
preservación y conservación son act ividades de interés-social 
y san i ta r io én las"" que par t i c ipan él Gobierno y los pa r t i -
culares. - , " � � ' 

Artículo. 82. Las disposiciones del presenté Ti tulo son apli-
cables éñ todo l u g a r de t r a b a j o y a toda . clase de t raba jo , 
cualquiera que sea la fo rma jurídica de su organización o 
prestación, regulan las acciones des t inadas a promover y pro-
teger la salud de las personas. ^ 

Todos los empleadores, con t ra t i s t as y t r aba j ado re s que-
d a r á n suje tos a las disposiciones del presente Título y sus 
reglamentaciones . � � 

Pa rág ra fo . Los cont ra t i s tas ' que empleen t r aba j ado res por 
este soío hecho:, adquieren el 'carácter, de empleadores para 
los efectos de éste Titulo y sus reglamentaciones . 

Artículo 83. Al Ministerio de Salud corresponde: 
a) Establecer ,_én cooperación con ios demás organismos 

dél Es tado que tengan relación con estas mater ias , las re-
gulaciones técnicas y admin is t ra t ivas des t inadas a proteger, 
conservar y m e j o r a r la salud de los t r a b a j a d o r e s en el te -
rr i torio nacional , supervisar ,su ejecución y hacer cumplir-
las disposiciones del presente Ti tulo y de las reg lamentac io-
nes que de acuerdó con él se expidan; 

b> Promover y ejercer acciones de investigación,, control, 
vigilancia y protección de la salud de las personas que� t r a -
b a j a n , lo mismo qué las educat ivas . correépóndiehtes¡ en coo-
peración con 'otros organismos dél Estado, inst i tuciones pri-
vadas; empleadores y t r aba jadores ; 
. .c) De t e rmina r los requisitos para la venta , el uso y el m a -
ne jo de sus tancias , equipos, maqu ina r i a s y aparatos- que 
puedan a fec ta r la salud de las personas que t r a b a j a n . Ade-
más, puede prohibir o ' l imi t a r cualquiera dé estas act ividades 
cuando representen un grave peligro pa ra la salud de los 
¡ rabá j f idorés .o de-la- poblac.ión en general . 

Artículo 84. Todos los empleadores están obl igados-a : . 
a) Proporc ionar y m a n t e n e r un ambiente de t r aba jo en 

adecuadas condiciones de higiene y seguridad, establecer 
métodos cié t r aba jo con el mínimo de riesgos para la s a l u d 
den t ro de los procesos de -producción; 

bt Cumpl i r y hacer cumpli r las disposiciones de la p r e -
sente Ley y demás n o r m a s legales relativas a Salud O c u -
pacional ; 

ci Responsabil izarse dé üñ p rograma pé rmanen te dé m'é- \ 
dicina. higiene y seguridad en el t r a b a j o dest inado a p r o -
téger y m a n t e n e r la salud de los t r aba j ado res de confo rmidad 
con la presente Ley y sus reglamentac iones ; 

d) Adoptar níédidas efect ivas pa ra proteger y promover 
la salud de los t raba jadores , med ian te la instalación, o p e r a -
ción y mantenimiento", en fo rma eficiente, de los s i s t emas 
y" equipííS He üqntrol necesarios pa ra prevenir en fe rmedades 
y accidentes én\ los lugares de t r a b a j o ; 

e) Regis t rar yj 'notif icar los accidentes y enfermedades ocu-
rridos en los sitios de t r aba jo , así como de las act ividades 
que se realicen pa ra la protección de la salud de los t r a -
ba jadores ; 

f) Proporc ionar a las au tor idades competentes las fac i l i -
dades requer idas para la ejecución de inspecciones e inves t i -
gaciones que juzguen necesar ias d e n t r o de las ins ta laciones 
y zonas de t r aba jo ; 

g) Real izar p rog ramas educativos sobre los riesgos p a r a 
la .salud a que estén expuestos los t r aba j ado res y sobre los 
métodos de su prevención y-cont ro l . 

Pa rág ra fo . Los t r aba j ado re s independientes es tán obligados ™ 
a- adoptar , du ran t e la e'jecücióñ de sus t rabajos , todas l a s � 
medidas prevent ivas des t inadas a ceñtfola 'r áHecuadamente 
los riesgos a que puedan es tar expuestos su propia salud o 
la de terceros, de conformidad con las disposiciones de la 
presente Ley y sus reglamentaciones . 

Artículo' 85. Todos los t r aba j ado re s es tán obligados a : 
"a> .Cumplir las disposiciones de la presente Ley y s u s 

réglam'eñtacionés, asi como con las no rmas del r e g l a m e n t o 
de medicina, higiene y seguridad que se establezca; .. 

b> Usar y m a n t e n e r adecuadamen te los dispositivos p a r a 
control de riesgos v equipos de protección personal y c o ñ - ' 
se rvar en orden y aseo las lugares dé t r aba jo ; 

c>. Colaborar y par t ic ipar en la implantac ión y m a n t e ] ^ k 
miento de las medidas dé prevención de riesgos pa ra la s a l l ^ P 
que se adopten en el lugar de t raba jo . 

Artículo 85. El Gobie'rno expedirá las normas c o m p l e m e n -
t a r i a s tendientes a ga ran t i za r la seguridad de los t r a b a j a d o -
res y dé la población en la producción de sustancias , equ i -
pos, ins t rumentos y vehículos, pa ra prevenir los riesgos d e 
accidente y en fe rmedad . 

Artículo 87. Las personas que presten servicios de s a l u d 
ocupacional a empleadores o t r aba jadores e s t a rán s u j e t o s 
a la supervisión y vigilancia del Ministerio de Salud o las 
en t idad en qué éste delegue. 

Articulo 88. Toda persona que en t re a cualquier lugar d e 
t r a b a j o deberá cumpli r las normas, de higiene y segúricíacS 
establecidas. 'por esta *Ley, sus reg lamentac iones"v el r eg l a - ' 
men tó de medicina, higiene y segur idad de la empresa res^ M t 
pectiva. ' ' � 

Artículo 89. P a r a el f unc ionamien to de centros de t r a - -
bajo se requiere licencia expedida conforme a lo es tablec ida 
en la presente Ley y sus reglamentaciones . 

De las edificaciones destinadas a lugares de trabajo. 

' � . � 

Artículo 90. Las edificaciones pe rmanen te s o t empora ' e í ! 
que se utilicen como lugares de t raba jo , cumpl i rán con- l a s 
disposiciones sobre localización y construcción es tab lec idas 
en ésta Lev, sus reg lamentac iones y con las no rmas de z ó -
nif icación u rbana que establezcan las au tor idades � c o m n g ^ 
¡entes. 

Artículo 91. Los eStablecimiéhtds. industr ia les deberán t e n e r 
u n a adecuada distribución dé sus dependencias , con zo j ias 
especificas pa ra los dist intos usos y- actividades, c l a r a m e n -
te separadas , de l imi tadas ó demarcadas y, cuando ía a c t i v i -
dad así lo exija, t e n d r á n espacios independien tes pa ra d é -
pósitos de ma te r i a s pr imas , elaboración, procesos espaciales» 
deposita? de productos te rminados y demás secciones r e q u e -
ridas pa ra una operación higiénica y segura. 

Articulo 92. L-os pisos de los locales de t r a b a j o y de � los. 
patios deberán ser, en general , impermeables , sólidos y a n -
t ideslizantes; deberán m a n t e n e r s e en buenas condiciones y , 
en lo posible, secos. C u a n d o se utilicen procesos h ú m e d o s 
deberán provéerse de la incl inación y canalización s u f i c i e n -
tes pa ra el completo escur t imien to de los líquidos'; de s e í ^ t 
ñetésai-'io, sé i n s t a l a r án p l a t a f o r m a s ó falsos pisos que p e r -
m i t a n á reas de t r a b a j o secas y que no p r e s e n t e n ' e n sí n i i s - . 
moS riesgos pa ra la -seguridad de los t r aba jadores . 

Artículo 93. Las áreas de circulación deberán es tar c l a r a -
mente demarcadas , tener la ampl i tud suf ic iente "para el 
t ráns i to seguro de las personas y es tar provistas de la sé^ 
ñaliSación adecuada y demás medidas necesar ias pai-a e v i t a r 
accidentes. 

Artícul o 94. Todas- las ober turas de -paredes y pisos, fosos.. " 
escaleras, montacargas , p la ta fo rmas , t e r razas y demás z o n a s 
elévadas donde f)uéda- existir riesgQ de caídas, deberán t e n e r 
la señalización, jDrótección y demás carac ter í s t icas n e c e s a - � 
r ias pa ra prevenir accidentes. . -

Artículo 95. En las edificaciones de varios niveles ex i s t i rán 
escaleras f i j as o rampas , con las especificaciones . t écn icas 
adecuadas y las normáis de seguridad que señale la r e g l a -
mentac ión de la p resen té Léy. ' - . ' 

Artículo 96. Todos los locales de t r a b a j o t e n d r á n p u e r t a s , 
de sal ida en número suf ic iente y de .carac te r í s t icas api-o-
p iadas pa ra faci l i tar la evacuación del personal en caso d e 
emergencia o desastre, las cuales no podrán m a n t e n e r s e 
obs t ru idas o con seguro d u r a n t e las j o rnadas de trabajo.- L a s 
vías de acceso a lás sa l idas de emergencia e s t a r án c l a r a -
mente señal izadas. 

Artículo 97. Las empresas dedicadas a actividades- e x t r a c -
tivas, agropecuar ias , cíe t r anspor t e s y aquellos que por sii. � 
na tu ra leza requieran sitios de t r a b a j o dis t intos a ed i f i ca -
ciones, deberán - someterse a los requisitos que al respec to 
establezca la reglamentac ión d.e la présente ;Ley. , j j f . 
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De las condiciones ambientales. 

. Articulo 98. En todo luga*' de t r a b a j o en que se empleen 
procedimientos', equipos, máquinas , mater ia les o sustancias 
que den origen a condiciones ambienta les que puedan a fec ta r 
la salud y seguridad de los t r aba j ado res o su capacidad 
normal de t r aba jo , deberán adoptarse las medidas de higiene 
y seguridad necesar ias para controlar en fo rma efectiva los 
agentes nocivos, y aplicarse los procedimientos de prevención 
y control correspondientes. 

Articulo 99. En los lugares de t r aba jo donde r.o sea po-
sible m a n t e n e r los agentes nocivas dent ro de los valores 
limites a que hace referencia, el art ículo 110, una vez apli-
cadas las medidas apropiabas de medicina, higiene y se-
guridad, se deberán - adopta r métodos . complementar ios de 
protección personal , l imitación de t r a b a j o h u m a n o y les de-
más que de termine el Ministerio de Salud. , 

Articulo 100. El Ministerio de . Salud es tab 'ecerá métodos 
de muestreo, medición, análisis e in te rpre tac ión para eva-
luar las condiciones ambienta les en los lugares de t r aba jo . 

De los agentes químicos y biológicos. 

Articulo 101. En tocos los lugares de t r a b a j o se adop ta rán 
las medidas necesarias, pa ra e.vitar la presencia ' de~agentes 

� químicos y biológicos en el aire con concentraciones , c an -
� �� . t idades o niveles tales que representen riesgos pa ra la salud 

Y el b ienestar de los, t r aba j ado res o de la población en 
general . 

Artículo 102. Los riesgos que se deriven de la producción, 
m a n e j o o a lmacenamien to de> sus tanc ias peligrosas serán 
objeto de divulgació.n en t re el. personal po tenc ia lments ex-
puesto, incluyendo una clara t i tulación de los productos y 
demarcac ión de las área,s, donde se opere con ellos, con la 
in fo rmac ión sobre las medidas prevent ivas y de emergencia 

' p a r a casos de. con taminac ión del ambien te o de in toxica-
� ción. ( � ' � " � ' , 1. 

Artículo 103. Cuando se procesen, mane jen , , o investiguen 
�agentes biológicos ¡o. mater ia les que hab i tua lmen te los con-
t engan se a d o p t a r á n todas las medidas de control necesa-

r i a s pa ra prevenir a l teraciones de la salud derivados de 
A l o s . 
^ ^ Articulo 104. El control de agent?.s. químicos y biológicos y, 

en par t icular , su disposición deberá efectuarse; en tal fo r -
ma que no cause .contaminación ambienta l aún fuera de los 
lugares de t r aba jo , en, concordancia con lo establecido en 
el Tí tulo I de la presente Ley. � � 

I De los asentes físicos. 

% 

'" Articulo 105. En todos los lugares de t r a b a j o h e b r a - i l u -
minación suficiente, en can t idad y calidad, pa r a prevenir 
éfectos nocivos en la salud d e ' l o s t r aba j ado re s y pa ra ga-
r a n t i z a r adecuadas condiciones de visibilidad" y segur idad. 

Artículo 106. El Minister io.de Salud de t e rmina rá los-niveles 
de ruido,-. vibración y . cambios de. presión a "que puedan 
es tar expuestos los t raba jadores . 

Artículo 107. Se prohiben métodos o condiciones de t r aba -
jo con sobrecargo o pérdida excesiva de calor que puedan 
causar efectos nocivos a la salud eje los t r aba jadores . � 

Artículo 108. En los lugares de t r a b a j o donde exis tan con-
diciones o. métodos que puedan a fec ta r la s a l u d . d e les t r a -
ba jadores por f r ió o calor, deberán adoptarse todas las me-
didas necesar ias para cont ro lar y m a n t e n e r los fac tores de 
in t e rcambio calórico eíi tre el ambien te y el organismo del 
t r aba jador , dent ro de límites que establezca la r eg l amen ta -
ción de la presente Ley. . 

Articulo 109. En tocios los lugares de t r a b a j o deberán tener 
Ventilación pa ra ga ran t i za r el suminis t ro de aire l impio y 

^ f c e s c o , en f o r m a p e r m a n e n t e ' y en c a n t i d a d ' s u f i c i e n t e . 

^ ^ De los valores limites en lugares de trabajo. 

Artículo 110. El Ministerio de Salud f i j a r á los valores lí-
mi tes aceptables pava concentraciones de sustancias , én el 
alr<3 o ' p a r a condiciones, ambienta les en los -lugares de t r a -
bajo . los niveles máximos de exposición á que puedan estar 
�sujetos los t r aba jadores . 

De la organización de la "salud ocupacional en Jos lugares 
de trabajo. 

Articulo 111. En todo lugar de t r a b a j o se establecerá un 
p r o g r a m a de. Salud Ocupa'cional, dent ro del cual se efectúen 

- a c t i v i d a d e s des t inadas a p reven i r , los accidentes y las en-
W ' í e r m e d a d e s re lac ionadas con el t r aba jo . Corresponde al Mi-

nister io de Salud" d ic tar las n o r m a s sobre organización y., 
f unc ionamien to de los p rog ramas de .salud ocupacional . Po-
d r á exigirse la creación de comités de medicina, higiene y 
seguridad industr ia l con representación , de empleadores y 
t r aba jadores . 

De la seguridad industrial. 

^ Maquinar ias , equipos y he r ramien tas . 

Artículo 112. Tocias las maquinar ias , equipos y h e r r a m i e n -
tas deberán ser diseñados, construidos.»instaladas, m a n t e n i -
dos y operados de m a n e r a . q u e se eviten las posibles causas 
de accidenté y en fe rmedad . ' 

Calderas y recipientes sometidos a presión. 

Articulo 113. Las calderas, cilindros pava gases comprimi-
dos y otros recipientes sometidos a presión, sus accesorios y 

. ad i t amentos deberán ser diseñados, construidos y operados 
de acuerdo con las no rmas y regulaciones técnicas y de se-
guridad que. establezcan las au to r idades ' compe ten tes . 

Artículo Í14. En todo lucrar de t r a b a j o deberá disponerse 
de personal adiestrado, métodos, equipos y mate r ia les ade-
cuados' y suficientes pa ra la prevención y extinción de in-
cendios. 1 ' '' 

Articulo 115. P a r a el cumpl imiento de las disposiciones de 
este capí tu 'o en la fabricación, a l m a c e n a m i e n t o , . m a n e j o , 
t r anspor te y comercio de sus tancisg inf lamables o'explosivas, 
el Ministerio de Salud, en concordancia con las autor idades 

_co m pe-1 a n tss, expedirá las "reglamentaciones per t inentes . 

Artículo 110. Los equipos y dispositivos para extinción de 
incendios deberán ser diseñados, construidos y manten idos 
para que puedan ser usados de inmedia to con la máxima 
eficiencia. Fabr icantes , distr ibuidores y agencias de m a n t e n i -
miento de tales equipos es ta rán su je tos a la vigilancia del 
Ministerio de Salud o de la au tor idad a quien éste delegiie 
y deberán ga ran t i za r l a eficacia de los equipos! 

Riesgos eléctricos. . 

Articulo 117. Todos los equipos, he r ramien tas , instalacio-
nes y redes eléctricas deberán ser diseñados, construidos, ins-
talados, mantenidos , accionados y señalizados de m a n e r a que 
se prevengan los riesgos de incerrdio y se evite el contacto 
con los e lementos sometidos a tensión. � 

Artículo 118. Los t r aba j ado res que por la na tura leza de 
sus labores puedan es tar expuestos a riesgos eléctricos, serán 
dotados de mater ia les de t r a b a j o y equipos de protección 
personal adecuados pa ra prevenir tales riesgos: . . � 

' - . Hornos y equipos de combustión.. 

Artículo, 11.9. Los hornos -y equipos de combust ión deberán 
ser diseñados, construidos; instalados, man ten idos y accio-
nados dp m a n e r a que se controlen los accidentes y los po-
sibles riesgos pa ra la salud. 

� Mane jo , t r anspor te y a lmacenamien to de mater ia les . 

Articulo' '120:"Los vehículos, equipos de izar, bandas t r a n s -
por tadoras y demás ' e l emen tos pa ra m a n e j o , y t r anspor t e de 
mater iales , se deberán m a n t e n e r y operar en fo rma segura. 

Artículo 121. El a lmacenamien to de mater ia les u objetos 
de cualquier na tura leza , deberá hacerse sin que se creen ries-
gos pa ra la salud o el bienestar de los t r a b a j a d o r e s o- de la 
comunicad . 

.Elementos de protección personal . 

Artículo 123. Todos los empleadores es tán obligados a p r o - ! 
porcionár a cada t r aba j ado r , sin. costo p a r a éste, e lementos ! 
de protección personal en can t idad y calidad acordes con los ¡ 
riesgos reales o potenciales exis tentes en los lugares de t ra -
bajo. 

Articulo 123. Los equipos de protección personal se deberán 
a ' justar a las n o r m a s oficiales y demás regulaciones técnicas 
y de seguridad ap robadas por el Gobierno. 

Articuló; 124. El Ministerio de 'Sa lud r eg l amen ta r á la dota-
ción. el uso y la. conservación de los equipos de protección, 
personal. . 

Dé la medicina preventiva y saneamiento básico. 

Medicina preyent ivá. 

Articulo 125. Tqdo .empleador deberá rasponsabüizarse de 
los p rogramas *de medicina prevent iva en los lugares de 
t r a b a j o en. donde se efec túen act ividades que puedan causar 
"riesgos pa ra la salud de los t r aba jadores . Tales p rogramas 
t e n d r á n . p o r objeto la- promoción; pro tecc ión , ' recuperac ión y j 
rehabi l i tación de la salud de los t raba jadores , así como la I 
correcta ubicación del t r a b a j a d o r en una ocupación a d a p t a d a i 
á su consti tución fisiológica y sicológica. 

Artículo 126. Los p rogramas de medicina prevent iva podrán 
ser exclusivos de una empresa o efec tuarse en fo rma con-
j u n t a con otras . En cualquier caso su organización y f u n -
c ionamiento deberá su je t a r se a la reg lamentac ión que es ta-
blezca el Ministerio de Salud. 

Artículo 127. Todo lugar de t r a b a j o t endrá las facil idades 
y los recursos necesarios pa ra la prestación de pr imeros au -
�xilios a los t r aba jadores . ; 

, Saneamien to básico. 
/ � . 

Artíeulo 128. El suminis t ro de al imentos y de agua para, 
uso h y m a n o , el procesamiento de aguas "industriales, excretas 
y residuos en los lugares de t raba jo , deberán e fec tuarse de 
tal m a n e r a que. ga ran t icen la salud y el b ienestar de les t r a -
ba jadores y de la población en general . 

Artículo 129. El t r a t a m i e n t o ' y la disposic ;ón de los residuos 
que contengan sus tancias tóxicas deberán realizarse por pro-
cedimientos que no produzca j i ' r i esgos pa ra .la salud de los 
t r aba jadores y con taminac ión del ambiente , de acuerdo con 
las no rmas contenidas en la presente Ley y d e m á s dispo-
siciones sobre la mate r ia . 

De las sustancias ptl
;
?rósas —)'l

a
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'c¡<las— artículos 

Pirotécnicos. 

Sustancias peligrosas. 

Artículo 133. En la importación, fabricación, a l m a c e n a -
miento,- t ranspor té , comercio, m a n e j o o disposición de-sus tan-
cias 'pel igrosas deberán tomarse todas las medidas y p recau-
ciones necesar ias pa ra prevenir daños a la salud h u m a n a , 
an imal o al ambiente , de acuer.do-con la reglamentac ión de! 
Ministerio de Salud 

I . y 
Artículo 131. El Ministerio de Salud podrá prohibir el uso 

o establecer restricciones para la t importación, fabricación, 
t ranspor te , a lmacenamien to , comercio y .empleo de una sus-
t anc i a o producto cuando se considere a l t a m e n t e . peligroso 
por razones de salud pública. 

Artículo . 132. Las personas . ba jo cuya responsabil idad se 
efectúen labores de t ranspor te , empleo o disposición de sus-
tancias peligrosas du ran t e las cuales ocur ran daños, pa ra la 
salud pública o el ambiente , se rán responsables de los:- per-, 
juicios.' 

Art ícu 'o 133. El Ministerio de Salud r e g l a m e n t a r á 'lo re la -
cionado con la clasificación de las sus tanc ias peligrosas, los 
requisitos sobré' in formación , empaque, envase, embala je , 
t ranspor te , ro tu lado y demás n o r m a s requer idas pa ra . p r e -
venir los daños que. esas sus tanc ias puedan causar . 

Articulo 134. Él . Ministerio de Saliid de t e rmina rá las sus-
tancias peligrosas que deben ser cbjeto. 'de registro. � 

Articulo 135. El Ministerio de Salud deberá e fec tuar , pro-
mover y coordinar las acciones educativas, de investigación 
y de control que sean necesarias para üna adecuada protec-
ción de la salud individual y colectiva cont ra los efectos de 
sus tanc ias peligrosas. 

Plaguicidas. 

Artículo 136. El Ministerio', de Salud establecerá las nor -
mas p a r a la. protección de la salud y la seguridad de las 
personas cont ra lgs riesgos que se' deriven de la fabricación, 
a lmacenamien to , t r anspor te , comercio, uso o disposición de 
plaguicidas. 

Artículo 137. P a r a la importación, fabricación o comercio 
de cualquier plaguicida, se requer i rá registro expedido con-
forme a lo establecido en la pre.Sente Ley y su r eg l amen ta -
ción. Este registro solo podrá ser expedido por la autor idad 
competente cuando a juicio del Ministerio de Salud el p la-
guicida en cuest ión no represente u n grave riesgo p a r a la 
salud h u m a n a o el ambien te y no sea posible su sust i tución 
adecuada por productos menos peligrosos. 

Parágrafo ."Los plaguicidas que en la fecha de vigencia de. 
la presente Ley cuenten con la licencia del ICA y con 
cert i f icado de uso de Salud Pública se 'consideran regis t ra-
dos, pero queda rán su je tos a la renovación de dicho registro 
en el lapso que establezca el Ministerio de Salud. 

Artículo 138. El registro que aprobaré el Minister io de Sa-
lud pa ra plaguicidas dest inados a uso agropecuar io no exime 
a los- interesados del cumpl imiento d é l a s disposiciones que 
pa ra tales productos t engan establecidas las au tor idades de, 
agr icul tura . 

Articulo 1.39. El Ministerio de: Salud podrá autor izar l a - im-
por tación o fabricación de mues t r a s de p laguic 'das pa'ra f ines - , 
de investigación, exper imentac ión o registro. Ou'ando la ex-
per imentac ión con estos productos pueda causar daño a , l a 
salud de los t raba jadores , de la población o del ambiente , 
-tal actividad debe, someterse a- la vigilancia de las au tor ida-
des de salud, las cuales exigirán !a adopción de las medidas 
necesar ias para prevenir o remediar tales daño.s. 

Articulo 140. En cualquier act ividad que implique m a n e j o 
de plaguicidas queda prohibida toda s i tuación que permi ta 
contac to o proximidad dent ro de un mismo local o vehículo 
de evtos productos con al imentos, drogas, medicamentos , o 
con cualquier otra sustancia u objeto cuyo empleo, una vez 
con taminado , represente, un ' r i e sgo para la salud h u m a n a . 

Artículo 141. La publicidafl de plaguicidas deberá es tar cón-
f o m í e con las caracter ís t icas señaladas en la solicitud que 
sirvió de base pa ra obtener el registro del producto. La ter-
minología re fe ren te a toxicidad pa ra seres h u m a n o s debe 
señirse a ' í a ut i l izada en la clasificación toxicológica. 

Artículo 142. En la aplicación de plaguicidas d e b e r á n ' a d o p -
t a r s e todas las medidas adecuadas a fin de evi tar riesgos 
p a r a salud de las personas, empleadas en esa actividad 
y de los "ocupantes de las á reas o.- espacios t ra tados , asi 
como la con taminac ión de' productos de consumo h u m a n o o 
del ambien te en general , de acuerdo con ia reglamentación 
que. expida el Ministerio d e ' S a l u d . 

Artículo 143. Las personas que con f ines conSerciales se 
dediquen a la aplicación de plaguicidas deberán conta r con 
licencia de operación expedida por las au tor idades sani tar ias . 

Articíilo 144. Los residuos procedentes de establecimientos 
donde se fabr iquen, formulen , envasen o .manipulen plagui-
cidas así como los procedentes de operaciones de "aplicación 
no deberán ser vertidos d i rec tamente a cursos o. reservarlosk 

de' agua, al suelo o al aire. Deberán ser somet idos a t r a t a -
mien to y disposición de m a n e r a que no se produzcan riesgos 
p a r a la salud. ' . � ' % 

Artículos pirotécnicos. , . , 

Artículo 145. No se pe rmi t i r á la fabricación de los si-
guientes ar t ículos pirotécnicos: 

a) Aquellos-en cuya composición se emnlee fósforo blanco 
u ot ras sus tanc ias prohib idas pa ra tal éfecto por el Minis-
ter io-de Sa lud; 

b> De tonan tes cuyo f in principal séa la producción de 
ruidos sin efectos luminosos. 

El Ministerio de Salud podrá eximir del cúmnl imiento de . 
lo éstaíMecido enceste numera l a aquellos ar t ículos que, pre-
vio el cumpl imiento de l&s requisitos- -de seguridad, rean 
empleados pa ra depor tes 'u otros filies específicos. 

Artículo 146. La venta al público y utilización de artículos 
pirotécnicos d i ferentes a los mencionados en el. 'artículo a n -
terior, requiere autorización del Ministerio de Salud, la cual 
solo podrá espedirse con el cumpl imiento de los reqirs i tcs 
de seguridad y demás que se establezcan p a r a tal efecto 
en la reg lamentac ión de la presente Ley. 

Articulo 147. Pava la ubicación, construcción y operación 
de establecimientos que .se dest inen a la fabr icac 'ón de a r -
tículos pirotécnicos se requiere cumplir con la r eg lamen ta -
ción establecida por el Gobierno. 

Artículo 148. Los art ículos ' pirotécnicos que se impor ten 0 
fa.briqi>en en el país deberán ceñirse a las no rmas técnicas 
de seguridad vigentes. 

Radiofísica sanitaria, 

Artículo 149. Todas -las fo rmas de energía radiante , dis-
t i n t a ' d e las radiaciones ionizantes que se originen en lugares 
de t r aba jo , deberán someterse a procedimientos de control 
pa ra evi tar nivelas de" exposición nocivosi p a r a la sa lud o 
eficiencia de los t r aba jadores . Cuando quiera oue los medies 
de control ambien ta l no sean suf ic ientes , se deberán 'aplicar-
las medidas de protección peisonal y de protección médica 
necesarias. " . . . 

Articulo 150. P a r a el desarrollo de Cualquier actividad que 
s 'gnif ique m a n e j o ó tenencia de fuen tes de r a d i a d o r e s ioni-
zan tes deberán adoptarse por pa r t e de los empleadores, 
poseedores o usuarios, todas ¡as medidas necesarias para 
ga ran t i za r la protección de la sa lud y la" segui'idad de las 
personas directa o ind i rec tamente expuestas y de la pobla- -

cien en general . ¿ _ � 

- Artículo 151. Toda persona que posea, o use equipos de 
mater ia les productores ' de radiaciones ionizantes deberá te-
ner licencia expedida por el Ministerio de Salud. � 
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Artículo 152. El Ministerio de Salud deberá estaBlecer las 
n o r m a s y reg lamentac iones que se requieran para...la �pro-
tección cíe la~salud y . l a seguridad de las personas con t ra los 
riesgos derivados de las radiaciones ionizantes-y adop ta r las 
medidas necesar ias pa ra .su cumplimiento . 

Artículo 153. La expedición de reglamentaciones relaciona-
das con importación, explotación, procesamiento o uso de 
mater ia les radioactivos y radio -isótopos debe rá . efectuarse 
previa consul ta a los organismos técnicos nacionales en asun-
tos nucleares. ' ' 

Artículo 154. Pa ra la ' . importación de equipos productor,es 
de r5vos X se requiere licencia del Ministerio de Salud. 

J �� 

T I T U L O IV 

� SANEAMIENTO DE EDIFICACIONES 

Objeto. 
Articulo 155. Este t í tulo de -la presente Ley establece las 

normas san i t a r i a s .para la prevención y control de los agen-
tes biológicos, tísicos -o químicos que «I teran las caracter ís -
ticas del ambien te exterior cíe las edificaciones has t a ha -
cerlo peligroso pa ra la salud h u m a n a . 

Clasificación de las edificaciones. 

Articulo 156. P a r a los efectos del s aneamien to de las edi-
ficaciones, es tas se clasif ican en : _ , 

a> Viviendas pe rmanen tes ; 
bt Establecimientos de vivienda t r a r s i t o r i a ; 
c) Establecimientos educativos y euar te lar ios ; 
d-i Establecimientos cié espectáculo público; 

-.' e> .Establecimientos, de diversión pública; 
. f i Establecimientos indust r ia les ; 
g) Establecimientos comerciales; -
h> Establecimientos carcelarios; 

'i-> Establecimientos hospi talar ios y similares. 

. Pa r ág ra fo . Cuando en este capí tulo exprese: edificación 
o edificaciones, se hace referencia a ' t o d ó s los an te r io rmen te 
clasificados. 

Artículo 157. El Ministerio de Salud o la ent idad que éste 
delegue podrá establecer Ta clasificación de las edificaciones 
en las cuales se realicen act ividades múltiples. 

» 

De la localización. 
i 

Artículo 158. Todas las edificaciones se. localizarán en Tu-
sa r e s que no presente p rob lemas de polución; a excepción' 
de les establecimientos "industriales. Pa ra facilita]' el c u m -
pl imiento de esta medida se segui rán las p a u t a s sobre zo-
nAíicac'ión- exis tentes en. cada ciudad, s iempre que no con-
travéngalo las regulaciones establecidas en la presente L e y 
y sus reglamentaciones . N . 

Artículo 159. En la local ización. de les es tab lec imientos ' in -
dustr iales se ap l icarán las no rmas sobre protección del'medio 
ambien te establecidas en la presente Ley. y sus r eg l amen ta -
ciones. . """ � , 

Articulo'160. Las edificaciones deberán localizarse, en . te-
r renos que pe rmi t an el d r e n a j e dé las, aguas lluvias, en f o r m a 
n a t u r a l o median te sistemas- de desagües. 

Articulo 161. Antes de" const rui r .edificaciones en ' lugares 
que reciben aguas d r e n a d a s de ter renos más 'altes se d e b e r á n 
l evan ta r las c¡efe»s,a,s necesar ias p a r a evi tar inundaciones. 

Artículo- 162. Las edif icaciones. se loca liza r.án en lugares 
alej 'adcs de acequias, barrancos , cié terrenos pan tanosos , o 
que se Inunden por el aguífc de mar . ' . 

Artículo 163. � No se cons t ru i rán edificaciones fra;-terrenos 
rellenados con basuras, que puedan ocasionar p rob ' emas hi-
giénico-sauitar ios, a menos que estos t e r renos ' se hayan pre -
p a r a d o adecuadamente . ' 

Articulo 164. .Las edificaciones se- cessferoh'án-. eni Rj$a«es 
que no ofrezcan peligro por accidentes na tu ra l e s o por con-
diciones propias- de las actividades h u m a n a s . En caso-de que 
estas condiciones no se puedan evitar, se cons t ru i rán Tas 
defensas necesar ias para ga ran t i za r la seguridad de las edi-
ficaciones. 

Artículo 165. Las ed i f cac iones deberán construirse en lu-
gaa-es que cuenten Con servicios públicos -.domiciliaries y com-
plementar ios adecuados pa ra sumin is t ro de agua. En caso 
de que el servicio sea insuficiente, 'podrán ufiliza-rse otros 
servicios que se a jus t en a lo o rdenado por esta Le.y y su» 
reglamentaciones . - . 

Articulo 166. Las edificaciones deberán construirse eñ. lu-
gares que cuenten, con s is temas adecuados p a r a la evacua-
ción de les residuos, cois-forme a las regulaciones dadas en 
el' t i tulo I de la presente Ley v sus reglamentacioce.s. 
- Articulo 167. Toda edif icación que, no . ' tenga sistema- de 

� rcco'ección domicil iaria de basuras , debe proveerse de un 
medio de disposición final de éstas, con fo rme a lo estable-
cido en el título I de la presente Ley. y sus reglamentaciones. 

Artículo V68. Antes de comenzar la construcción de. eual-
qu : er edificación se procederá al s aneamien to del ter reno 
escogido. En, caso de presentarse , infestación por roedores u 
otras- plagas, se procederá a la exterminación de las mismas 
y a const rui r las defensas necesarias pa ra ga ran t i za r la se-
gur idad de la edificación cont ra , este tipo de riesgos'. . 

Del esquema básico para l.is edificaciones. 

.� Articulo 169.. El Ministerio de Salud- o- la .ent idad, cle'esa.dai 
establecerá las áreas y. volúmenes mín imos de- le,s- espacies, 
que ''«.".forman las edificaciones. � .;'„ 

Articulo' 170. Un icamen te se consideran- habi.tabi.es aíwe'les, 
^'-��lacios ba jo -e l nivel del. t e r r e n o . q u e cumplan Con .las r e -
gulas 'ones ' establecidas en la. presente Ley y sus r eg l amen ta -
ciones. . 

. 0 Dormi tor ios : 

Artículo 171. F1 número 'de persona® t w 'orio es tar r 
acorde con" las condiciones y capacidad del mismo. . 

Cocina. ' � 

Articulo 172. En las cocinas tocias las ir>s'falac¡ói'.e.s debe rá r 
cumpli r "con las n o r m a s , d e seguridad exigidas p e r el1 Minis-
terio. de Salud o la entidaí-l delegada'. - ' . � . 

Artículo 173. El área y la dotación de la cocina deberán 
garan t iza r el cumpl imiento de los requisitos san i ta r ios mí-
nimos y e s t a r án de acuerdo con los servicios qué preste la 
edificación. 

Artículo 174. Se prohibe el a lmacenamien to de sus tanc ias 
peligrosas en cocinas o espacios donde se a lmacenen , m a -
nipulen o s i rvan al imentos. 

� De la estructura de las edificaciones. 

Fon tane r í a . 

Artículo 175. Las ins ta laciones interiores de las edif ica-
ciones se deberán d i s e ñ a r . y const rui r de modo que preserve 
la calidad del agua y garan t ice su suminis t ro sin ruido, en 
can t idad y presión suf icientes en los puntos de consumo. 

Artículo 176. La dotación de agua pa ra las edificaciones 
deberá calcularse con base en las necesidades a sa t i s facer 
y en- los servicios, a p res ta r y deberá ga ran t i za r el cumpl i -
mi'erito de requisitos sani tar ios mínimos. 

Artículo 177. Los s is temas de desagüe se deberán diseñar y 
consOruir de ma-nerá que permitan- u n rápido � escurrí miento" 
de los residuos líquidos, eviten obstrucciones, impidan, el. paso 
de gases y - an ima le s , de la r ed -púb l i ca al in ter ior de las 
edificaciones; no -permitan el vaciamiento, escape de liquido 
o- la formación de depósitos en el interior de las tuberías, y, 
f ina lmente , eviten la polución del agua. Ningún desagüe ten-
drá conexión o interconexión Con tanques y s i s temas de 
agua- potable. . 

Articulo 178. Toda edificación ubicada dent ro de un � área 
servida por un s is tema de suminis t ro público de agíra, es ta rá 
obl igator iamente conectada á éste, en el plazo y las condi-
ciones que señale la en t idad enca rgada del control-, * 

Artículo 179. Ningún. -apara to sanitario- podrá producir en 
su func ionamien to polución. por con t ra f lu jo . 

Artículo 180. Las tuberías utilizadas p a r a las instalaciones 
inter iores de las edificaciones cumpl i r án con los requisitos, 
de calidad e identif icación establecidos por la en t idad en-
cargada de control . - ; 

Artículo 181..La ent idad admin i s t radora de los servicios de 
agua y o desagües para las edificaciones construirá , las co-
nexiones domicil iarias correspondientes . � " � - f 

Artículo- 182. La conservación de la instalación sani tar ia 
in te rna , a pa r t i r del registro o dispositivo, de regulación; co-
r responde al usuar io de la "misma.. Se rá obligatorio el u s o ' d e 
este registro o dispositivo de regulación. 

Artículo 183. Cada uno de los pisos que confo rman u n a 
edificación es ta rá dotado de un, equipo de interrupción- del 
s i s tema ele, abas tec imiento y .distribución d e - a g u a Además, 
la en t idad enca rgada del control podrá establecer la obliga-
ción de ins ta lar equipos adicionales en aquellos espacios de 
un mismo piso qué lo requieran . 

Artículo 184. Se prohibe hacer conexión- en t re un s ' s tema 
privado y ' u n sis tema público de suminis t ro de agua potab 'e 
salvo que se c-btenga aprobación, previa de la ent idad encar -
gada del control . ' �' 

Artículo 185. Todo a p a r a t o sani tar io clebe-estar dota-do de 
t r a m p a con sello hidrául ico y se recubr i rá , cen mate r ia l im-
permeable-, l 'so y de fácil, lavado.- . . . 

Artículo 186. Los inodoros deberán func ionar de tal m a -
nera que asegure, su permanente , limpieza en -cada descarga: 
Los. a r t e fac tos san i t a r ios cumplirán, � con los requisitos que 
f i je la entidad- enca rgada del control. . � . 

�' Artículo Í87. L o s l a v a d e r c s y lavapla tos deberán es tar pro-
vistos de dispositivos adecuados que impidan el paso de sóli-
e f o s a los s is temas de desagües. 

Articulo 188. En toda edificación, el número y tipo de los 
apa ra tos san i ta r ios e s t a rán de acuerdo con el número y re-
quer imientos de las- personas -servicias de acuerdo con lo es-
tablecido en la p resen te Ley y su-reglamentación-. 

Artículo 1-89'. Se prohibe conectar unidades moledoras de 
desperdicios»a los, .sistemas de.' fon taner ía , sin previa ap roba-
ción de la en t idad encargada de control. 

Articulo 190. Cuando los residuos con tengan sólidos o l í -
quidos que puedan a fec ta r el f unc ionamien to de los colecto-
res de las edificaciones o de los . colectores públicos se 
in s t a l a rán separadores en-s i t ios que, p e r m i t a n su limpieza. 

Articulo 191. El Ministerio de Salud o ' l a en t idad a .wt íe» 
este delegue podrá r eg lamenta r las condiciones del a f iuen te 
de ent idades cuyas carac ter í s t icas especiales asi . lo requieran 
pa ra protección de la sa lud de- la comunidad. 

Artículo: 182. Todo con jun to -pa ra lá, evacuación de residuos 
deberá es tar provisto de, un -sistema de ventilación adecuado 
para evitar el s i íona je . , 

Pisos. 

Artículo- 193. El uso de les espacios de t e rmina rá el á rea 
a cubrir,, la; clase y calidad..dé les materiales-a wsar en cada 
piso se.<?ún los criterios que al efecto de te rmine- la autor idad 
competente . . . 

Art ícu 'o 1.94. Lo.s pisos se proveerán de".sistemas que facili-
ten el d r e n a j e de . ios líquidos que se puedan acumula r en 
ellos, cuando así lo requieran. 

Muros y techos. 

Articulo 195.. E l uso de -cada, espacio d e t e r m i n a r á el. área 
que se clebe cubrir en los mur'cs y techos, s eeúu los" criterios, 
que al efecto*"determine- la- au tor idad competente . -. 

Iluminación y ventilación.; - "� 

Articulo * 196.. La i luminación y venti lación en, los^espacips 
dé las-edif icaciones se rán adecuadas .a su.uso,- siguiendo- los-
e n terios. de las r e g l a m e n t a c i o n e s correspondientes. 

Articulo .197. Todos, los servicios sani tar ios . tendrán sistemas, 
de venti lación adecuados. '. .-. ^ 

De las basuras. " 

Artículo 198. Toda edificación es tará do tada ele. un s is tema 
de a lmacenamien to de basuras-que impieja el acceso y la pro-
liferación de insectos, roedores y o t ras plagas. 

Artículo 199. Los. recipientes para a lmacenamien to de ba-
suras se rán -de mater ia l , impermeable , provistos de, t a p a ; y lo 
suf ic ientemente livianos p a r a manipular los con faci l idad. 

Articulo 200. El Ministerio de Salud o la en t idad delegada 
r e g l a m e n t a r á sobre los métodos de incineración d e ' b a s u r a s 
en las edificaciones. 

De la protección contra roedores y otras plagas. 

Artículo 201. El Ministerio de Salud o la. ent idad delegada ' 
r eg lamenta rá el control de roedores y o t ras plagas. 

De la protección por ruidos. 

"i 
Artículo 202. La in tensidad de sonidos o TÚ;dos en las edi-

ficaciones se regirá por lo establecido en la presente Ley 
y sus reglamentaciones. ' ' ' . 

De la protección contra accidentes. 

Artículo 293. Todas las. edif icaciones se cons t ru i rán con 
es t ructuras , mater iales , ins ta laciones y servicios que reduz-
can cualquier peligro de accidentes. ' - ' 

Articulo 204. Cuando toda o pa r t e de utia .edificación' pre-
sente peligro de de r rumbamien to , la autor idad competen te 
o rdena rá su. demolición, adecuación y demás medidas que 
considere per t inen tes . . 
, Articulo 205. -Todas las edificaciones "deberán estar do tadas 
de elementos necesarios para controlar y combat i r accidente? 
por fuego dé acuerdo con lás. reglamentaciones que exis tan 
al respecto. .' � 

Artículo 206. Toda edificación o espacio que pueda of récer 
peligro pa ra las personas, debe rá ' e s t a r provis to .de adecuada 
señalización. . ; . 

De la limpieza general de las edificaciones. 

Artícu 'o 207. Toda edificación deberá, man tene r se en buen 
estado, de presentación y limpieza, pa r a ev i ta r -problemas h i - . 
giénico-sanitarios. ' ' 

Artículo 208. La utilización de tod'á edificación desocupada-. - ' 
requiere previo acondic ionamiento sani tar io para sir uso en 
los té rminos de esta Ley y sus réglamentacionés . 

Artículo 209. En / todas .las edificaciones se proh be real izar 1 

actividades que a fec ten o puedan a fec ta r el b ienestar o ' b w 
salud de los vecinos o dé la comunidad a la cual se p e ^ B 
tenece. ^ ^ 

Artículo 210. El Ministerio de Salud o la en t idad delegada 
reg lamenta rá los aspectos relacionados con la protección de 

"lia salud en todo, tipo de establecimiento. 

De los establecimientos educativos y euartelarios. ( 

Artículo 211. El área total de la.s edificaciones e n ' l e s jes--
tablec.imientos'de enseñanza y euar te la r ios -es ta rá acorde con. 
el número dé personas que se proyecte a lbergar h a b i t u a l m e n -
te. ' . y . . . 

Artículo 212.' Las edificaciones para es tab 'ecimientos di» 
enseñanza y ,euar te la r ios , -deberán tener servicios sani tar ios 
completos y ' suf ic ien tes , de acuerdo a- m utilización. 

Articulo 213. E » las edificaciones des t inadas pa ra es table- í 
cimientos' de enseñanza y nuartetarías. ' los s i s temas empleados 
para" t omar agua nó deberán ofrecer peligro de con tami -
na'ción. \ � �� 

Artículo 214. En todo""'estab'ecimiento de enseñanza y 
cruartelario deberá existir un .espacio adecuado pa ra la p r e s -
tación de ,p r imeros auxilios. 

De los establecimientos para espectáculos públicos. 

Articulo 215., Las edificaciones dé establecimientos pa ra 
espectáculos públicos deberán, tener un h ú m e r o suf ic iente 
de - en t radas y salidas, que garan t icen su. f unc ionamien to 
regular. Además, t e n d r á n un- número suf ic iente de p u e i t r ^ ^ 
0 salidas .de emergencia de acuerdo con su capacidad, h ^ ^ 
cuales pe rmi t i r án la fácil y r áp ida evacuación deT público . 
y. e s t a r án deb idamente señalizadas. . ' , . 

Artículo- 216. Las áreas de circulación de las edificaciones 
para espectáculos públicos deberán construirse v man tene r se 
en fo rma que permi tan su fácil y ráp ida evacuación. 

Pa rág ra fo . Estos establecimientos contará,n con ..un s i s t ema 
;de i luminación independiente y au tomát ico pa ra todas tes' 
puer tas , corredores o pasillos d e j a s sal idas generales y de -' 
emergencia. ' 

Artículo 217. Las instalaciones t rans i to r ias de las edi 'f 'ca-
�.ciones pa ra espectáculos . públicos deberán proteger debida^ 
men te a los espectadores y actores de los riesgos proóios del 
espectáculo. , 

Artículo 218. Todo establecimiento para espectáculo p ú b l i c o ^ 
deberá tener un botiquín de pr imeros auxil ios-y,-cuando, se-

; requiera, es ta rá provisto, de "un espacio adecuado con ' l e s , 
' implementos necesarios pa ra enfermer ía . 

j De los establecimientos de diversión pública! 

Artículo 219. Las áj:eas de- las .edificaciones pa ra es table- � 
¡cimientos de diversión pública "se deberán const rui r v- m a n -
t e n e r en forma que permi tan su, fácil, y . rápida evacuación. 
! Artículo 220. Previo a la utilización de piscinas o s imi la-
r e s . .toda persona d e b e r á ' s o m e t e r s e a un. -baño 'general 'de l 
cuerpo. . '. 

.. Artículo 221-.'E.l Ministerio, .ele; Salud'-o la En t idad de'egads?, 
1 r eg l amen ta rá todo lo ' re lacionado .con, la construcción y man- - .-
[ tenimiento de piscinas y similares. � ' -

! .Artículo 222- El. agua que'.se emplea en- las piscinas d«berá 
¡cumplir .con l a s carac ter í s t icas físicc-q.uimieas -y-feacter io-
' lógicas que establezca. 'e l Minister io de S a l u d , o la entidad, 
jencargada del control, ' 
¡ Articulo '223... Las � ed i f i c ado re s . dé todo es tablecimiento de 
diversión pública. t end rá el número .suficiente d§ puer t a s o 
sal id .as .de emergencia ' de. a i u e r d o con su capacidad. Tas-
cuales permitirán' . su . fácil "y ráp ida evacuación y estarán, 
deb idamente señal izadas. 

Articulo 224: Toda piscina t endrá colocadas en ambos lados* 
en f o r m a visible, marcas , q.ue. indiquen la .profundidad m í -
n ima , la p ro fund idad máx ima y el lugar de cambio de 
pendiente . , ' 
. Artículo.225. Las p l a t a fo rmas de, sa l to-de las .piscinas.es;-
t-arán provistas de escaleras protegidas de ba randas . Las 
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perf ic ies de- las escaleras v t rampol ines no deben ofrecer pe-
ligro de resba lamiento pa ra los usuarios. 

Articulo 22(3. Toda piscina estará, provista de escaleras que 
p e r m i t a n el acceso y l a salida de los usuarios. 

Artículo 227. Todo establecimiento con piscinas o similares 
p a r a diversión pública, deberá tener personas ad ies t radas en-
la prestación de pr imeros auxilios y sa lvamento de usuarios, 
asi mismo, -dispondrá de un botiquín pa ra urgencias. 
. -Artículo 228. T a n t o el personal que preste servicio en las 

piscinas y .similares como los usuarios, no deberán padecer 
. de en fe rmedades susceptibles de -ser t r ansmi t idas n o t ras 

personas, por contacto directo o indirecto a t ravés del agua 
o de los e lementos de uso común. 

�Artículo 229. Toda piscina con t a r á con equipos necesarios 
" para el control de las aguas. 

Artículo 230. Toda-edif icación p a r a establecimiento de-di -
versión pública con piscina, deberá llevar u n libro de re-
gistro diario de � func ionamien to que se p resen ta rá a las ' 
au to r idades competentes cuando lo soliciten y en el cual 
se a n o t a r á n : 

ai Número de usuarios: 
b> Volumen de agua recirculada o sumin i s t r ada a la pis-

cina ; 
�d Tipos y can t idades de des infec tan tes aplicados al agua; ' 
di Resul tados de las de terminaciones de. los des infec tan tes 

por- lo menos cada dos horas ; 
. 'e> Pechas de vencimiento, l impieza y puesta en func iona-

mien to de la piscina; 
� f ) Fecha de lavado y desinfección de los pisos: 

g> Fechas de aplicación de plaguicidas en camerinos, 
� g u a r d a - r o p a s y demás instalaciones; � -

h í Además, en piscinas con recirculación se ind icarán Vas-
f echas y horas de lavado de los f i l t ros y can t idades de 
coagulantes 'utilizados. \ 

De los establecimientos industriales. 

Artículo 231. Cuando por "la índole de los residuos líquidos 
producidos en un establecimiento indust r ia l no se permi ta 
l a disposición de éstos en los colectores públicos se deberán 

—gnstruir s is temas que garan t icen su disposición f inal . 
Parágrafo. Las ba su ra s resu l tan tes dé procesos industr ia les 

Serán convenientemente t r a t a d á s an te s de su 'disposición f i-
� nal cuando sus carac te r í s t icas especiales lo exi jan . 

Articulo 232. Los establecimientos dedicados al m a n t e n i -
miento de animales , e s t a rán provistos de instalaciones ade -
cuadas pa ra el a lmacenamien to de desperdicios; cuando estos 
se empleen, pa ra su a l imentación. T a n t o los desperdicies no 
consumidos, como los excrementas de los animales , se dis-
p o n d r á n de acúerdo con lo establecido, en -el t i tulo I de la 
presente Ley. ' . . 

i De los establecimientos comerciales. : 

-Artículo 233.'..Las disposiciones" ele esta . Ley aplicables s 
edif icaciones pa'ra establecimientos .comerciales se ap l ica rán 
ta-mbié'n a las á reas de otros -establecimientos, que hagan, 
comercio de una u ot ra fo rma. 

Artículo 234. Las áreas de circulación de las edificaciones 
p a r a establecimientos comerciales ,se cons t ru i rán y m a n t e n -
d r á n de m a n e r a que p e r m i t a n la fácil y ráp ida evacuación 
del establecimiento. . c . 

Artículo. 235.' El Ministerio de Salud o la ent idad que éste 
delegue r eg lamen ta rá el n ú m e r o ' y ubicación de-.servicios.sa-
ni tar ios en los establecimientos x'omerciáles. 

Articulo 236. Todo establecimiento comercial t end rá un 
n ú m e r o suficiente', de puer tas o sal idas de emergencia, de 
acuerdo con sú capac idad , ias cuales deberán permi t i r su 
¡ácil y l áp ida evacuación y deberán es tar deb idamente se-

Mizadas. 

Del almacenamiento de las basuras. 

Articulo 237. En todo diseño y construcción de plazas de-
mercado se d e j a r á n sitios específicos adecuadamen te dotados 
p a r a el a lmacenamien to de las basu ras que se produzcan. 

Articulo 238. En las plazas de mercado que, al é 'ntrar en 
vigencia la presente Ley, no cuenten con lo establecido en 
el ar t ículo anter ior , se procederá a su adecuación en los 
t é rminos y plazos que^indique la en t idad encargada del con-
trol. ' ' ' ' ' ' . 

De los establecimientos carcelarios. 

� b) Los establecimientos industr ia les y comerciales en que 
se realice cualquiera de las act ividades mencionadas en 
este ar t ículo: y 

O El personal -y el t r anspor te re lacionado con ellos. 
Pa rág ra fo . En' la expresión bebidas se incluyen las alco-

hólicas, annlcohólicas -no al imenticias, es t imulan tes y. o t ras 
que el- Ministerio de Salud determine. 

Requisitos de funcionamiento. 

Artículo 244. P a r a instalación y func ionamien to de es-
tablecimientos industr ia les o comerciales, relácionados con 
a l imentos o bebidas, se requer i rá -licencia san i ta r ia expedida 
con fo rme a . lo establecido en esta Ley: -

Artículo 245. Los establecimientos -comerciales e- indus t r i a -
les a la vez, cumpl i rán con las regulaciones establecidas pa ra 
uno y otro. - ' � - -

Artíc'ulo 246. So lamente los establecimientos que tengan 
licencia san i t a r i a podrán elaborar , producir , t r a n s f o r m a r , 
�fraccionar, manipu la r , a lmacenar , expender , impor ta r o ex-

h o r t a r a l imentos o bebidas. 
Artículo 2-47.'Para real izar en un mismo establecimiento 

act ividades de producción, elaboración;" t rans formación , f r a c -
c ionamiento , conservación, a lmacenamien to , expendio, con-
sumo de a l imentos o.;bébida.s y dé .o t ros productos d i ferentes 
a estes, se requiere autorización previa del Ministerio de Sa -
lud o de la au tor idad delegada al efecto. 

Pa rág ra fo . Cada área des t inada a una de las act ividades 
menc ionadas en este artículo, cumpl i rá con las no rmas se-
ña ladas p a r a la act ividad que realiza. 

Artículo 248. -Los establecimientos indust r ia les deberán es-
ta r ubicados en lugares aislados de, cualquier foco de insalu-
bridad y separados conven ien temen te : de con jun tos de vi-
viendas. 

Artículo 249. Los. establecimientos industr ia les o comercia-
les a qife- se ref iere este título, cumpl i r án con' los requisitos 
establecidos en . la presente Ley y, además , ' l a s s iguientes: 

a) C o n t a r con espacio suf ic iente que pe rmi t a sji c o n e c t o 
¡funcionamiento y m a n t e n e r en fo rma higiénica las depen-
dencias y los productos; � - � 

�b'V ;Los pisos de las á reas de producción o envasado, serán 
de mater ia l impermeable , lavable, no poroso ni absorbente , 
los .muros se recubr i rán con mater ia les de caracter ís t icas si-
mi lares h a s t a una a l tura adecuada : 

c) La un ión de los muros con. los pi.sos-y techos se ha rá 
en fo rma tal que permi ta ' la l impieza; 

d ) ' Cada una de las áreas- té i íSrá -la venti lación e i lumi-
nac ión adecuadas y con ta rá con los servicios sani tar ios , ves-
t ideros y demás dependencias ' conexas, conforme a lo es-
tablecido en la presente Ley y sus reglamentaciones . 

Articulo 250. El Ministerio de Sálúd establecerá los plazos 
p a r a que los establecimientos indust r ia les y comerciales exis-
t en tes , a que se ref iere .este t í tulo se a ju s t en a los requisitos 
establecidos en la presente Ley y sus - reglamentaciones-

De los equipos y utensilios. 

Artículo 251. El mater ia l , diseño, acabado e instalación de 
los equipos y utensilios deberán .p'ennítir la fácil limpieza, 
desinfección y m a n t e n i m i e n t o higiénico de-Ios .mismos*-y de 
las á reas adyacentes . T a n t o los equipos como los utensilios 
se m a n t e n d r á n -en buen estado de 'higiene y' conservación y 
deberán des infectarse cuan t a s vecéis sea- necesario pa ra evi-
t a r ' .problemas -.higiénico-sanita i-ios. 

Artículo .252. Todas- las superficies que estén en contacto 
directo con.al imentos* o bebidas deberán ser atóxicas e - ina l -
terables en condiciones de . usos. 

Artículo 253. Lias conexiones y los 'mecanismos de equipos 
que requieran lubricación,-, e s t a r á n construidos de mane ra 
que el lubr icante n o - e n t r e en. contac to con los a l imentos o 
¡bebidas ni con las superficies, que es tén en contac to con 
éstos. - . 

Artículo 254. La limpieza, lavado y desinfección de equipos 
y utensilios .que t engan contac to con -alimentos o-bebidas , 
se h a r á en tal f o r m a y con . implementos o productos que 
no .generen ni .dejen sustancias-pel igrosas d u r a n t e su uso. 

Pa rág ra fo . El uso de lubr icantes , utensilios, equipos y pro-
ductos de limpieza, lavado y desinfección se a j u s t a r á n a las-
no rmas que pa ra tal efecto establezca el Ministerio de Sa -
lud. ! , 

De las operaciones de elaboración,.proceso y expendio. 

Artículo 255. ' P a r a Ja elaboración de a l imentos y bebidas 
; se deberán - utilizar ma te r i a s p r imas cuyas condiciones h i -

- Articulo 23.9". El á rea total de las edificaciones p a r a es- ig jén ico-san i ta r i as p e r m i t a n ' s u � correcto procesamiento ' Las 
tab' .ecimientos carcelarios, Tstara acorde con el numero de m ¿ t e r i a s p r i m a ¿ cumpl i rán , c.on lo .estipulado en la presente 
personas que. se proyecte a lbergar hab i tua lmen te y; deberán £ „ v *- reo-.]amé"ntac-ión v tlémá 
tener'-servicios sani tar ios completos y suficientes, de acuerdo 
a las. necesidades. , . 

Art iéu 'o 240. Todo establecimiento carcelario-deberá, tener , 
u n botiquín de pr imeros auxilios" y disponer de un espacio 

.adecuado con los implementos necesarios -para enfe rmer ía . 

De los establecimientos hospitalarios y similares. 

Articulo 241. El Ministerio de Sa 'ud r eg l amen ta r á lo re la-
cionado con las condiciones san i ta r ias que deben cumpli r las 
edif icaciones 'para es tablecimientos hospi talar ios y similares, 
pa r a ga ran t i za r que se pro te ja la salud de sus t raba jadores , ' 
�de los, usuarios y de la población en general . 

� Artículo 242. El Ministerio - de Salud, r e g l a m e n t a r á la .dis-
- posición f inal de las basuras en los hospitales, cuando" lo 

considere necesario por sus caracter ís t icas especiales. 

' . � � � ' T I T U L O V 

> ALIMENTOS ' ~ 

Objeto . 

� Artículo 243. En "este título, se establecen las n o r m a s es-
pecíf icas a que deberán su j e t a r s e : � � 

"a i . Los al imentos, aditivos, bebidas o ma te r i a s p r imas co-
.rré'spondientes" o las mismas que se produzcan, manipulen , 

j^üdábortfri ," ' ' t ransformen, ' f raccionen, conserven, a lmacenen; 
: t r a n s p o r t e n , expendan , consuman , impor ten o expo r t en ; � 

Lev. su . reglamentación y .tlémáfe n o r m a s vigentes. 
�'Artículo 256.. Lks iriá'tgrias primas," envases," empaques, en-" 

volturas y. productos t e rminados p a r a a l imentos y .-bebidas, 
se~ a l m a c e n a r á n en fo rma que se evite su contaminac ión y 
se asegure' .su correcta conservación. 

Pa rág ra fo : Los . depósitos de .mate r ias p r imas y productos 
�terminados -para a l imentos y bebidas ocuparán espac :os" in-
dependientes ; salvo en aquellos casos en que a juicio del Mi- ' 
iristérip de Saliid o de la au tor idad delegada no se presen-
t e n peligros de con taminac ión pa ra los productos. 

Artículo 257. Las zonas"dónde se reciban o a lmacenen m a -
terias- -primas e s t a r á n sepa radas de las que. .se des t inan a 
preparac ión o envasado del producto f inal r 'La autor idad sa-
n i t a r i a competente podrá eximir del '-cumplimiento" de este 
requisito a los establecimientos en los cuales no exista: pe-
ligro -de con taminac ión para, los-productos . 

Articulo 258. No se permi t i rá reUtilizar alimentos;, bebidas, 
sobrantes de sa lmuera , jugos; salsas, aceites-o similares, .salvo 
en aquellos "casos que el Ministerio de Salud o la. autor idad 
delegada lo 'autor ice porque no t r ae riesgos pa ra la salud 
del consumidor- ' - � ' 

�Artículo 259. Los establecimientos a : que se ref iere este 
t í tulo, los equipos, las bebidas, a l imentos y ma te r i a s p r imas 
deben protegerse c o n t r a las plagas.' " 

�Los plaguicidas v los s i s témas de aplicación que se utilicen 
para, el control de p lagas en a l imentos y bebidas ..cumplirán 
coii la / reglamentación que al efecto ''dicte el Ministerio de 
Salud. : � ' ' . - � ' ' ' 
1 'Las reg lamentac iones sobre- ma te r i a s p r imas áéricolo-s -se 

i .establecerán c o n j u n t a m e n t e con el líi'Bjsbe-riO'de- A-grictótiira*. 

Artículo 260. Se prohibe el a lmacenamien to de sus tanc ias 
peligrosas , en cocinas o espacios en que- se elaboren, p ro -
duzcan, a lmacenen o envasen al imentos o .beb idas . 

Artículo 261. E n los. establecimientos comerciales las' ac -
tividades re lac ionadas con a l imentos o bebidas, como f r a c -
cionamiento, . elaboración, a lmacenamien to , empaque y ex-
pendio, -deben- e fec tuarse en áreas que no ofrezcan peligro 
cíe contaminac ión pa ra los productos. ' 

Artículo 262. En los establecimientos comerciales o indus -
tr iales a que se ref iere este título, 'los espacies dest inados a 
vivienda-o dormi tor io deberán es tar to ta lmente .separados de 
los dedicados-a las act ividades propias de los es tablecimien-
tos. . . . . . . 
. Articulo 263. Los -establecimientos en que se produzcan, 
elaboren, t r a n s f o r m e n ; .fraccionen, expenden, consumen o a l -
macenen productos de fácil^ descomposición ' contarán con 
equipos de ref r igeración adecuados y suficientes. 

Articulo 264. � Los -establecimientos a que se ref iere este, 
tít ulo deberán disponer de agua y e lementos pa ra lavado, y 
desinfección de .sus equipos -y utensilios en can t idad y cal idad 
suficientes, pa r a -mantener-sus condic iones-adecuadas de h i -
giene y limpieza. ' 

Artículo 265. En los establecimientos a que se ref iere este 
t í tu lo sé prohibe la e n t r a d a de personas desprovistas de los -
implementos de protección adecuados a las á reas de pro-
cesamiento, pa ra evitad* la con taminac ión de los a l imentos o. 
bebidas. 

Pa rág ra fo . No se deberá permit i r la presencia d e ' a n i m a les 
en las á reas donde se realice a lguna de-las act ividades a que 
se refiere .este título. 

D e los empaques, o envases y envolturas. 

Artículo 2'66. Las ' super f ic ies que estén en contac to con Ios-
al imentos ' o bebidas deben ser inertes á éstos, no modif icar 
sus característ icas, organolépt icas o f ísico-químicas y, además , 
es tar filares de con taminac ión , 

Artículo 267. Los envases, empaques o e n v o l t u r a s ' q u e se 
utilicen en a l imentos o bebidas deberán cumplir con las re-
g lamentac iones que pa ra "tal efecto expida el Ministerio de -
Salud. 

Articulo 268. Se prohibe* empaca r o envasar a l imentos o 
bebidas-en empaques o -envases deteriorados, o que se h a y a n 
utilizado an t e r i o rmen te para sus tancias peligrosas. 

Artícu'o '269. L a reutilización de envases o empaques, que 
n o - h a y a n - s i d o utilizados an te r io rmen te para sus tancias pe-
ligrosas, se pe rmi t i r á ún icamen te cuando estos envases o em-, 
paques rao ofrezcan peligro de contaminación- para los ali-
men tos o .bebidas, u n a , vez lavados, desinfectados o esterili-
zados. 

Artículo 270. Queda- prohibido la comercialización de ali-
m e n t o s o betii'da.s, que se encuen t ren en 'recipientes cuyas 
m a r c a s o leyendas correspondan a otros fabr ican tes o pro-
ductos. 

^ De los rótulos y de la publicidad. 

Artículo 271. Los � a l imentos y . bebidas. vempacácles o e n -
vasados: 'des t inados para ven ta al público, l levarán un rótulo, 
en -el cual se a n o t a r á n las leyendas que de te rmine el Mi- ' 
nisterio de Sa lud : 

a) Nombre del producto; 
- b) Nombre y dirección del f ab r i can t e ; 

c ) -Conten ido ne to . en un idades del Sistema I n t e r n a c i o n a l -
S-I: 

d) Registro del Ministerio de Salud "y 
e) Ingrédiént'es.", � 

^Parágrafo . -Lo establecido" en este art ículo no se apl icará a 
los a l imentos ó bebidas � que se f racc ionan y expendan en 
el mismo est.a-blecimiento. -El Ministerio de Sa lud s eña l a r á 
las condiciones "de identif icación de estos productos cuando 
considere que s-u-venta dé.-lugar* a falsif icación o a riesgos 
p a r a la salud. . 

Artículo-272. En. los . rótulos o cualquier- otro medio de p u -
blicidad, se prohibe hacéf alusión a propiedades medicinales, 
prevent ivas o curat ivas, , nutr i t ivas , o especiales que p u e d a n 

, da r lugar a apreciaciones fa lsas sobre la verdadera n a t u r a -
; leza-, owgen, composición o calidad del a l imento o de l a ' 

bebida. . .. -' 
Articulo 233. E n los rótulos o en cualquier otro medio de 

publicidad o p ropaganda , se deberá hacer ciará indicación del 
oriaen na tu ra l o sintético de . las ma te r i a s primas* .básicas 
utilizadas, en la elaboración ele los a l imentos o de las be -
bidas. " ' ~ , 

Pa rág ra fo . Se. prohibe uti l izar ró tu los ' superpuestos , con 
enmiendas o ilegibles. 

Articuló '274. Los-' a l imentos o bebidas en cuyo rótulo o 
p ropaganda se asignen propiedades, medicinales, se conside-
r a r á n como medicamentos 'y-'Cumplirán, además , con los r e -
quisitos establecidós-Rara tales productos en la presente Ley 
y sus reglamentac iones . . 

De los patrones y trabajadores. 

Artículo.275. .La.s..personas que in te rvengan en el m a n e j o 
o la .manipulación de bebidas no -deben.. padecer . en fe rme- , 
dades infecto-cor»tagiosás. El Ministerio de Salud r eg lamen-
t a r á y - c o n t r o l a r á . l a s - d e m á s condiciones de salud e higiene 
que debe cumplir este personal . 
' A"rticuló'*'-276.* Los pa t ronos y los- t r aba j ado res de los es -
tab lec imientos 'a que..se ref iere este t í tulo; cumpl i rán con las 
n o r m a s sobre Salud Ocupacional establecidas en el Título TTI 
de "-la -presente. Ley y -sus' r eg lamentac ionés , además, el Mi-
nister io de Salud podrá exigir que el personal se someta a ' 
exámenes médicos cuando lo est ime necesario. 

Articulo 277: É n los 'es tab lec imientos a que . se retieré. este 
título'-los patronos, .proporc ionarán a su persolial las ins -
talacientes, el ves tua r io . y los implementos adecuados p a r a 
que cumplan las n o r m a s sobre higiene personal y p rác t i cas ' 
san i ta r ias en el ímane jo de las productos . . � 

X Del t r.aa»sporte. 

Artículo 27-8. Los 'vehlcu'os ' dest inados al t r anspor te -de 
, alimentos-;": bebidas- y m a t e r i a s f>rtí«as.~deberán ser ' d iseña-
r-dos y cons t ru idos -en - fo rma que p ro te j an -ios -productos 
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contaminaciones y aseguren su correcta conservación,. Ade-
más, deberán conservarse s iempre en excelentes condiciones 
de higiene. El Ministerio de Salud r eg l amen ta rá las condi-
ciones higiénico-sani tar ias que deben cumplir . 

Artículo 279. Los vehículos dest inados al t r anspor te de 
> a l imentos o bebidas que deben ser conservados en frío, de-

berán tener equipos adecuados que pe rmi t an m a n t e n e r estos 
productos en' buen estado de conservación has t a su destino 
f ina l . 

Artículo 280. Se prohibe depositar a l imentos d i rec tamente 
en el piso de los vehículos de t ranspor te , cuando esto impli-
que r iesscs pa ra la salud del consumidor. 

Artículo 281. Se prohibe t r anspor t a r , con jun t amen te , en 
un mismo vehículo, bebidas o al imentos, con sus tancias pe-
ligrosas o cualquier o t ra sus tanc ia susceptible de con tami-
narlos. 

Artículo 282. Los recipientes o" implementos que se utilicen 
pa ra el t r anspor te de a l imentos o bebidas deberán es tar 
s iempre en condiciones higiénicas. 

De los establecimientos industriales. 

Artículo 299. El Ministerio de Salud, dent ro de las disposi-
ciones de esta Ley y sus reglamentaciones , f i j a r á los límites 
máximos de residuos de plaguicidas peimit idos en el agua, 
los a l imentos y las bebidas. 

De las importaciones y exportaciones. 

Artículo 300. Todos los productos de que t r a t a este t i tule 
que se impor ten al país, deberán tener un cer t i f icado del 
país de origen, expedido por la au tor idad san i t a r i a del país 
de producción, au ten t icado an te el Consulado de Colombia 
o del país amigo m á s cercano, en el cual, además , se debe 
cert i f icar su ap t i tud para el consumo humano . 

Artículo 301. El Ministerio de Salud establecerá, c o n j u n t a -
men te con el Ministerio de Agricultura, los requisi tos san i t a -
rios que deban cumplir los productos de importación o ex-
portación a que se ref iere este t í tulo y vigilarán su estricto 
cumplimiento . 

Artículo 302. Los a l imentos y bebidas de . impor tac ión *c 
exportación cumpl i rán con lo estab'ecido en la presente Ley 
y sus ' r eg l amen tac iones sobre rótulos y publicidad. 

Articuló 303. Los puer tos a donde lleguen a l imentos y be-
bidas de importación o exportación deberán tener para su 
a lmacenamien to áreas en condiciones san i t a r i as adecuadas , 
que garan t icen la conservación de los mismos. 

Pa rág ra fo . El Minister io ' .de Salud o~la en t idad que éste 
delegué con t ro la rán en coordinación con el Ministerio de Ministerio de Salud. 
Agricultura, , el cumpl imiento de las disposiciones establecí 

De los prodúctos. 

Artículo 283. Los establecimientos industr ia les que realicen 
ventas de a l imentos o bebidas, deberán tener una área dedi-
cada exclusivamente pa ra este fin, dotada con todos los re -
quisitos higiénico-sani tar ios exigidos a los establecimientos 
comerciales de esta clase. 

Artículo 284. En los establecimientos industr ia les las t u -
berías elevadas se colocarán de mane ra que no pasen sobre t das en este articulo, 
las l íneas de procesamiento: salvó en los casos en que p o r ' 
razones tecnológicas no exista peligro de contaminac ión pa -
ra los al imentos o bebidas, a criterio del Ministerio de Salud 
o de la au tor idad delegada. Articulo 304. No se consideran aptos pa ra el consumo h u -

Ariículo. 285. Los establecimientos indust r ia les a que se m a n o los a l imentos o bebidas' al terados, adul terados , f.ilsifi 
r e f i e r e este t í tulo d e b e r á n tener agua potable en la can t idad ¡ cados, contaminados , a los que, por o t ras caracter ís t icas 
requerida por la actividad que en ellos se desarrollen. I anormales puedan a fec ta r la salud del consumidor. 

Ártícu'n 28S. Todo establecimiento indust r ia l pa ra a l imen- ! Articulo 305. Se prohibe la tenencia o expendio de a l imen-
tos o bebidas deberá tener un laborator io pa ra control de t o s o bebidas no aptos para^el consumo humano . El Minis-
la calidad de sus productas. , : j terio de Salud o su au tor idad delegada deberá proceder, al 

Pa rág ra fo . Los establecimientos a que s e ' r e f i e r e este a r - 1 decomiso y destino f i n a l . d e estos productes , 
tículo podrán con t r a t a r el control de la calidad de sus p r o - ! � Articulo 306. Todos lqs a l imentos o bebidas que se 'expen,-
ductos con laboratorios legalmente establecidos y aprobados 1 dan , ba jo marca de fábr ica y, con nombres determinados , 
por el Ministerio de Salud, conforme a la reglamentación�! requer i rán registro expedido conforme a. lo establecido en la 

di De cabezas: 
e) De subproductos; 
f) De decomisos; y 
g) De inutil ización de rechazos y decomisos. 
Pa rág ra fo . El Ministerio de Salud podrá autor izar el. es-

tablecimiento o la supresión de ot ras áreas v las condiciones, 
de éstas, cuando lo estime conveniente. 

Artículo 317. So lamente se permit i rá sacr if icar y f a e n a r 
an imales de abas to en los mataderos aprobados por el Mi-
nisterio de Salud o por la autor idad delegada por éste. P a r a 
los ma tade ros de exportación esta aprobación se expedirá 
de acuerdo con el Ministerio de Agricultura. 

Artículo 318. El Ministerio de Salud podrá clasificar los 
ma tade ros de acuerdo con su capacidad y demás condicio-
nes. Además deberá r eg lamen ta r los requisitos especiales oue ' 
conforme a la clasificación deben cumplir los mataderos . 

Artículo 319. Los mataderos e s t a rán sometidos a insoección 
sani ta r ia de las autor idades competentes . El Ministerio de 
Salud r e g l a m e n t a r á dicha inspección. 

Pa rág ra fo . La reg lamentac ión sobre inspección sani ta r ia y 
demás requisitos de los ma tade ros de exportación se estable-
cerá c o n j u n t a m e n t e con el Ministerio de Agricultura. 

Artículo 320. Las áreas de sacrificio y f aenado se rán cons-
t ru idas en mater ia l sólido, lavable, impermeable , no poroso 
ni absorbente y res is tente a la corrosión, y deberán cumplir 
con las demás reglamentac iones que para "tal efecto dicte el 

que al respecto se establezca. 
Artículo 287. El Ministerio de Salud r eg l amen ta r á s is temas 

especiales de control que se . deban efec tuar cuando el pro-
ducto lo reauiera. En los establecimientos dedicados a la 
cría de animales de abasto, los s is temas de control de la 

deberán establecerse en coordinación con el Mi-
de Agricultura. 

calidad 
nisterio 

De los establecimientos comerciales. 

Artículo 288. Todos los a l imentos y bebidas deben provenir 
de' .establecimientos autorizados por el Ministerio de Salucj 
o la autor idad delegada y que cumplan con las disposiciones 
de la presente Lev. y sus reglamentaciones . 

Artículo 289. Los ' a l imen tos q u e ' n o requieran de empaque 
o envase se a l m a c e n a r á n en fo rma que se evite su con-
taminac ión o al teración, pa ra evitar riesgos higiénico-sani-
tar ios al consumidor. 

Pa rág ra fo . En el expendio de los a l imentos a ' q u e se ref iere 
este art iculo se deberán tener elementos de protección, como 
gabinetes o vitr inas, adecuados, fáciles de lavar y de desin-
fec ta r . Además, deberá disponerse de utensil ios apropiados 
pa ra su manipulación. 

Artículo 290. Cuando los establecimientos comerciales de 
a l imentos o bebidas no cuenten con agua y equipos, en can -
t idad y calidad suf icientes pa ra el lavado y desinfección, 
las utensilios que áe uti l icen deberán ser desechables con el 
pr imer uso. , 

Artículo 291. En los establecimientos 'comerciales en que 
se s irvan al imentos o bebidas, no . se permi t i rá el empleo 
'de utensilios de comedor deteriorados. Las j a r r a s o recipien-
tes que contengan al imentos o bebidas deberán estar pro-
vistas de t apa pa ra evitar contaminación . 

Pa rág ra fo . La au tor idad san i ta r ia que encuen t re enx uso 
utensilios deter iorados en los términos de este articulo, pro-
cederá. al decomiso e inutil ización inmediátos. 

Artículo 292. Cuando en un establecimiento comercial, ade-
m á s de las actividades a que se ref iere este capítulo, se 
realicen- -otras sobre productos 'no comestibles, deben se-

* pa ra r se y sus 'p roduc tos a lmacenarse independ ien temente p a -
r a evitar contaminac ión de los a l imentos o bebidas. 

Artículo 293. Solo se permi t i rá la cocción . de . a l imentos 
por contacto directo con la l lama, cuando 'en dicha operación 
no se produzca contaminac ión de los a l imentos o cualquier 
otro fenómeno adverso pa ra la salud. 

Articulo 294. El Ministerio d'e"'£ja]uc¡ establecerá lofe requisi-
tos.que deben cumplir lós es tablecimientos comerciales, tem-. 
porales, o ambulantes , pa ra la venta dé a l imentos o bebidas 
y las condiciones de ésta. . 

Artículo 295. Los establecimientos comerciales en que se 
expendan animales vivos, deberán tener instalaciones ade-

� cuadas para man tener los en fo rma higiénica y pa ra evitar 
Que se a fec ten el b ienestar o la salud de los vecinos. 

De los aditivos y residuos. 

Articulo 296. Se prohibe el uso de aditivos que causen ries 

presente Ley y ' l a reg lamentac ión que al efecto establezca 
el Ministerio dé Salud-. 

Pa rág ra fo . Se prohibe, el expendio de a l imentos o bebidas 
con registro en t rámi te , a par t i r de la vigencia de la pre-
sente Ley. L ' 

P e las carnes sus derivados y afines. 

Mataderos . 

Articulo 307. EP-sacrificio d e - a n i m a l e s de abas to público 
solo podrá realizarse en m a t a d e r o s autor izados por la au -
tor idad competen te y además de éumpli r con los requisitos 
de esta Ley, y sus reglamentaciones , se a j u s t a r á n a las nor-
m a s que sobre sacrificio, f aenado y t ranspor te , dicte éi Mi-
nis ter io de Salud. 

Parágrafo1 : La reglamentación pa ra ma tade ros de expor ta -
ción se expedirá c o n j u n t a m e n t e con el Ministerio de Agricul--
tu ra . � ' 

Artículo 308. Antes de ins ta la r cualquier ma tade ro se so-
1 !citará la aprobación del Ministerio de Salud~-o.su au tor idad 
delegada para su localización, diseño y construcción. Igual -
mente , toda remodelación o ampliación deberá ser aprobada 
por el Ministerio de Salud o su au tor idad delegada. 

Pa rág ra fo . En la. aprobación a que se ref iere este art ículo 
se t e n d r á n en cuenta las especificaciones ' exis tentes sobre 
zonificación en cada localidad, s iempre que no contravenga 
lo establecido en la presente Ley y sus reglamentaciones . 

Artículo 309! El t e r reno para la localización de los m a -
taderos cumpl i rá con los requisitos exigidos en el Tí tulo IV 
�de la presente Ley, y. además, .deberá tener suf ic iente agua 
potable, Energía eléctr ica y facilidades, p a r a t r a t amien to , 
evacuación y disposición de residuos. 

Articulo 310. Lós ma tade ros deberán tener un registro d ia-
rio de la en t r ada de animales . Dicho registro deberá con-
tene r : procedencia específica, número de sacrificios, rechazos 
o 'decomisos y sus causas. Esta información se sumin i s t r a r á 
per iódicamente ' a la au tor idad san i t a r i a competente . 

Pa rág ra fo . El Ministerio de Salud r eg l amen ta r á la. forma 
de recolección y la utilización de la in formac ión a que se 
ref iere este artículo.- ' 

Articulo 311. Los. ma tade ros d i spondrán de corrales se-
pa rados pa ra cada especie an imal con capacidá'd y facil idad 
suf ic ientes pa ra - e l examen a n t e - m o r t e m y pa ra aislar an i -
males sospechosos o enfermas . Ademas, el Ministerio de. Sa -
lud o su au tor idad delegada, es tablecerán requisitos adició r 
nales pa ra los corrales. «�� i 

Articulo 312. El Ministerio de Salud, c o n j u n t a m e n t e c.ón. el 
Ministerio de Agricul tura, r e g l a m e n t a r á n las condiciones y 
requisitos que se deben cumpli r pa ra el adecuado func iona -
mien to de los mataderos , cuando lo consideren necesario, 
d ispongan de plaza de fer ias anexa . 

Artículo 313. P a r a efectos de prevención y cont ro l ' epi-
demiológico, áe procederá conforme a las no rmas estableci-
das en la presente Ley y su reglamentac ión cuando se 
p resen ten casos de e n f e r m e d a d infecto-contagiosa- en los 
an imales . 

Artículo 314. Cuando- lo .de te rmine el Ministerio de Salud, 

Artículo 321. T o d o - m a t a d e r o con ta rá con un sistema ade-
cuado para la. fácil l impieza de animales , carne, visceras, ' 
cabezas y pa tas ; para la-l impieza y desinfección de equipos! 
utensilios e instalaciones y pa ra el aseo de los t r aba jadores 
y demás personal. Los equipos y accesorios deberán con-
servarse limpios y en buen' es tado sani tar io . 

Artículo 322. El Ministerio de Salud podrá exigir, la ex ¡s- � 
tencia de una área independiente para el sacrificio de an i -
males sospechosos. 

De la inspección an te mor tem. 

Artículo'. 323. Todos los an imales a sacr i f icar , se rán so-
metidos a inspección san i ta r ia a n t e - m o r t e m en los . c ó r r a l e » 
del matadero . Sólo se permit i rá .iniciar el sacrificio c u a n d B 
la autor idad san i ta r ia oficial competente lo autorice. 

Artículo 324. Los animales que h a y a n - m u e r t o d u r a n t e el 
t r anspor te o en los corrales del ma tade ro no podrán des-
t inarse al consumo humano . La au tor idad san i t a r i a com-
petente decidirá el destino final de estes animales . 

Artículo 325. Los an imales llegados al m a t a d e r o o que ' 
du ran t e su pe rmanenc ia en corrales- p resen ten condiciones 
anormales , p a s a r á n a los corrales dest inados p a r a animales -
sospechosos y se rán sometidos a vigilancia y control es-
peciales. La au tor idad san i ta r ia competente decidirá su ees- ' 
t ino. , 

Pa r ág ra fo . Los an imales de que t ra ta este art ículo deberán 
ser marcados como animales sospechosos y m a n t e n d r á n esta 
marca d u r a n t e , todo el proceso industr ial si fue re el-caso'. 

Artículo 326. Los animales que. se rechacen én el examen 
a n t e - m o r t e m serán sacrif icados en el ma tade ro dónde se les 
inspeccionó, en lugar d i fe ren te al .área normal de sacrificio, 
t omando las medidas san i t a r i a s . que aseguren la l impieza ' 
y desinfección del personal que haya intervenido en la m a -
tanza , de los utensilios y de las á reas del ma tade ro que hayan 
estado en contacto directo coíi.el animal . Las ' c a rnes , visce-
ras y demás componentes se rán inuti l izados en f o r m a in-
media ta . La au tor idad san i t a r i a , competen te vigilará la ope-
ración. 
. Artículo 327. Todos los an imales se deberán lavar antes-

del sacrificio; t o d o - m a t a d e r o . d e b e r á disponer de las in s t a -
laciones aprop iadas pa ra tal f in. 

i 

gos p a r a la salud del consumidor o que puedan ocasionar i los mataderos , d i spondrán de un . lugar anexo a los corrales, 
adul terac iones o fals if icaciones del producto , . 

Artículo 297. El uso de aditivos cumpl i rá las disposiciones 
sobre: 

a) Aditivos pe rmi t idos ; ' 
b> Dosis de empleo y l invtes de to lerancia ; 

-� c).-Alimentos a los cuales se pueden adicionar ; 
d) Las demás que el Ministerio de Salud est ime necesa-

rios. - ' 
-Parágrafo. Las disposiciones a que se ref iere este art ículo 

se m a n t e n d r á n actualizados, teniendo, en cuen ta los cambios 
en las condiciones de aplicación y en la tecnología. 

Artículo 298. El Ministerio de Salud o la en t idad que este 
delegue e jercerá el. control -del -empleo de aditivos en ali-
mentos y bebidas. 

des t inado al lavado y. desinfección de los vehículos empleados 
en el t r anspor te de animales . 

Artículo 315. Los ma tade ros d i spondrán de secciones de 
sacrificio o f aenado sepa radas pa ra cada espec ie ' an imal . El 
Ministerio de Salud o la ent idad que éste delegue, s eña la rá 
los casos en que se permi ta el uso de una misma r.ección 
pa ra el sacrif icio o f a e n a d o de an imales de especies diíer 
rentes. 

Articulo 316. tíos ma tade ros dest inados para el sácrificio 
de bovinos debgrán tener , además de las á reas a que se 
ref ie ren los art ículos anter iores , laá s iguientes: 

ai De lavádo y p r e p a r a c i ó n ' d e v isceras-b lancas ; 
' b) De lavado y preparac ión de visceras ro jas ; 

.c) De pieles y p a t a s ; ' 

Del sacrificio. . ^ ^ 

Artículo 328.-Solamente se permi t i rá insensibilización, s a -
crificio y desangrado de los an imales por los métodos ' que 
apruebe el Minister io de Salud. 

..Artículo .329. La.s visceras ro jas y b lancas de lo.s an imales 
deberán ' re t i rarse en fo rma sepa rada y m a n e j a r s e de m a n e r a 
que se evite-su coi i taminación y la de la carne. 

Artículo 330. Las visceras blancas de .los animales , deberán 
procesarse y lavarse en sitios separados de las área.s de s a -
crificio y f aenado ; las ro jas se t r a t a r á n en la sección corres-
pondiente . 

Articulto '331. Las pa tas , cabezas y piel de los animales 
sacrif icados, se s e p a r a r á n y m a n e j a r á n conveniente y ade-
cuadamen te para evi tar la contaminación de la .carne. _rt, 

. Artículo . 332.v Las partes, del animal sacrif icado, deberán-"" ' 
ident i f icarse conven ien temente para faci l i tar la inspección -
sani ta r ia pos t -mor tem. 

Artículo 333' Toda la carne de los an imales sacr i f icados se 
lavará con agua potable, a presión si es posible, y se fléj.irá 
escurrir d u r a n t e el t iempo necesario pa ra la^eliminación del 
agua, de lavado. 

Artículo 334. Se prohibe la presencia :de personas o an i r 
males a jenos a las labores del ma tade ro , d u r a n t e el sacrif icio 
0 f a e n a d o de animales. ' ' ' " . 

Inspección post mor tem. 

Artículo 335. Todos los an imales serán, sometidos, por la 
autor idad sani ta r ia , a u n examen macroscópico completo de 
sus ganglios, visceras y tejidos,, complementándolo , cuando 
se juzgue conveniente, -con exámenes conf i rmat ivos de la-
boratorio, i nmed ia t amen te después del sacrificio. � 

Artículo 336. Los an imales declarados sospechosos en la � 
inspección a n t e - m o r t e m , después de sacr i f icados deberán exa-
minarse minuc iosamente por . la autor idad san i ta r ia . Es t a de- , 
t e rmina rá si son aptos o ; i o para el consumo; en caso ne -
gativo, o rdena rá su decomiso, total o parcial , de acuerdo con \ 
la presante Ley y demás no rmas que pa ra el efecto establezca 
el Ministerio de Salud. ^ . 

P a r á g r a f o l 9 Las carnes y demás par tes útiles del an imal 
que se declaren a p t a s pa ra el consumo h u m a n o por la- au to-
r idad-san i ta r ia - . se rán ident i f icadas conio tales; en l u g a r ' v i -
sible. P a r a faci l i tar la inspección su ident i f icación s e ' m a n -
t endrá h a s t a el expendio de las mis'masA �' ' �' 

P a r á g r a f o .2? Las carnes o las visceras decomisadas%e lie- ¡ m 
1 va ran al á rea de decomisos p a r a los fipe.s que disponga 13 
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a u t o r i d a d san i t a r i a , c u i d a n d o de la protección y des in fecc ión! 
ele los operar ios y equipos que h a y a n ten ido contacto, con ¡ l izara dexpues .de ¡a evisceracion de las aves. 
e ¡ j a s " i Artículo 356. Los m a t a d e r o s p a r a aves d i spondrán de un 

Articulo 337 El Minis ter io de Sa lud r e g l a m e n t a r á las téc- | s i s tema de e l iminación o p rocesamien to de residuos y cie-
n i c a s de inspección, las . formas de ident i f icac ión y las c a u - j comisos, ap robados por el Minis ter io de Salud, 
sas de decomiso parc ia l o to ta l y el t r a t a m i e n t o previo al ¡ 
c o n s u m o o indus t r ia l izac ión de las ca rnes . ! de aves e s t a r a n d iseñados en fo rma que se evite su c.onta-

Art ículo 338. Se prohibe r e t i r a r de los m a t a d e r o s la carne . ¡ minac ión y .serán higienizados después de c a d a uso. 
las visceras y demás pa r t e s de los an ima le s sacr i f icados sin i Art iculo 358. En los procesos de escaldado y e n f r i a d o de 
e x a m e n , ident i f icac ión y aprobac ión por la a u t o r i d a d s a - : aves se u t i l i za rán desagües que eviten sal ida de a g u a a los 

| pisos. . 
| Art ículo 359. Las aves que se e x p e n d a n para consumo pú -
| blico, deberán proceder de m a t a d e r o s con licencia s a n i t a r i a 
¡expedida por el Minis te r io de Sa lud o su au tor idad . 'de legada , 
I con fo rme a lo es tablecido. en la p resen te Ley y sus regla-

Art ículo 355. La inspección s a n i t a r i a p o s t - m o r t e m se rea - ] Ar t ículo 381: Los es tablos v sitios de -o rdeño c u m p l i r á n con 
¡ las disposiciones de la p resen te Ley y con las que t i Mi-
nis ter io de Sa lud establezca. 

Art iculo 382. La disposición f ina l del estiércol en los es -
tablos y sitios de ordeño, se h a r á de acuerdo con la presente . 

Art iculo 357. Los equipos empleados p a r a el e n f r i a m i e n t o : Lev y éri fe? m a que se evite la c o n t a m i n a c i ó n de la leche. 

n i t a r i a compe ten te . 

Del t r a n s p o r t e de carnes . 

Art iculo 339. Todos los vehículos des t inados a t r a n s p o r t a r 
ea rne . visceras y d e m á s pa r t e s de lps an ima le s sacr i f icados , 
desde los m a t a d e r o s h a s t a los lugares de expendio o - i n -
dus t r ia l izac ión debe rán t ene r l icencia exped ida por el Mi -
n i s t e r io de Sa lud o la au to r idad delegacia por ést.e, median t i 

mentac iones . 
Art ículo 360. T o d a s las aves d e s t i n a d a s al consumo público 

deberán- t ene r ident i f icac ión s an i t a r i a , expedida por las au-
to r idades competen tes , la cual se conse rva rá h a s t a su ex 

el cumpl imien to de los requisi tos exigidos en esta. Ley y en j pendió. El Minis te r io de Sa lud r e g l a m e n t a r á lo re lac ionado 
las r eg l amen tac iones cor respondien tes . Los vehículos . se rán |.con esta- ident i f icac ión . , 
u t i l i zados exc lus ivamente p a r a tal f i n : . I - Art ículo 361. Las -aves se e m p a c a r á n . i nd iv idua lmen te pa ra 

P a r a el t r an spo r t e de p roduc tos des t inados a la expor tac ión su comercial ización, c u a n d o vp,yan a c o m p a ñ a d a s de visceras, 

que el Minis te r io de Salud 

% 

la. r eg l amen tac ión se expedi rá c o n j u n t a m e n t e con el Minis 
t e r io de Agr icu l tura . 

Art ículo 340. Lps c o m p a r t i m e n t o s de los vehículos .des t ina-
dos al t r a n s p o r t e de carnes , visceras y d e m á s p a r t e s de los 

.. a n i m a l e s sacr i f icados , debe rán es ta r cons t ru idos en . ma te r i a l j 
i m p e r m e a b l e e ina l te rab le . El d iseño se h a r á en f o r m a que j 
p e r m i t a su correc ta l impieza y desinfección. ¡ 

Art iculo 341. Tocios los vehículos p a r a el t r a n s p o r t e d e , 
ca rnes , canales , med ias y cua r to s de cana l , debe rán t ene r un 
s i s t ema que p e r m i t a m a n t e n e r los p roduc tos a u n a a l t u r a 
que imo ida su con tac to con el piso. 

Art ículo 342. Las visceras se deberán t r a n s p o r t a r por se-
p a r a d o colocadas en rec ip ientes impermeab le s e ina l t e rab les 
y d e b i d a m e n t e protegidos pa ra evi tar su con taminac ión . 

Art ículo 343. Las ca rnes de d i f e r en t e s especies an ima les 
de abas to se t r a n s p o r t a r á n de m a n e r a que no es tén en 
con tac to . 

Art iculo 344. El t r a n s p o r t e de la ca rne , v isceras y demás 

�

a r t e s de lps an ima le s sacr i f icados requer i rá de un cer t i f ica -
o expedido por la au to r idad s a n i t a r i a .del" m a t a d e r o de ori-

'gen, en que cons te : 
a» Especie a que pe r t enece ; 
b) C a n t i d a d t r a n s p o r t a d a ; 
c> P e c h a de sacr i f ic io; 
d i Lugar de destino.- y 
e) Las demás especif icaciones 

es tablezca. 

-Artículo 345. Los es tab lec imientos des t inados al expendio 
d.e ca rnes r e u n i r á n los s iguientes requis i tos : , ¡ 

a> Los pisos y m u r o s serán cons t ru idos de ma te r i a l e s im- ¡ 
pe rmeab l e s e ina l te rables , que faci l i ten su l impieza y de-
s in fecc ión : . 

b) Los equipos y utensi l ios empleados en el m a n e j o de 
l a c a r n e o visceras, s e r á n de ma te r i a l atóxico e ina l te rable , 
y ele diseñó que p e r m i t a su l impieza y des infección; 

c) E s t a r dotados de los e lementos necesar ios p a r a la con-
servac ión . v m a n e j o higiénico- de la ca rne . 

' Además deberán tener las f a c t u r a s de compra con el nú.-
rnero de la l icencia s an i t a r i a del- ^ a t a d e r o donde f u e r o n s a -
c r i f i cados los animales^ 

M a t a d e r o s p a r a porcinos. 

Art ículo 346. Los m a t a d e r o s p a r a g a n a d o porcino c u m p l i r á n 
con lo establecido en la p r e sen t e Ley y sus r eg lamen tac iones , 
sa lvó en lo relat ivo a á r eas para cabezas, p a t a s y pieles, 

"demás, debe rán t ene r á r eas de s t i nadas exc lus ivamente al 
l dádo o pelado, con los equipos adecuados . 

El Minis ter io de Salud r e g l a m e n t a r á los s i s temas que de-
b e r á n ut i l izarse p a r a el esca ldado o . p e j a d o de porcinos. 

' M a t a d e r o s p a r a aves. 

Art iculo 347. Los m a t a d e r o s pa ra aves c u m p l i r á n las dis-
posiciones c o n t e m p l a d a s en es ta Ley. sus r eg l amen tac iones 
y._demás n o r m a s especif icas que se exp idan . 

Art ículo 348. Los m a t a d e r o s pa ra aves d e b e r á n t ene r las 
s iguientes secciones i ndepend ien t e s : ' ' 

a) De recepción de aves; 
bl De sacrif icio, escalcfado y desp lume: 

, c-i De eviscéración,- l a v a d o , . e n f r i a d o y e m p a q u e ; y 
d) De a l m a c e n a m i e n t o en . f r i ó . 

P a r á g r a f o . El Minis ter io de Salud podrá exigir o,sup'ri-mir 
el es tab lec imien to de las secciones qué es t ime necesar ias y de 
las condic iones que deben cumpl i r . 

Art ículo 349. Todo m a t a d e r o pa ra aves e s t a r á somet ido a 
inspección s a n i t a r i a ele las au to r idades competen tes . 

Lá inspección a n t e - m ó r t e m se e f e c t u a r á en la sección de 
recepción y deberá cumpl i rse según la r eg l amen tac ión que 
p a r a tal f in dicte el Minis ter io de Salud. 

Art ículo 350. Las aves en condiciones s a n i t a r i a s sospechosas 
se deberán sac r i f i ca r en f o r m a s e p a r a d a de las s anas . 

Art ículo 351. En el sacr i f ic io de aves el per íodo -de sangr í a 

es tas se e m p a c a r á n i n d e p e n d i e n t e m e n t e ó se coloe: 
pacada.s en la c-avidad abdomina l . 

Art ículo 362. Se prohibe ad ic ionar co loran tes a las aves 
que se e x p e n d a n p a r a consumo h u m a n o . 

M a t a d e r o s p a r a o t r a s especies an imales . 

Art ículo 363. Los es tab ' ec imien tos desatinados pa ra el sacr i -
ficio de o t r a s especies an ima le s c u m p l i r á n con las n o r m a s i P01 ' 
de la p resen te Ley, sus r eg l amen tac iones v las especiales que 
dicte el Minis ter io de Salud . 

Art ículo 383. Los establos y salas de o rdeño debe rán t e n e r 
secciones s e p a r a d a s p a r a : 

a l O r d e ñ o ; 
b) M a n e j o de la leche; 
O Higienización y a l m a c e n a m i e n t o / d e utensi l ios: y 
d) Las d e m á s eiue el Minis ter io - de Sa lud exija "para s u 

correcto f u n c i o n a m i e n t o . 
Art ículo 334. Él Minis te r io dé Salud r e g l a m e n t a r á las con-

diciones s a n i t a r i a s que deben cumpl i r los ha tos pa ra su f ü n - -
c ionamien to y podrá c las i f icar las de acuerdo con éstas. Ade-
más . los ha to s c u m p l i r á n con las disposiciones vigentes sob re 
s a n i d a d an ima l . ' * 

Art ículo 385. El Min i s te r io de Agricul tura deberá c o m u n i -
car a la au to r idad s a n i t a r i a compe ten te cu.a'quier problema: 
higiénico s a n i t a r i o que se p r e sen t e en "los hatos., de acuerdo-
con la r eg lamen tac ión que al efec to dic te el. Minis ter io de 
Sa lud conjunt 'am'ente con el Minis te r io dé Agr icu l tura . 

'Artículo' 386. El o rdeño y .manejo de la leche se h a r á n de." 
m a n e r a que se evite <¡u c o n t a m i n a c i ó n ; los recipientes , equi -
pos y utensi l ios que se uti l icen deberán lavarse y desin- , 
f e c t a r s e a d e c u a d a m e n t e p a r a su conservac ión ; el a l m a c e n a -
mien to de la leche se e f ec tua rá én forma- que p e r m i t a s u 
conservación; y, el t r anspor t e , se h a r á en vehículos exclusi-
v a m e n t e des t inados al efecto, que r e ú n a n los requisi tos exi-
gidos por el Minis ter io de Sa lud o la au to r idad de legada 

éste. 

^ De los der ivados de la ca rne . 

Art iculo 364. El Minis ter io de Sa lud r e g l a m e n t a r á las con-
diciones que debe rán cumpl i r los es tab lec imientos en los 

De las p l a n t a s pa ra e n f r i a m i e n t o de lech.es. 

Artículo 387. Las p l a n t a s p a r a e n f r i a m i e n t o de leche c u m -
pl i rán con los requisi tos de la p resen te Ley y sus reg la-
mentac iones , t e n d r á n s i s t emas de e n f r i a m i e n t o p a r a la c o n -
servación de la leche v equipos de lavado y des infecc ión d e 

cuales se p roducen , e l aboran o t r a n s f o r m a n der ivados de la i l o s rec ip ientes que es tén en c o n t a c t o con ésta. 
ca rne . , 

Art ículo 365\ Las m a t e r i a s p r imas , adi t ivos y, d e m á s p ro -
ductos empleados en e laboración de der ivados de la. carne , 
c u m p l i r á n con las condiciones h ig ién ico - san i t a r i a s exigidas 
en la p r e sen t e Lev y sus reg lamentac iones . 

Art ículo 306. En la e laboración de p roduc tos der ivados de 
la ca rne , se prohibe el empleo de m a t e r i a s p r i m a s ' de j n - ! Minis te r io c!e Salud . 

Art ículo 388. Las secciones de e n f r i a m i e n t o y a l m a c e n a -
mien to de leches debe rán es ta r s e p a r a d a s de las cjemás q u e 
con fo rmen la planta- y p ro teg idas del a m b i e n t e , exter ior . 

A'rtícu'o 389. Antes de sa l i r de la p l a n t a de e n f r i a m i e n t o , 
toda leche será somet ida a ios anál is is co r respond ien tes d é 
acuerdo con la r eg l amen tac ión que pa ra el e fec to dicte el 
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fer ior ca l idad o en proporc iones d i s t in tas a* las a p r o b a d a s 
por las a u t o r i d a d e s s a n i t a r i a s compe ten t e s y dec l a r adas en 
ró tu los y .etiquetas. 

Art ículo 367. La clasif icación y l a . composición de los di-
f e r en te s der ivados de la carne , se a j u s t a r á n a las n o r m a s 
y demás, disposiciones s a n i t a r i a s expedidas por el Minis ter io 
de Salud o ' l a en t i dad delegada. 

Art ículo 368. La ca rne y sus productos der ivados, p roceden-
tes de an ima les d i f e ren tes a los bovinos des t inados al con-
sumo, ¡se i den t i f i ca rán y e x p e n d e r á n con u n a denominac ión 
que exnrese c l a r a m e n t e su origen. -

Artículo, 369. El Minis ter io de Salud es tablecerá la c las i f i r 
cnc :ón- de' -lo.s 'anima.les de abas to público. Además, reg la-
men ta r á . las condic iones que se deben cumpl i r en ac t iv ida -
des dé producción , e laboración; t r a n s f o r m a c i ó n , f r a c c i o n a -
miento , conservación, a l m a c e n a m i e n t o , t r an spo r t e , expendio, 
consumo, expor tac ión o impor t ac ión de la ca rne y. sus p ro-
ductos der ivados procedentes de a n i m a í e s -diferentes .a los 
bovinos des t inados al consumo h u m a n o . 

De les p roduc tos de la pesca. 

Art iculo 370. Todos los p roduc tos de l a -pesca que lo re -
qu ie ran debe rán áer eviscerádos, lavados y e n f r i a d o s r á p i d a -
m e n t e en e l ' l u g a r - d e c í p t u r a o cerca de éste. Se prohibe su 

.venta al público c u a n d o no c u m p l a n con esta disposición. 
Art ículo 371. P a r a - l a ven ta al público, los -productos frescos 

no debe rán contener , adi t ivos y e s t a r á n en piezas e n t e r a s : 
sólo se pe rmi t i r á su . ven ta en trozos o .filetes, c u a n d o se 
hayan- p r e p a r a d o en es tab lec imientos o expendios' deb ida -
m e n t e autor izados: que"- t engan inspección san i t a r i a y que 
sé conserven congelados o r e f r ige rados h a s t a la venta ' al 
públic.o. . �' 

Art ículo 372. Se p roh 'be la ven ta al público de productos 
ele la pesca que h a y a n sido sacr i f i cados con explosivos o 
sus tanc ias tóxicas. 

Art iculo 373. Las s a l m u e r a s e m p l e a d a s en la sa ' azón de 
p roduc tos de la pesca se p r e p a r a r á n con agua potable y sal 
a p t a pa ra el consumo h u m a n o ; no se ad i c iona rán de n i t r i -
tos, n i t ra tos , su s t anc i a s colorantes , u o t ra s su s t anc i a s qu.e 
p r e s e n t e n riesgos p a r a la sa lud o que p u e d a n da r lugar a 
fa ls i f icaciones . ' , >� 

Art ículo 374. El t r a n s p o r t e de p roduc tos de la pesca se 
h a r á en condiciones que g a r a n t i c e n su conservación, con-
f o r m e a la r eg l amen tac ión que p a r a ta l e fec to dicte el Mi-
nis ter io de Salud, ' 

Ds la leche y sus der ivados. 

Art iculo 375. P a r a ¡consumo h u m a n o , la leche, .deberá- se r 
. , . , , . . . . -,.- . „ ob ten ida h ig i én icamen te ; és ta y sus "derivados deberán , pro-

s e r a de ta l durac-on, que por- n i n g ú n mot ivo las aves l leguen , c e d e l . d e a n i m a l e s sanos y l ibres de zoono.sis 
vivas al escaldado. . i A r t i c l l l o S e p r a W b e de.sti.nar al consumo ' h u m a n o , 

Art iculo 352 . -En el sacr i f ic io de aves las labores de es- � leche- ex t r a ída d e - a n i m a l e s q u e - s e e n c u e n t r e n some t idas a 
ca ldado se h a r á n con agua potable que. d u r a n t e su u t i l i z a - j t r a t a m i e n t o con drogas o í í iedicamentos c/u'e¡",se e l iminen por 

Art iculo 390. Toda la leche t r a t a d a en' p l a n t a s de e n f r i a -
mien to deberá des t ina r se a la pas ter izac ión . Se prohibe e x -
pender la a l ' p ú b l i c o d i r ec t amen te . 

De las. p l a n t a s pas t e r i zadoras de leches. 

Art ículo 391. Las p l a n t a s pas te r i zadoras de leches c u m -
pl i rán con los requisi tos de la p resen te Ley y sus r e g l a m e n -
taciones. A d e m á s deberán , t ene r los siste.más necesar ios p a r a 
la conservación de la l eche , . con equipo de -lavado y de -
sinfección de los rec ip ientes que es tén en con tac to con és ta . 

Art iculo 392. En las p l a n t a s pas t e r i zadoras las secciones 
de proceso y alniacenamieri ' to de p roduc tos t e r m i n a d o s se rán , 
i ndepend ien te s de las demás secciones. 

Art iculo 393. C u a n d o las p l a n t a s pas t e r i zadoras empleen 
envases reuti j izables, debe rán .tener una sección i n d e p e n d i e n -
te c.on los equipos adecuados -ga ra el l avado y la d e s i n f e c c i ó n -
de éstos. 

Art ículo 394. Los equipos y utensi l ics ut i l izados e n el p r o -
ceso, de pas ter izac ión que estén en con tac to con la leche, s e 
s o m e t e r á n al l avado y desinfección, a n t e s v después de s u 
uti l ización. 

Art ículo 395. Los enuipos dp pas ter izac ión debe rán t e n e r 
regis t ros de control del proceso de pas ter izac ión. Estos e s t a -
r án a. disposición del o rgan i smo o la au to r idad s a n i t a r i a c o m -
pe ten te . v - " . 

Art iculo 39.6. El empaque , a l m a c e n a m i e n t o , t r anspor t e , d i s -
t r ibución y expendio ele leche se h a r á en condiciones que 
g a r a n t i c e n - s u adecuada conservación. r 

Art iculo . 397. Solo se p e r m i t i r á la ven ta eje leche en ex-
pendios con licencia expedida por la au to r idad s a n i t a r i a 
cor respondien te . 

Art iculo 398. La leche recons t i tu ida o la recorf i lanada, d e - . 
b.erá cumpl i r con los' requisi tos h ig ién ico-san i t a r ios es tab le -
cidos en la p resen te Ley y sus reg lamentac iones . 

De las p l a n t a s elaboiador-.is ilc p roduc tos lácteos. 

Ar t ícu 'o 399. Las p l a n t a s e laboradoras de p roduc tos 1-áct.eps 
c u m p l i r á n con las n o r m a s de la p resen te Lev y sus r e -
g lamentac iones , y t e n d r á n secciones i ndepend ien t e s para ' la. 
e laboración ele ios "diferentes productos . El Minis te r io d e . 
Sa lud o su en t idad delegada, cuando no haya,, peligro d e 

¡ c o n t a m i n a c i ó n , podrá au to r i za r la uti l ización de u n a misma, 
j sección para la f ab r i cac 'ón de var ios productos . 
S Art ículo 400. C u a n d o las p l a n t a s elaboracioras de p roduc tos 
¡ lácteos d i spongan de p l a n t a s e n f r i a d o r a s ' o p a s t e r i z a d o r a s , 
¡ éstR.s-deberán cumpl i r con los requisi tos . es tablecidos para> 
! cada , u n a de ellas, 
í 
¡ . Huevos. 

ción, se* m a n t e n d r á ca l iente y en condiciones h ig iénicas para 
ev i ta r la con taminac ión . : 

Art ículo 353. E n el sacr i f ic io de a ves- las pe ladoras e s t a r á n 
t l i séñadas en tal f o r m a que se evite la dispersión de las p lu-
m a s y pe rmi ta la fácil recolección de las mismas . Es tas se 
l a y a r á n l a s . veces, que sean necesar ias p a r a g a r a n t i z a r su 
h ig iene y :-napteviimiento. . 
- El Minister io de S a l u d a p r o b a r á los s i s temas que se] u t i -
l icen pa ra el desp lume y recolección de las mismas . 

Artículo.35.4. En el sacrif icio de aves la eviscéración se hará ' i 
e n f q r m a que i vite al m á x i m o su c o n t a m i n a c i ó n ; la capa) ¡ 
dé recolección de las visceras no u t i l i z a b a s p a r a c o n s u m o , 
h u m a n o será de m a t e r i a l ina l t e rab ' e ' y la recolección f ina l ; 
d e é , t a s se h a r á pe r s i s t emas ap robados por el Minis ter io i 
d e Sa lud . " - - I 

la leche y que p u e d a n ocas ionar daños p a r a la sa lud del 
consumidor . <�� 

Art iculo 377. La leche y los p roduc tos der ivados de és ta , 
p roceden tes de an ima le s d i f e r en t e s a los bovinos, se iden t i f i -
c a r án y expenderán ' con denoín inac ionés que' expresen cla.-
r a m e n t e su origen. 

Ar?,ícu'o-378. La leche y los p roduc tos lácteos para consumo 
h u m a n o d e b e r á n cumpl i r con la' p resen te Ley y sus reg la-
mentac iones . - . 

Art ículo 379. Todos los establos y sitios de ordeño, debe rán 
tener un s is tema de abas tec imien to de agua libre de con-
t aminac ión . 

Ár t ícu 'o 389. Todos los es tablos y sitios de o rdeñp debe rán 
es ta r localizados en lugares"que no p e r m i t a n la c o n t a m i n a -
ción de la leche. 

Art ículo 401. P n í a consumo h u m a n o , .los huevos f rescos, 
y- los conservados, c u m p l i r á n con las especif icaciones h i -
c i én i co - san í t a r i a s que para- ta l e fec to expida el Min i s t e r io 
de Salud . 

Art ículo 402. Los huevos no ap tos p a r a el c o n s u m o h u -
m a n o , que pueden ser des t inados p a r a otros f ines, s e r án 
desna tu ra l i zados emp leando s i s t emas aprobados por el Min i s -
terio de Salud . 

Ar t ículo 403. Los huevos conservados se comerc i a l i z a r án 
con u n a inscr ipción visible que diga" "conservado" . 

Artículo. 404. Los huevos líquidos se pa s t e r i za r án a n t e s d e 
congelar los , de sh id ra t a r lo s o a lmacenar los . Se rán a l m a c e n a -
dos en rec ip ientes ce r rados a t e m p e r a t u r a de re f r igerac ión . 

^Art ículo 40-5. E n lo.s huevos, c u a n d o se separe la' yema d e 
la c lara en el ró tulo se ind ica rá el p roduc to de que se t r a t a . 
Estos p roduc tos c u m p l i r á n con- lo establecido en la p r e s e n t é 
Ley y1 sus r eg lamentac iones . 
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Del hielo. _ -

Artículo 406. El hielo y los establecimientos donde, éste se 
produzca o expenda , cumpl i rán con los requisitos de esta 
Ley v sus' reglamentaciones . 

Artículo 407. E n la elaboración de hielo sé deberá usar-
agua potable y sé ut i l izarán equipos, cuya instalación, ope-
ración y man ten imien to ga ran t i cen un producto de ca rac te -
r ís t icas f ísico-químicas similares a las del agua potable. 

Artículo 408. El l\ielo deberá- cumpli r con los requisitos 
bacteriológicos establecidos pa ra el agua potable. 

Articulo 409. El hielo deberá ser mane jado , t r anspo r t ado 
y a 'macenado de m a n e r a que esté protegido de con tami-
nación. 

De las f ru tasy hortalizas. 

Artículo 410. Las f r u t a s y horta l izas deberán cumpli r con 
todos los requisitos establecidos en la presente Léy y sus 
reglamentaciones. . 

Artículo 411. D u r a n t e la manipulac ión o a lmacenamien to 
de f r u t a s y hor ta l izas se deberán tomar las precauciones ne-
cesarias pa ra evi tar su contaminación: 

Artículo 412. Se prohibe el uso de a^uas con t aminadas para 
el riego de hortal izas y f r u t a s cuando el consumo pueda 
causar efectos nocivos pa ra la salud. 

De los alimentos o bebidas enriquecidos. 

Artículo 413. Se cons iderarán a l imentos enriquecidos aque-
llos que contengan elementos o .sustancias que le impr iman 
este carác ter en las can t idades que establezca el Ministerio 
de Salud. 

Artículo 414. En los a l imentos y bebidas se prohibe la adi-
ción de sus tancias enr iquecedoras que no estén aprobadas por 
el. .Ministerio de Salud. 

Artículo 415. Los rótulos y la p ropaganda de los productos 
alimenticios enriquecidos cumpl i rán con las disposiciones de 
este Título y, además con tendrán el nombre y la proporción 
del e lemento o elementos enriquecedores. 

De los alimentos o bebidas de uso dietético especial. -

Artículo 416. En el rótulo de los a l imentos o bebidas con 
propiedades dietéticas especiales, deberá indicarse el nombre 
y la can t idad de las sus tanc ias que le den ese carác ter . 

De las bebidas "alcohólicas. 

Artículo 417. Todas las_b»bidas alcohólicas cumpl i rán con 
las no rmas de la presente Ley y sus reglamentaciones. El 
Ministerio .de Salud clasif icará las bebidas alcohólicas de 
acuerdo con su contenido alcohólico. 

Artículo 418. La-s mate r ias p r imas que se empleen en la 
elaboración de bebidas -alcohólicas cumpl i rán además las 
condiciones establecidas en la presente..Ley, sus r eg l amen ta -
ciones, y las ;íiguientas: 

a)'. Agua potable; 
b) Cereales mal teados o nó, azúcares, levaduras, flores de 

lúpulo y demás ma te r i a s p r imas exentas dé contaminac ión . 
Artículo^ 419. En los focales de elaboración o f r acc iona -

miento de bebidas alcohólicas se prohibe, m a n t e n e r productos 
r o autorizados por la autor idad competente que modif iquen 

~el es,tado o la composición n a t u r a l de las bebidas ^alcohólicas. 

De la conservación de alimentos o bebidas. 

Artículo 420. El Ministerio de Salud r eg l amen ta rá los mé-
todos o sistemas, los equipos y las sus tancias permi t idas para 
la conservación de a l imentos o bebidas. -

Articulo' 421. Los métodos de conservación de a l imentos .o 
bebidas no se podrán utilizar pa r a encubr i r fa l las de la 
ma te r i a p r ima o del proceso. - ' , 
^ Artículo 422. El Ministerio de Salud r eg l amen ta r á el t iem 
po y las condiciones de- a lmacenamien to ba jo control , a qüe 

^es tarán sometidos los a l imentos o bebidas conservados, an tes 
de su comercialización. 

Art ícu 'o 423. En la elaboración de conservas dé hor ta l izas 
se prohibe adicionar sus tancias pa ra recupera r el verde de 
la clorofila! 

Artículo 424. Los pro.ductos alimenticios o las bebidas que 
se conserven empleando b a j a s t empera tu ras , se a l m a c e n a r á n 

�convenientemente, teniendo en cuenta las condiciones de 
t empera tu ra , h u m e d a d y circulación de aire que requiera 
c a d a a l imento. 

Artículo �'425. U n a ' v e z descongelado el a l imento o la be-
bida no ,se permi t i rá su recongelación, ni su refr igeración. 

Artículo 426. En cualquier ' tipo de a l imento o bebida, la 
presencia de antibióticos u o t ras sus tanc ias no permi t idas 
se rá causal ' de decomiso del producto. 

�Articulo 427. En la conservación de a l imentos soló se per-
mi t i r á ,el empleo de cadiaciones ionizantes cuando lo autor i -
ce el Ministerio de Salud pa ra casos específicos y previa 
comprobación^ de que el a l imento así t r a t ado no presente 
n ingún riesgo pa ra la salud. 

T I T U L O VI 

DROGAS. MEDICAMENTOS, COSMETICOS Y SIMILARES 

, Objeto. , . 

Artículo 428. E n este t i tulo la Ley establece las disposi-
ciones .sanitarias sobre: 

a) Elaboración, envase o empaque , a lmacenamien to , t r a n s -
por te y expendio de drogas y medicamentos , es tupefacientes , 
s icofármaeos - suje tos a restricción, y otros productos que 
p u e d a n producir f a rmacodependenc ia o que por sus efectos 
requieran restricciones especiales; � , � " 

b) Cosméticos y similares, mater ia les de curación y todos 
los productos que se empleen pa ra el diagnóstico, el t r a t a -
mien to o la prevención de las en fe rmedades del hombre y 
de -los animales , y. . . -
. c) Los a l imentos que por haber sido sometidos a procesos 
qiie modif ican la concentración relat iva de los diversos n u -
t r ien tes de su .cons t i tuc ión o la cal idad de los mismos, o por 

incorporación de sus tancias a j e n a s a su composición,i adqu ie - : te rgentes y todos aquellos productos fa rmacéut icos que in-
r a n propiedades terapéut icas . 

Disposiciones generales. 

Artículo 429. El Ministerio de Salud r eg l amen ta r á las nor -
mas sobre drogas, medicamentos , cosméticos y similares. 

De los establecimientos farmacéuticos. 

Artículo 430. Los edificios en que func ionen laboratorios 
fa rmacéut icos deberán cum'plir con las especificaciones que 
pa ra el efecto de te rmine el Gobierno Nacional . 

Artículo 431. Él func ionamien to de los laboratorios f a r -
macéuticos no deberán const i tu i r peligro pa ra los vecinos ni 
afectar los en su salud y bienestar . 

Artículo 432.. Desde el pun to d é vista san i ta r io todo l a -
boratorio fa rmacéut ico deberá func ionar s epa rado 'de cual-
quier otro establecimiento des t inado a otro género de act i -
vidades. 

Artículo 433. El Minis ter io .de Salud o la en t idad que éste 
delegue contro lará la elaboración, impor tac ión, conservación, 
empaque distribución y aplicación de los productos biológicos, 
incluyendo sangre y sus derivados. . 

Articulo 434. Los laboratorios fa rmacéut icos deberán tener 
equipos y elementos necesarios para la elaboración de sus 
productos, de acuerdo , a la reg lamentac ión que establezca-
el Ministerio de-Salud . 

Artículo .435. Las n o r m a s establecidas* pa ra los laboratorios 
fa rmacéut icos se ap l icarán a todos los establecimientos que 
utilicen medicamentos , drogas y ma te r i a s p r imas necesarias 
pa ra la fabr icación de productos farmacéut icos . 

Sección de control. 

Artículo. 436. Los laboratorios fa rmacéu t icas e f ec tua rán un 
conti'ol p e r m a n e n t e de la ca l idad de sus ma te r i a s p r imas y 
productos terminados , cumpl iendo la reg lamentac ión del Mi-
nisterio de Salud expedida al éfecto. 

Pa rág ra fo . Los laborator ios fa rmacéut icos podrán con t r a -
ta r el control de sus productos .con laboratorios legalmente 
establecidos y aprobados por el Ministerio de Salud. 

Artículo 437. Todos los productos fa rmacéut icos de c o n : 

sumo .serán anal izados por el laborator io f ab r i can te de acuer -
do con las. no rmas legales. 

Artículo' 438. El 'Min is te r io de Salud r eg l amen ta rá lo re-
lacionado con la impor tac ión y exportación de los productos 
farmacéut icos . / 

De los productos,farmacéuticos: Medicamentos y cosméticos. 

Artículo 439. El Minister io de Salud r eg l amen ta r á el f u n -
c ionamiento de depósitos de drogas, farmacias . -droguerías 
y similares. . � � � � ' . ' ' 

Artículo 440. Los depósitos de drogas no podrán elaborar , 
t r a n s f o r m a r o reenvasar n ingún medicamento . 

ArUculo 441. Toda fa rmac ia -d roguer ía deberá tener como 
mínimo las existencias de productos y e lementos que señale 
el -Ministerio, de Salud. 

Artículo 442. Las fa rmac ias -d roguer ías f u n c i o n a r á n en edi-
ficaciones aprop iadas -que r e ú n a n los requisitas mínimos f i -
jados -por el Ministerio de Salud. 

Artículo 443. T o d a fa rmac ia -d roguer í a . que a lmacene o 
expenda productos .que por s u ' n a t u r a l e z a requieran de re-
fr igeración debe rán t ene r los equipos necesarias. 

Artículo 444. El Ministerio de Salud r eg l amen ta r á la venta 
dp drogas y .medicamentos en. fa rmac ias -droguer ías . 

Artículo 445. El Minister io de Salud de t e rmina rá los es ta-
blecimientos, dist intos a f a rmac ias -d roguer í a s donde puedan 
venderse medicamentos" al público. 

Artículo 446. La prescripción y suminis t ro de med icamen-
tos en á reas especiales carentes de faci l idades de acceso a 
los recursos ordinar ios dé sa lud se rán reg lamentados por 
el Minister io de Salud. 

Dé los rótulos, etiquetas, envases y empaques. 

Articulo' 447. El Ministerio de Salud r eg l amen ta r á la u t i -
lización de rótulos, et iquetas, envases y empaques pa ra pro-
ductos fa rmacéut icos . 

Artículo 448. El envase p'ara productos fa rmacéut icos de-
berá es tar fabr icado con mate r ia les que no produzcan reac-
ción física ni química con el producto y que no a l t e ren su 
potencia, cal idad o pureza. ' 

Artículo 449. Cuando por su na tu ra leza los productos f a r -
macéuticos lo requieran, el envase se protegerá de la acción 
de la luz la h u m e d a d y de otros agentés a tmosfér icos o f í -
s i c o s / � .- � 

Articulo 455. Los embalajes , dest inados al t r anspor t e de 
varias unidades de productos farmacéut icos , >deberárí es tar 
fabr icados con .-materiales apropiados pa ra la conservación 
de éstos. ; '* - . 

Artículo 451. -Todo producto ' f a rmacéu t i co deberá es tar 
provisto de un rótulo adher ido al envase, en el cual se ano 
ta-rán, l a s l éyendás que de t eñn íne el Ministerio de Salud. 

Articulo.452. Las indicaciones acerca de la pos'ología y las 
posibles acciones/secundarias y contra indicaciones de los p ro-
ductos farmacéuticos" deberán incluirse en un anexo que 
acompañe al producto. ~ . 

Articulo 453. Los nombres de los medicamentos ..deberán 
.a jus tarse a té rminbs de moderación cient íf ica y no se rán 
admit idos en n ingún caso las denominaciones es t rambót icas 
y o t ras que de te rmine la respectiva reg lamentac ión . 

Artículo 454. El 'Ministerio de Desarrollo no podrá reg is t ra r 
una marca de un producto f a r m a c é u t i c o ' s i n in fo rme previo 
permisible del Ministerio dé Salud sobre' su aceptación. Así 
mismo deberá cancelar todo registro que solicite éste. 

Articulo 455. Es responsabi l idad de los fabr ican tes e s ta -
blecer, por medio de ensayos adecuados, las condiciones de 
estabil idad de los productos f a rmacéu t i cos producidos. El M i -
nisterio de Sa lud r eg l amen ta r á el cumpl imiento de es ta dis-
posición. " � 

Artículo 456. Se .prohibe la ven ta y suminis t ro de medica -
m e n t o s con fecha de caducidad vencida. 

Artículo 457'.- Todas los médieamentos , drogas, cosméticos, 
mater ia les de curación, plaguicidas de uso doméstico; ''de-

* 

cidan en la salud individual o colectiva necesitan, registro 
en el Ministerio de Salud pa ra su importación, exportación,-
fabr icación y venta . 

De la publicidad. 

Artículo 458. El Ministerio de Salud -reglamentará l a - r e -
fe ren te a la publicidad y prevención de productos f a r m a -
céuticos y demás que requieran registro sani tar io . 

Del almacenamiento y transporte. 

Artículo 459. E n el t r anspor t e y a lmacenamien to de p ro-
ductos fa rmacéut icos deberán tomarse las. precauciones ne - , 
cesarías de acuérdo con la na tu ra leza de los productos, para, 
asegurar su conservación y'.para evi tar que puedan ser causa, 
de contaminación . El Ministerio de Salud r eg lamen ta rá la 
aplicación de este art ículo. 

De las drogas y medicamentos de control especial. 

Artículo 460. Los es tupefacientes , s icofármaeos suje tos a 
restricción, o t ras d r o g a s ' o medicamentos qué puedan pro-
duci r -dependencia o acos tumbramien to : y aquellas drogas o 
medicamentos que. por sus efectos requieran condiciones es-
peciales p a r a su elaboración, mane jo , ven ta y empleo, se su- -
j e t a r á n a las disposiciones del presente título y sus regla-
mentaciones . 

Pa rág ra fo . Las drogas y medicamentos de control especial-
de que t r a t a este art ículo, quedan b a j o el control y vi-
gilancia.-del Gobierno y e s t a r á n su je tas a. las r eg l amen ta -
ciones establecidas en las convenciones in ternacionales que ' � 
celebre el Gobierno. . , 

Art ículo 461. P a r a efectos de esta Léy se consideran como, 
s icofármacos, su je tos á restricción, las sus tanc ias que de-
te rmine el Ministerio de Salud, sus precursores y cualquier 
otra sus tanc ia de na tura leza análoga. 

Artículo 462. El Ministerio de Salud elaborará , revisará y 
ac tua l izará la lista de-drogas y medicamentos de control es- " 
pecial. ^ ^ 

Pava la elaboración de la. l ista de drogas de control e s ^ B 
pecial, el Ministerio de Salud t endrá en cuenta los r i e s g o ^ ^ 
que estas sus tancias presenten pa ra la salud. 

Artículo 463. Queda su je to a control g u b e r n a m e n t a l : La 
siembra,, cultivo, cosecha, elaboración, extracción, p r e p a r a -
ción, acondic ionamiento , adquisición, posesión, empleo, co-
mercio, a lmacenamien to y t ranspor te "de cualquier forma de � 
es tupefacientes , drogas, y medicamentos o sus precursores, 
sometidos a control especial. 

Artículo 464. Un icamente el Gobierno Nacional podrá e s -
por ta r productos es tupefacientes , de acuerdo con los -tra-
tados y convenciones in ternacionales y las reg lamentac iones - ' 
que se dicten, al respecto. 

Articulo 465. El Gobierno Nacional podrá autor izar la ins-
ta lación y func ionamien to de laboratorios dest inados a la 
extracción o fabricación de es tupefacientes , de acuerdo a . l a s 
n o r m a s de esta Ley y las reg lamentac iones que se dicten 
al respecto. Estos laboratorios e s t a r án en la obligación de 
vender su producción a l . G o b i e r n o Nacional . En todo caso, 
la producción de estos laboratorios debe a ju s t a r se a la pro-
gramación qu.e elabore el«Gobierno Nacional . 

Art iculo 466. Los laboratorios fa rmacéut icos que r eúnan los 
requisitos legales podrán p r epa ra r productos fa rmacéut icos 
a base de es tupefacientes , de" acuerdo con las disposiciones 
que ,para estos casos dicte el Ministerio de Salud. 

Articuló 467. El Ministerio de Salud podrá vender a los l a -
boratorios fa rmacéut icos l a s -ma te r i a s p r imas que necesi ten 
p a r a la p reparac ión de sus productos, de acuerdo con la 
p rogramación que a p r o b a r á , p rev iamente el Ministerio. . 

Art ículo 468. Los laboratorios fa rmacéut icos legal m e i i t ^ ^ F 
autor izados podrán comprar so lamente las can t idades dest i -
nadas , a la elaboración de sus p reparados y en n ingún caso 
podrán revender los es tupefacientes puros. 

Art ículo 469. El Ministerio de Salud podrá eximir de la-
obligación de que t r a t a el ar t ículo an ter ior p a r a aquellos 
productos que est ime conveniente, en cuyo caso deberá re - , 
g l a m e n t a r el control de la venta de los mismos. 

Artículo 470: El 'Ministerio 'dé Salud eri n ingún caso podrá-
sumin i s t r a r es tupefac ientes a los establecimientos que, en la 
f echa de la solicitud correspondiente , tenga una , existencia 
superior a la que necesiten p a r a su consumo normal d u r a n t e 
t res meses. 

Artículo 471. Los. laborator ios que elaboren, es tupefacientes 
o sus preparaciones , l levarán una contabi l idad -detal lada en. 
la que cons ignarán las ma te r i a s p r imas recibidas, los p ro-
ductos obtenidos y las s a l i d a s . d e éstos.- Deberán", además, 
remi t i r mens 'ualmente al Minister io de Salud una relación 
j u r a m e n t a d a del movimiento que. comprenda las en t radas , 
los productos elaborados, las m e r m a s na tu ra l e s --por m a n i -
pulaciones, mues t ras pa ra anál is is -y las pérdidas jus t i f ica-
das, las sa l idas y las existencias. . . 

Art ículo 472. Todos los establecimientos .que ut-'licen, ex-
p e n d a n o sumin i s t ren al público, con - f ines .méd ! cos , pro-
ductos est i ioefacientes o sus prepara"eiones, e s t án obligados a 
llevar un libro oficial de r e g i s t r o ' d e productos e s tupe fa -
cientes, conforme al modelo aprobado por el Minister io de 
Salud. Q u e d a n incluidas eñ esta obligación las ins t i tuciones 
de salud oficiales- y par t iculares , cualquiera ' que sea su n a -
turaleza. , 

' Artículo 473. La venta o suminis t ro de productos que con-
t engan es tupefacientes , los s icofármaeos sometidos a res t r ic-
ción y los productos similares, sólo podrá hacerse med ian te 
prescripción facul ta t iva , - conforme a la reg lamentac ión es-
tablecida por el Ministerio de Salud p a r a ta l e fec to . ' 

Art ículo 474. .Las prescripciones que contengan e s tupe ía -
ciéntés en can t idades superiores a las dosis terapéut icas , no 
podrán despacharse sino con la presentación de una au tor i -
zación expedida por "el Ministerio de Salud o "su-entidad de-
legada. 

Artículo 475. En n ingún caso podrán sumin i s t r a r se al pú -
blico es tupefac ientes puros so lamente se p o d r á n d e s p a c h a r 
productos fa rmacéut icos que los con tengan . 

Artículo 476. El Minister io, de Salud r e g l a m e n t a r á "la e la -
boración: m a n e j o y venta p a r a drogas y � medicámeri tos que^ ¿JL . 
por sus efectos requieran rej tr iccici ies especiales. �.*'"' " " ' " -"V 
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Artículo 477. Los productos que contengan estupefacientes , 
los s icoíármacos sometidos a restricción, los productos m e n -
cionados en el art iculo anter ior y los demás productos ,que 
por su toxicidad o act ividad y condiciones de empleo lo re-
quieran , s e r án guardados ba jo adecuadas medidas de se-
gur idad . 

T ITULO VII 

VIGILANCIA Y CONTROL EPIDEMIOLOGICO 

Objeto. 

T I T U L O VI I I 

DESASTRES 

Objeto. 

Artículo 491. En el presente t i tuló se establecen n o r m a s 
p a r a : 

a) Tomar las medidas necesar ias p a r a preveni r ; si fue re 
posible, los "desastres o pa ra a t enua r sus efectos; 

b) P res t a r ayuda y asistencia ,en casos de desastres : . 
c) Controlar los efectos de los desastres, especialmente en 

lo relacionado con la aparición y propagación de epidemias; 
di Man tene r du ran t e el periodo de rehabi l i tación y re-

construcción el s aneamien to ambien ta l de la', comunidad 
a fec tada por desastres; 

Artículo 478. En este t í tulo se establecen n o r m a s de vi-
gi lancia y control epidemiológicos p a r a : 

a) El diagnóstico, el pronóstico, la prevención y e l con-
trol de las enfe rmedades t ransmisibles y no t ransmisibles y 
d e m á s fenómenos que puedan a fec ta r la salud; 

b) La recolección, procesamiento y divulgación de la in-
fo rmac ión epidemiológica, y 

C) El cumpl imiento de las no rmas v la evaluación de los c i d a s l a P á s e n t e Ley y sus reglamentaciones , 
resu l tados obtenidos con su aplicación. Articulo 492. c r e a s e e l Comité Nacional de Emerg 

De las alarmas. 

Artículo 503. Tocios los sis temas de a l a rma que se utilicen 
como mecanismos dé información para emergencias v- desas-
tres, cumpl i r án las no rmas y requisitos q u e . establezca el 
Comité Nacional de-Emergencias.. 

Artículo 50.4. En la evaluación de las medidas de preven-
ción para emergencias y desastres se deberá dar pr ior idad 
a l a salud y al s aneamien to ambienta l . 

De las medidas en casos de desastres. 

Artícu'o. 505. Las noticias sobre ocurrencia de urgencias o 
desastres solo podrán darse por la autor idad enca rgada del 
s is tema de a l a r m a respectivo y en los sitios' que señale el 
Comité Nacional de Emergencias . Est» verif icará la ex s tencia 

e) Def ini r el estado de vuelta a la normal idad de una ¡ d e l a urgencia o desas t re j u n t o con 1.a prestación inmedia ta 
c o m u n i d a d ' a f e c t a d a por un, desastre; y 

f) De t e rmina r responsabil idades, competencia y jurisdic-
ción de las au tor idades que, en momentos de emergencia, 
tengan a su cargo el cumpl imiento de las no rmas estabie-

De la información epidemiológica. 

Artículo 479. La información epidemiológica servirá pa ra 
ac tua l izar el diagnóstico y divulgar el conocimiento de la 
s i tuación de salud de la comunidad, para promover la re -
ducción y la prevención del daño en la salud. 

Artículo 480. La información epidemiológica es obligatoria 
p a r a todas las personas na tu ra les o jurídicas, residentes o 
establecidas en el terr i tor io nacional , den t ro de los t é rmi -
nos de responsabil idad, clasificación, periodicidad, dest ino 
y clar idad que reg lamente el Ministerio de Sa lud ; 

Artículo 481. La información epidemiológica es de carác te r 
conf idencial y se deberá utilizar ún icamen te con f ines sa-
ni tar ios . El secreto profesional no podrá considerarse como 
imped imen to pa ra sumin i s t ra r dicha información . 

^ Artículo 482. P a r a solicitar da tos o efec tuar procedimien-
Étos relacionados con investigaciones' en el campo de la salud, 
"cua lqu ie r persona o inst i tución requiere de autor ización pre-

via del Ministerio de Salud o la ent idad delegada al efecto. 

Artículo 483.:E1 Ministerio de Salud o la ent idad delegada 
son las únicas inst i tuciones competentes pa ra divulgar in -
formación epidemiológica. 

De los laboratorios v del sistema de referencia. 

Artículo 434. El s is tema dé referencia reuni rá a todos los 
laboratorios clínicos' o de salud pública, t an to oficiales como 
pr ivadas . 

Artículo 435. El Ministerio de Salud deberá organizar , re-
g l a m e n t a r y. dirigir el s is tema nacional de referencia a t ravés 
del Ins t i tu to Nacional de Salud. 

Artículo 486. Los laboratorios de sectores d i ferentes al de 
sa lud y sectores que tengan relación con la salud h u m a n a , 
deberán .estar incorporados al Sis tema de Referenc ia que se 
establece' en esta Ley. 

Artículo 487. Los resul tados de los servicios de labora tor io 
clínico y de de terminación de calidad de bebidas, al imentos, 
cosméticos, plaguicidas, aguas, suelos y aire, en cuanto, a 
contaminac ión , polución o toxicidad, se cons ideran infor -
mación epidemiológica y es ta rán sometidos a las no rmas ¿le 
l a presente Ley y sus reglamentaciones . 

^ De. la prevención y control epidemiológicos. 

encías, 
con la composición y las func iones que de termine el Go-
bierno. Nacional . 

Articulo 493: En cada depar t amento , in tendencia , comisaria 
y municipio se const i tui rá u n comité de emergencias cuya 
integración, competencia , jurisdicción y relaciones serán de-
t e rminadas por e¡ Comité Nacional de Emergencias . Todos 
los Comités de Emergencias t e n d r á n u n r ep resen tan te del 
Ministerio de Salud o de u n a de sus en t idades delegadas. 

Artículo 494. Corresponde al Comité Nacional de Emergen -
cia la declara tor ia de emergencia y de vuelta a la n o r m a -
lidad en los casos de desastre. -

Artículo 495. Cuando, se presen ten s i tuaciones de emergen-
cia o desas t re 'y du ran t e su duración el Comité de Emergen-
cias correspondiente real izará la coordinación de las acciones-
de los organismos que in te rvengan . 

. . De las medidas preventivas. 
i 

Análisis de vulnerabi l idad. 

Artículo 486. Las en t idades públicas o pr ivadas enca rdadas 
de la prestación de servicios, públicos, deberán anal izar la 
vulnerabi l idad a que es tán somet idas las . instalaciones de 
su inmedia ta dependencia , an t e la probabil idad de los di-
fe ren tes tipos de desastre que se puedan p resen ta r en ellas 
o en .sus zonas-de- inf luencia . 

El Comité Nacional de Emergenc ia s eña l a r á otro.s casos 
especiales en que sea necesario real izar análisis de vu lnera -
bilidad. � 
-^Artículo 497. Todas las ent idades a -qué se ref ieren los 
ar t ículos anter iores deberán t omar las medidas de protección 
apl icables como resul tado del análisis de vulnerabi l idad. El 
Comité Nacional de Emergencia f i jará- plazos y condiciones 
mín imas de protección que deberán tenerse eñ las ins ta la -
ciones de las ent idades que presten servicios públicos. 

Artículo 498.. Él Comité Nacional de Emergencias y las 
au tor idades nacionales o regionales- competentes , deberán 
tener s i s temas y equipos de in formac ión adecuados , pa r a el 
diagnóstico, y la prevención de los riesgos originados por 
desastres. 
..�Parágrafo. P a r a los efectos de instalación o coordinación 

del func ionamien to de los s i s temas a que se ref iere este 
art ículo deberá establecerse: 

a) Métodos de medición de variables; 
b) Los procedimientos ' de análisis; � 
c) La recopilación de datos, y 
d) Los demás fac tores que p e r m i t a n una. un i fo rmidad en 

la operación. ' . " . ~ 

de.auxil ios y ' a y u d a s y da rá aviso a la autor idad competente . 
El Comité de Emergenc ias respectivo evaluará la emergen-

cía o el desastre pa ra de t e rmina r su magni tud , zona de 
influencia y posibilidades de a tender la con sus recursos o 
solicitar ayuda . 

Artículo 506. D u r a n t e la emergencia o desas t re las a l a rmas 
y los s is temas de comunicación de -la zona de influencia, 
quedarán ba jo el control del Comité de Emergenc ia respec-
tivo. 

Artículo 507. Los pr imeros auxilios en emergencia o desas-
tres, podrán ser pres tados por cualquier persona o en t idad 
pero, en lo posible, coordinados y controlados por el res-
pectivo Comité de Emergencias . 

Artículo 508. D u r a n t e emergencias o, desastres el Comité 
de Urp-encias respectivo debe rán : 

a) Controlar y coordinar ¡as act ividades de búsqueda y 
rescate de her idos y de cadáveres : 

b) Autorizar, labores de remoción de escombros y de sal-
vamento ; 

c) Establecer condiciones y requisitos pa ra refugios y com-
pamentos para a ' be rgs r víct imas v velar por el m a n t e n i -
miento de sus condiciones san i ta r ias , pa ra prevenir epi-
demias. -

El Ministerio de Salud reg lamenta rá la a tención de her i -
dos, m a n e j o de cadáveres y disposición de residuos, en las 
zonas de inf luencia de la emergencia o del desastre. Ade-
más, es tablecerá las medidas san i t a r i as pa'ra la prevención 
de epidemias. 

Artículo 488. El Minister io de Salud deberá : 

ai Establecer, organizar y r eg lamen ta r un sis tema de au -
d i t o r í a ' p a r a las profesiones médica^ y pa ramédicas ; � 

bl Reg l amen ta r la a tención erí casos de en fe rmedades in-
fecciosas y ' los procedimientos p a r a su prevencióii y control ; 

c) Reg l amen ta r los procedimientos de- invest igación, , p re -
vención y control de las zoonosis, fít.onosis e intoxicaciones, 
previa "consul ta con los organismos especializados; -

d) Dic ta r las disposiciones necesar ias para, evi tar que. pe r -
sonas a fec tadas en su salud,, cumplan actividades de las 
cuales pueda resul tar riesgo pa ra l a . sa lud de la comunidad ; 

e) T o m a r las medidas necesar ias pa ra evi tar que produc-, 
tos industr ia les o residuos de su procesamiento t engan efec-
tos nocivos pa ra la sa lud; ' 
.. f ) F o m e n t a r las acciones de prevención, diagnóstico precoz 
y t r a t a m i e n t o de las en fe rmedades crónicas no t ransmisibles 
J' demás que modif iquen cualquier condición de" sa lud en la 
comun idad ; 

g) Organizar y r eg lamenta r el func ionamien to de un ser -
vicio de vigilancia y control epidemiológico en los puer tos 
p a r a personas, animales , p lan tas , casas, á r eas por tuar ias , 
naves y vehículos terrestres , en concordancia con lo dispuesto 
en el Reglamento Sani ta r io In te rnac iona l y con las necesi-
dades del país; y % 

h) Reg lamen ta r la expedición^ de documentos que acre-
c i t e n el es tado de salud de los hab i t an t e s del país. 

Artículo 489. El Ministerio. 'de Salud o su en t idad-de lega -
tía se rán las au tor idades competentes pa ra e jecu ta r acciones 
tíe vigilancia epidemiológica- y de control de saneamien to de 
á r e a s por tuar ias , naves y vehículos. -

T o l a s las ent idades que par t ic ipen en el t ráf ico i n t e r n a -
'cional y en act ividades de las á reas po r tua r i a s , ' debe rán ciar 
respaldo y pres ta r su apoyo al Ministerio de Salud o su 
en t idad delegada para el cumpl imiento de las disposiciones 
de la -presente Ley y sus reglamentaciones . ' . . 

Articulo 490. Los.- p rog ramas de .saneamiento deberán or ien-
t a r se a evi tar que las á reas , po r tua r i a s .const i tuyan riesgos' 
cié ..infección o intoxicación pa ra personas y animales , de 
con taminac ión o polución pa ra naves y vehículos, y pa ra 
que las naves o, vehículos no const i tuyan riesgos de ' con ta -
minac ión o polución .para el área por tuar ia , aérea, acuá t i -

Del planea.miento de las operaciones de emergencia. 

Artículo 499. Todas las ent idades-responsables por l a ' a p l i -
cación de los análisis de vulnerabi l idad, debe rán par t ic ipar 
en las labores de. p l aneamien to de las operaciones de emer -
gencia e n . sus respectivas comunidades . Además , deberán 
par t ic ipar todas las ent idades que puedan a lbergar grupos 
de personas, a criterio del Comité de Emergenc ia respectiva. 

Pa rág ra fo . P a r a los-efectos de este ar t ículo se t end rán en 
cuenta p r inc ipa lmente hospitales, escuelas, colegios, teatros, 
iglesias, unidades.deport ivas, , sitios dé recreación masiva, , a l-
macenes, depósitos y similares. 

Artículo 500. En el p l aneamien to de las operaciones de 
emergencia se t end rá eii cuenta , como mín imo; 

a) Tipo del desas t re ; 
b) Autor idades responsables; 
ci Punc iones de las personas ; » ' 
d) Suminis t ros y su ubicación d u r a n t e 'la vida normal de 

la comunidad ; 
e.) Lugares que puedan., uti l izarse d u r a n t e el período del 

desas t re ; y f o r m a de utilización, y 1 

f i Las demás que el Comité de Emergencia est ime n e -
cesarias. 

De los planes de contingencia. 

Artículo 501. Cada Comité de Emergencia , deberá e laborar 
u n plan de cont ingencia p a r a su respectiva jurisdicción -con 
los resul tados obtenidos- en los análisis de ' vu lne rab i l i dad . 
Además, debe rán considerarse los d i ferentes tipos de desas t re 
que puedan presen ta rse en la comunidad respectiva. 

El Comité Nacional de Emergencias e laborará , p a r a apro-
bación del Ministerio de Salud, un modelo con instrucciones 
que apa rece rá en los p lanes de cont ingencia . 

Del entrenamiento y la capacitación. 

Artículo 502. El Ministerio de Salud coordinará los p rogra -
mas de en t r enamien to y capaci tación p a r a p lanes de con-
t ingencia en los aspectos sani tar ios vinculados a urgencias 
o desastres. 

Pa rág ra fo . El Comité Nacional de Emergencias , deberá 
vigilar y- controlar las labores de capaci tación y de e n t r e -

ca y ter res t re o dé infección .o intoxicación pa ra los t r a - I n a m i e n j o que se realicen pa ra el correcto func ionamien to 
ba j ado re s y residentes en ella. J'de* los platóes de cont ingencia . � 

Autoridades, coordinación y personal de socorro. 

Art 'culo 509. El Comité -de Emergencias es la máx ima a u -
toridad en casos de desastres, en su jurisdicción. 

So'icitud, recepción, distribución y control de las ayudas. 

Artículo 510. El Comité de Emergencias respectivo, es el 
único avie puede sol ici tar ,ayuda, en emergencias o desastres, 
con indicaciones precisas sobre el tipo y l a clase de ayudas 
que .se reeps i ten . 

Artículo 511. El Comité de Emergencias respectivo es ta-
blecerá las condiciones mín imas que deberán cumplir el 
�personal de socorro que nrovenga de comunidades d i ferentes 
a la a fec tada y los. medios de t r anspor te y subsistencia que 
deberá usar cuando se encuent '-é en el área a fec tada . 

Artículo 512. Solo el Com' té Nacional de Emergencias , 
podrá solicitar ayuda a otros países y a organismos. in te r -
nacionales, ind icando tipo, clase, condiciones, y fo rmas en 
que estas ayudas deben llegar al país o a, la comunidad 
a fec tada . El Comité de Emergencias re.soect'vo dirigirá los 
procesos de a lmacenamien to y-dis t r ibución de-ayudas . 

Artículo 5.13.^'L'as act ividades de reconstrucción y rehabi l i -
tación en las zonas de inf luencia de la emereencia o del 
desastre, se a d e l a n t a r á n b a j o la dirección y el cor t ro l del 
Comité de Emergencias , a tend iendo de preferenc ia a la salud, 
al s aneamien to básico y a los servicios públicos. 

Vuelta a la normalidad. 

Artículo 514. P a r a que el Comité Nacional de EmsiyAncias 
de te rmine el es tado de vuel ta a la normal idad en la co-
m u n i d a d a f e c t a d a por la. emergencia o el desastre, el Mi-
nisterio de Salud d e t e r m i n a r á las . condiciones san i t a r i a s 
mín imas requeridas. 

TITULO I X . 

p F . r - r ; y r j o \ ' F S . T R A S L A D O "E V.A D \ v*-RrrS TNHT :¡VI ACON Y 
EXHUMACION, TRASPLANTE Y CONTROL DE ESPECIMENES 

Objetó. . 

Articulo 515. En las disposiciones de este titulo, se es-
tablecen las n o r m a s . tendientes a : 

a) , Reg l amen ta r la expedición y dilisje^ciamient.0 de cer-
t if icados de defunc ión y registro bioestadistíc-o de las causas ' 
de mor ta l idad ; 

b> R e g l a m e n t a r la p rác t ica de autopsias de cadáveres h u -
manos ; 

c) Cont ro la r el t ras lado, la i nhumac ión y l a ' exhumac ión , 
de cadáveres o restos de los m i smos -cuando puedan signi-
f icar un riesgo para. la. sa lud de la comunidad ; 

d) Cont ro la r el t ras lado, la. inhumación y la exhumación 
de par tes del cuerpo h u m a n o que puedan consti tuir un ries-
go para- la salud; 
- e) Contro lar o e l iminar las condiciones nocivas na ra la 
salud h u m a n a y el medio ambien te en establecimientos des-
t inados al depósito t rans i tor io o p e r m a n e n t e de los cadáveres 
h u m a n o s : . 

f) R e g l a m e n t a r la donación o el t raspaso y la recepción 
de órganos, te j idos o líquidos orgánicos ut i l i íables con f ines 
terapéuticos, y 

g ) ' O r g a n i z a r el sistema, de reañejo de los subproductos del 
par to y de control de especímenes .quirúrgicos pa ra f ines 
de diagnóstico. � 

Requisitos generales. 

Artículo 516. Además de las disposiciones,, del presente T í -
tulo, el Gobierno, por in termedio del Ministerio de Salud, 
es tablecerá" las n o r m a s y" t»rocediniieiitos para.; 
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a) La cert if icación y registro de la muer t e de todo ser 
h u m a n o ; 

b> La cert if icación y registro de las muer tes fa ta les ; 
c> Prac t i ca r autopsias de ca rác te r san i ta r io med ian te la 

utilización de órganos, tejidos o líquidos orgánicos de ca-
dáveres p a r a establecer la causa de la muer t e o pa ra in-
vestigaciones de carác te r científico o docente; 

di .Controlar cualquier . r iesgo pa ra la salud o el b ienestar 
de la comunidad , originado por el t ras lado de cadáveres; 

e» Que en la inhumación y exhumación de cadáveres o 
restos de ellos, se elimine o controle cualquier hecho que 
pueda const i tuir riesgo pa ra la salud o el b ienestar de la 
comunidad ; 

f) Cont ro la r en los cementer ios cualquier riesgo de carác-
ter sanitario para la salud o el bienestar de la comunidad ; 

g> Cont ro la r la obtención; conservación y utilización de 
órganos, tejidos o líquidos orgánicos de cadáveres o pro-
porcionados por seres vivos para f ines terapéut icos; y 

h) Que todos los especímenes quirúrgicos obtenidos con 
f ines terapéut icos o de diagnóstico sean sometidos a examen 
aíiatomopátológico, con el objeto de que las estudios epide-
miológicos de morbi l idad sean completos. 

» 
Del certificado individual de defunción. 

� Artículo 517. El Cer t i f icado Individual de Defunción des-
ha rá cons ta r como mínimo de las siguientes pa r t e s : 

a K U n a pr imera pa r t e des t inada a regis t rar los datos, de 
fi l iación del muerto , lugar de nac imiento y lugar de la 

^muer t e , residencia habi tua l y t iempo de residencia en el 
iusjar donde ocurrió la muer te ; en caso de muer te violenta 
debe cert i f icarse si ella se originó por violencia accidental , , 
homicidio o suicidio;, 

b) Una segunda pa r t e pa ra que en caso de muer t e vio-
lenta , «e especifique si ella se originó por violencia acci-
denta l , homicidio o suicidio; 

.c) Una tercera par te des t inada a regis t rar la causa o 
causas , de la muer te , sacuencia lmente o rdenadas pa ra el 
diagnostico de la causa directa de., la muer te , las causas 
an tecedentes y la causa básica o f u n d a m e n t a l , así como la 
existencia de otros estados patológicos que hubieren podido 
contr ibuir a la defunción pero no relacionados con la causa 
f u n d a m e n t a l . TamVrén esta pa r t e comprenderá el registro 
Cyel curso cronológico y correlacionado de la evaluación de 
caria causa morbosa con la muer te y el período de la asis-
tencia médica recibida, si ello existió o. en caso contrar io, 
los medias usados per el médico no t r a t a n t e para establecer 
la causa de la muer te , el nombre, domicilio, f i rma y número 
dj8 registro del médico. 

d> Una cua r t a par te des t inada a i n fo rmar la causa pro-
bable de la muer te en los casos de que no exista, cer t i f ica-
ción tnédjca y los da tos de identif icación, profesión y do-
micilio del i n f o r m a n t e y cualquier o t ra in formación que pue-
da contr ibuir a establecer la "causa probab 'e de la muer te , y 

e> Una ou in ta v' ú l tuna par te con los da tos del número de 
registro del Cert i f icado de Defunc ión , que será el mismo 
de la licencia de inhumación, lugar y fecha del" registro, y 
f inalmente la autor idad san i t a r i a u o f i c i na ' que lo hace. 

Artículo 51.3. Cuando haya existido a tención médica, el f a -
cultat ivo t r a t a n t e d e b e r á ' s e r quien, salvo causa de fuerza 
mayor , expida el cert if icado, en ca-so de . au tops i a , debe ser 
el médico que la pract ique quien p reva ien temente expi.da el 
cert if icado. 

Artículo 519. En los casos en que la mue r t e ocurr iera en 
un establecimiento hospi ta lar io o similar , el cer t i f icado debe 
ser expedido por la persona en quien l a . inst i tución delegue 
d i cha función. , 

Arficulo 520. El Ministerio de Salud deberá : 
a» De te rmina r los medios que .empleará aquel médico dis-

t in to .'del t r a t an t e , sino se p rac t ica autopsia , pa ra de te rminar 
ta "colisa probable de la muer te ; 

b> De te rmina r , previa consulta con las sociedades cien-
t í f icas-re lacionadas con esta mater ia , cuales signos negativos 
cié la vida o positivos de la muer t e debe cons ta ta r como 
mínimo el médico que cert if ica la defunc ión ; 

c) Dictar l.a§ disposiciones reg.lani.ep.tari.as necesarias para 
que el cer t i f icado individual d.e defunc ión sea expedido sin 
ca'usar n inguna erogación a quien lo solicita, y . 

d>. Exigir ¡a" presentación del Cer t i f icado Individual de 
Defunción, como condición indispensable pa ra expedir la 
Licencia de Inhumac ión . ' 

Artículo-521. El Ministerio de Salud d ic ta rá las disposicio-
nes necesar ias pa ra que en el sistema de � t ráns i to de los 
ce'.-t'ifiGadcs individuales de defunción, incluyendcy aque' los 
provenientes de autopsias médico-legales, tepga pr ior idad el 
subs is tema de información del Ministerio de Salud. 

Artículo 552. En aquel 'os ,ca,sos en que no haya cert if icación 
médica de la muer te r . se debe escoger en t re los posibles in-
fc-rmftnjt'-ts aquel que. por sus nexos circunstancíales , o por 
sus condiciones cul turales, ofrezca más ga ran t í a de veracidad 
en la in formación que suminis t ra . , 
I 

Certificado de Muerte Fetal. 

Articulo 523. El Cert i f icado de Muer te Feta l deberá cons tar 
como mínimo det las s iguientes pa r t e s : 

a) Una primera- pa r t e que registre como datos principales 
lugar y fecha de la defunción fetal , sexo del producto, mo-
mento de la muer t e con relación al par to , unicidad o plura- , 
Iklad del producto, sexos en casos de plural idad, t iempo en 
semanas de la gestac 'ón. legi t imidad o ilegitimidad, edad 
y profesión de la madre y sitio en que se p rodu jo la expul-

. sión fe ta l ; 
b j Una ««cunda pa r t e des t inada exclusivamente a la cer-

t if icación módica de la muer te , en la cual se cons igna rán : 
causa inmedia ta de la muerte , causas antecedentes , causa 
básica o f u n d a m e n t a l , o t ras condiciones patológicas del feto 
o de la m a d r e que contr ibuyeron a la mue r t e pero sin' re-
lación con la en fe rmedad que. la produjo , curso cronológico 
y correlacionado de la evolución de cada causa y de la muer -
te fetal , indicación del médico que exoide la certif icación, si 
es t r a t an t e , -el que pract ica la autopsia- o si lo hace en ca-
l idad de i n f o r m a n t e y nombre, domicilio, f i rma y número 

^del registro del médico que cer t i f ica; . . 
c) Una tercera i jar t" oue regis t re-Irs s iguientes datos con-

cernientes a la muer t e sin cert if icación m é d i c a : ' c a u s a pro-

bable de la muer te , explicación de la ausencia de cer t i f ica-
ción médica, identif icación, domicilio y profesión dc-1 in fo r -
man te . y 

d) U n a cua r t a pa r t e des t inada a consignar los siguientes 
datos : número de registro del- cer t i f icado de muer t e fetal , 
al cual corresponderá el de la Licencia de Inhumac ión , lu-
gar y fecha del registro, au tor idad que hace el registro y 
expide la 'Licencia de Inhumac ión . 

Articulo 524. En los casos en que la mue r t e ocurra en un 
establecimiento hospi ta lar io o similar, el cer t i f icado debe ser 
expedido por la persona en quien la inst i tución delegue dicha 
función. 

Artículo- 525. El cer t i f icado de' m u e r t e fetal debe ser di-
ligenciado, salvo causas de fuerza mayor por el médico que 
asistió el caso y en caso de autopsia , debe ser el médico que 
la pract ica quien certifique, p reva ien temente , la causa de 
defunción, i 

Artículo 526. El Ministerio .de Salud deberá : 
ai De t e rmina r los medios que debe emplear aquel médico, 

dis t into del t r a t an te , sino se practica- au tops ia . .para .deter-
mina r la causa probable de 1a- mue r t e fe ta l ; 

b) Expedir las disposiciones necesar ias p a r a que el cer-
t i f icado de muer t e f e t a f s e a expedido sin causar n inguna 
erogación á quien lo solicita; 

c) Exigir la presentación del. cer t i f icado de muer t e fetal , 
como condición indispensable pa ra expedir la correspondien-
te licencia de inhumac ión ; 

d't Dic tar las disposiciones requer idas p a r a que en el sis-
t ema de t ráns i to de los cer t i f icados de muer t e fetal , incluyen-
do los que provengan de autopsias médico-legales, tenga 
prior-idad el subsis tema de ' in fo rmac ión del Ministerio de 
Salud, y 

e) En los casos de muer t e fetal s in cert if icación médica, 
se debe escoger en t re los posibles i n f o r m a n t e s aquel que por 
sus nexos con el hecho o por sus condiciones culturales, 
ofrezca mejor g a r a n t í a de veracidad en la información . 

Autopsias. 

Articulo 527. El Ministerio de Salud deberá : . 
a.) De t e rmina r los requisitos de órcien científ ico que debe 

l lenar el personal autor izado pa ra p rac t ica r autopsias sar 
Hitarías, docentes o investigativas, viscera tomías y t o m a de 
mues t ras die tejidos o líquidos orgánicos; 

b> De te rmina r las condiciones que en cuan to a dotación 
deben cumpli r las inst i tuciones científ icas, establecimientos 
hospi talar ios .0 similares, autorizables pa ra e fec tuar las in-
vestigaciones an ted ichas ; y 

c) ' Establecer en que c i rcuns tanc ias las v jscera tomias o 
toma de mues t ras de tejidos o líquidos orgánicos podrán 
hacerse fuera , de los establecimientos autor izados; 
- d> Establecer sobre el t iempo apropiado en q u e u c o n rela-
ción a la hora de la muer te , deben realizarse dichos proce-
dimientos a efectos de que la in formación científ ica que ellois 
proporcionen sea adecuada , y 

e) En casos de emergencia san i ta r ia , o en aquellos en 
que la salud pública o la investigación cient í f ica así lo de-
mande , o rdenar o autor izar a las inst i tuciones menc ionadas 
en este ar t ículo la práct ica de los procedimientos de que se' 
t r a t a , aún cuando no exista consent imiento de los, deudos. 

Artículo. 528.' So lamente las inst i tuciones ¡de carác te r c íen-
tífico y los establecimientos hospi ta lar ios 0 similares, au to -
rizados por el Ministerio de Salud, pueden disponer de los 
cadáveres no reclamados o de órganos de los mismos pa ra 
f ines docentes 0 investigativos. . 

Del traslado de cadáveres. 

Artículo 529. El Minister io de Salud deberá : . 
a) D e t e r m i n a r . los requisitos generales que se, deberán 

.cumplir cuando el t ras lado se h a g a d e n t r o del terr i tor io n a -
cional y, pa r t i cu la rmente , en este mismo caso, aquellos re -
lacionados con la preseryapión de lós cadáveres, ten iendo 
fin cuenta lós siguientes fac tores : 

1. Causa de la müér'te, deb idamente cer t i f icada. 
2. Tiempo del t ras lado con relación a la hora de la muer te . 
3. Durac ión del t ras lado. . . 
4. Medio de t r anspor te del cadáver, y 
5. Condiciones climatológicas del lugar de defunción, de 

los regiones de t ráns i to y del lugár de dest ino que puedan 
influir en el desarrollo de los f enómenas de putrefacción. 

b) D e t e r m i n a r . d e acuerdo con los convenios in t e rnac iona -
les existentes, los s is temas de preservac : ón de cadávere.S 
cuando su t ras iado se haga f u e r a de los limites de la n a -
ción; ' 

ci F i j a r los requisitos que deberán cumpli r las personas y 
.establecimientos autorizables para, el emba l samamien to de 
cadáveres y de t e rmina r cuáles son las técnicas más .ade-
cuadas : 0 

d> En concordancia con los convenios in ternacionales , es-
tablecer i as condiciones que en cuanto a número , . material-
de fabricación y he rmet i smo deberán l lenar los a taúdes y 
los embala jes de éstos cuando el t ras iado se haga fuera del 
país; . � 

e) De t e rmina r los requisitos que deberán reunir los 
vehículos des t inados-a l t ras lado de cadáveres, y 

f) Establecer los requisitos de .orden sani tar io que se de-
berán l lenar an te . los consulados de lp n a c i ó n ' p a r a que éstos 
p u e d a n au tor izar el t ras lado de-cadáveres hac ia el país, re-
g l a m e n t a n d o la - cor i t a t ac ión correspondiente -por pa r t e de 
las Autoridades -de San idad Por tua r i a . 

De la inhumación. 

Artículo 530. Nina-una i n h u m a / r ó n podrá realizarse sin la 
correspondiente licencia expedida por la au tor idad com-
petente . . 

Artículo 531. La l icencia-para la inhumación será expedida 
exclusivamente en un cemen t f r io autorizado. 

Artículo 532. El Ministerio de Salud deberá:, 
a) De t e rmina r los requisitos oue se deberán rumn!i r para 

obtener la licencia de inhumación , teniendo en cuanta en t re 
ellos p r inc ipa lmente la necesidad de presentación del Cer-
t if icado de Defunción. , 

b> F i j a r las no rmas y t iempo de inhumación , condicio-
nándolo a los siguientes fac tores : . � " 

1. Hora de la mue r t e ; 
2. Causa de la muer t e ; 
3. Caracter ís t icas climatológicas del lugar de defunc ión 

que puedan, inf lui r sobre el proceso de putrefacción, y 
4. E m b a l s a m a m i e n t o previo. 
c.) Ind icar en qué ci rcunstancia , por razones de orden s a -

ni tar io podrá ordenarse la ant ic ipación o el aplazamiento ' 
de la i nhumac ión ; 

d> De te rmina r los requisitos sani tar ios que pa ra su f u n -
c ionamiento deberán cumpli r aquellos establecimientos des-
t inados al depósito t rans i tor io o manipulac ión de cadáveres; 

e) F i j a r los casos de excepción a estas no rmas tales corno-
desastres y emergencias 'sanitarias, y 

f) Cuando lo considere necesario establecer el s istema de 
cremación de cadáveres, f i j ando , las requisitos de orden s a -
n i ta r io y. técnico que deberán l lenar ' ' los es tablecimientos 
dedicados a tal procedimiento. 

Artículo 533. Es obligatoria la. c remación de especímenes 
qurúrgicos prev iamente estudiados ana tomo-pa tó lóg icamen te 
o de pa r tes , del cuerpo h u m a n o - p r o v e n i e n t e s . d e autopsias. 

Pa rág ra fo . Si . los subproductos del p a r t o no van a ser-' 
utilizados con f ines científicos, deberán ser crem'ados. 

Artículo 534. D e t e r m i n a r la expedición de licencias de c r e -
mación en concordancia con las establecidas en este mismo 
capítulo pa ra las de inhumación . 

De la exhumación. 

Articulo 535. No se permi t i rá ninguna, exhumación sin la 
Licencia San i t a r i a respectiva expedida por la au tor idad com-. 
pe ten te. -

Artículo 536. El Ministerio de Salud deberá : 
a) Establecer la relación de t iempo que deberá exist i r 

en t re la inhumación y la- exhumación de restos h u m a n o s , 
condicionándolo a los s iguientes fac tores : -

1. Climatología del lugar. 
2. Sitio de depósito del cadáver, bien se t r a t e de t i e r ra 

o de bóveda, y - . 
3. Emba l samamien to previo. 
b) De te rmina r los casos de carác te r san i ta r io en que se p o -

d r á o rdenar la exhumación ant ic ipada de un cadáver p o r 
razones de investigación epidemiológica: 

c) De t e rmina r los requisitos sani tar ios que- se deberán 
reunir en los casos de exhumaciones o rdenadas por la a u -
toridad judicial; '� „ 

d) F i j a r los requisitos que. en cuanto a mate r ia l de f a -
bricación y hermet ismo, deberán l lenar las u r n a s d e s t i n a -
das a recibir los restos exhumados;- ' . -

e> Establecer . el s is tema de cremación pa ra los residuos 
provenientes de la exhumación v r eg lamen ta r su apl icación 
técnica, y 

f ) Establecer los requisitos san i ta r ios que deberán cumpl i r 
los lusa res d is t in to de cementerios autorizados, des t inados 
al depósito p e r m a n e n t e de los restos exhumados . 

De los cementerios. 

Articulo 537. Todos los cementerios requer i rán l icencia 
pa ra su func ionamien to . 

Artículo 538. P a r a la aprobación menc ionada en el a r t i cu lo 
an te r io r s.e deberán con templar los s iguientes aspectos: � 

a) Ubicación de los cementer ios con relación a los cascos 
urbanos, en los casos en que ella no esté con templada en 
lo.s plane.s de desarrollo correspondiente ; 

b) Que la localización de los cementer ios en cuanto hace-
relación a las condiciones generales del t e r reno a' nivel ' 
f r e á t i co ' ' d e lmi smo , a su saneamien to previo; evacuación d e 
residuos, factibl l idad de servicios públicos complementar ios , , 
facil idad ele comunicaciones terrestres, � concuerde con las-
normas establecidas en la presente Lev; . 

c). La localización del cementer io con relación a la d i rec -
ción dominan te de los vientos; 

d) Contro lar el uso doméstico de aguas sub te r ráneas que 
provengan o circulen á t ravés del subsuelo de ios cernen-, 
t eños ; ' , . 
. e) Que la e s t ruc tu ra de los cementerios] en. cuanto ellas, 
sean aplicables a éste tipo de construcciones, se ciña a l a s 
normas establecidas-en l a ' p r e s e n t e Ley; 

f) Que~s<* calcule la capacidad de ios cementer ios de a c u e r -
do con les Índices, demográf icos-del lugar : 

g) El área y p ro fund idad de las. sepu l tu ras p r o p i a m e n t e 
dichas, la dis tancia que deben gua rda r en t re sí y las zonas 
de circulación en t re ellas, y 

h) - Las .caracter ís t icas que, deben tener las bóvedas en 
cuan to a mater ia l de construcción, dimensiones, espesor d e 
sus paredes, localización, número y ventilación. . 
- Articuló 539. El Ministerio de Salud deberá : 

a) F i j a r la -c i rcuns tancias en que se dec la ra rá s a t u r a d o un", 
cementerio, o en qué deberá ser er radicado por no l l enar 
las condiciones san i t a r i as requeridas, y 

'b> Expedir las disposiciones necesarias pa ra queMos a d -
min is t radores de los cementerios ' cualquiera que sea el o r -
ganismo o ent idad de que dependan, queden su j e t a s a l a s 
no rmas anter iores . 

T>f Jn-donación ,, traspaso de órnanos, tejidos y líquidos or-
gánicos fie cadáveres,o de seres vivos para trasplantes u oíros-

usos .terapéuticos. 

A r tí cu 'o 54Q. Cualquier inst i tución de carác te r científico, 
hospi ta lar io o similar, que se proponga emplear métodos de 
t r a sp lan tes o uti l izar ' los e lementes oreá.niccs con f ines t e -
rapéuticos, deberá , obtener de la au tor idad san i t a r i a la l i -
cencia correspondiente, previa comprobación' de .que su do-
tación es adecuada-, sus equipos científicos capaci tados v que 
por ' i r vestigaciones y experiencias acep tadas umversa lmen te , 
el acto -terapéutico no const i tu i rá un riesgo, dis t into de 
aquel que el procedimiento conlleve, p a r a la sa lud del do-
n a n t e o ctel receptor-, 

Pará.sr-afo: Sólo se podrá autor izar la utilización de loa 
elementos orgánicos, o que se ref iere este artículo, cuando 
exista egr-sentimiento, del donan te , del receptor , consent i -
miento de los deudos o abandono del cadáver. - , 

Artículo 541. El Ministerio de Salud f i j a r á los requisi tos 
del cert i f icado de defunción en los casos en que se vá.van 
a utilizar . e lementos orgánicos del cadáver , teniendo e n 
cuen ta : ' . 
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í 
a l Q u e el c e r t i f i c ado sea exped ido por m á s de un -méd ico , y 
b> Que qu i enes h a g a n la ce r t i f i cac ión s ean médicos d i s -

t i n t o s de- qu ienes v a n a u t i l izar los e l e m e n t o s o rgán icos . 
Art ículo , 542. El Min i s t e r io de S a l u d d e b e r á : 
a i D e t e r m i n a r , p rev ia , consu l t a a l as Soc iedades C i e n t í f i -

c a s r e l a c i o n a d a s con es ta m a t e r i a , que s ignos negat ivos- de 
l a vida o pos i t ivos de la m u e r t e , a d e m á s de los de la m u e r -
t e ce rebra l , d e b e r á n ser c o n s t a t a d o s por qu ienes exp iden el 
c e r t i f i c a d o de' d e f u n c i ó n , y i 

b> Prev ia la consu l t a a n t e s m e n c i o n a d a d e t e r m i n a r en 
q u é casos de excepción p u e d e n a c e p t a r s e los s ignos de m u e r -
t e ce rebra l , c o n - e x c l u s i ó n de o t ros p a r a c e r t i f i c a r la de-
f u n c i ó n . ' 

Ar t i cu lo 543. P a r a e fec tos de d o n a c i ó n .o t r a s p a s o de ó r g a -
n o - t e j idos o l iqu ides o rgán icos por p a r t e de u n a p e r s o n a 
viva el Min i s t e r io de Sa lud e s t ab lece rá qué ce r t i f i cac iones 
d e b e r á n p r e s e n t a r s e p a r a a c r e d i t a r c i e n t í f i c a m e n t e que el 
a c t o lio cons t i t uye un riesgo', d i s t in to del que el p roced i -
m i e n t o conlleve, p a r a la sa lud del d o n a n t e ni p a r a la del 
p o s i b l e - r e c e p t o r . 

Ar t í cu lo 544. U n i c a m e n t e p o d r á n . f u n c i o n a r los es tab lec i -
m i e n t o s ded icados a la e x t r a c c ' ó n , t r a n s f u s i ó n y conse rvac ión 
ele s a n g r e to ta l o de sus f r a cc ionados , c u a n d o r e ú n a n las 
cond i c iones de o r d e n s a n i t a r i o , c ien t í f i co y de -dotación que 
s e e s t ab lecen en la p r e s e n t e Ley- y sus r e g l a m e n t a c i o n e s . 

Ar t ícu lo 545. Se p roh ibe la e x p o r t a c i ó n de s a n g r é o de sus 
~ f r a c c i o n a d o s , salvo en los casos de excepción que es tab lezca 

l a p r e s e n t e Ley. 

Del manejo y control de especímenes quirúrgicos obtenidos 
con f ines terapéuticos o de diagnóstico. 

Art í cu lo 545. El Min i s te r io de S a l u d d e b e r á : 
a> D e t e r m i n a r los requis i tos m í n i m o s de o rden c ien t í f ico 

v t é cn i co , que d e b e r á n llenar, las p e r s o n a s y los es tab lec i -
m i e n t o s que p r a c t i q u e n los e s tud ie s a n a t c m o - p a t o l ó g i c o s ; 

b) Es t ab l ece r las normas__sobre p rese rvac ión , t r a n s p o r t e , 
a l m a c e n a m i e n t o y disposic ión f i n a l de ó rganos , t e j idos y 
l íqu idos o rgán icos o de seres viVos p a r a t r a s p l a n t e s en o t ros 

�

usos t e r a p é u t i c o s a, f in de e l i m i n a r cua lqu ie r r iesgo p a r a la 
¡salud o el b i e n e s t a r de la c o m u n i d a d ; . 

o Los r e s u l t a d o s de los es tud ios a n a t o m o - p a t o l ó g i c o s r e a -
l izados en e s t ab l ec imien to s d i s t i n tos de aquel en que se h a -
ya p r a c t i c a d o la i n t e rvenc ión qu i rú rg ica d e b e r á n h a c e i s e co-
n o c e r del médico t r a t a n t e y de la in s t i tuc ión r e m i t e n t e , 

d) Es tab lece r s i s t e m a s de i n f o r m a c i ó n necesa r ios p a r a que 
los d iagnós t icos logrados m e d i a n t e es tos es tud ios a r í a to -
mo-pa to lóg i cos , s e a n pues tos o p o r t u n a m e n t e en c o n o c i m i e n t o 
d e las a u t o r i d a d e s s a n i t a r i a s y c u m p l a n a d e c u a d a m e n t e el 

. ob j e t i vo e n u n c i a d o . ' 
Ar t í cu lo 547. Los e spec ímenes qú i rú rg i cbs ob ten idos en es-

t a b l e c i m i e n t o s que no c u e n t e n con servicios d e . A n a t o m í a 
P a t o l ó g i c a , d e b e r á n ser r emi t i dos p a r a su es tud io a las i n s -
t i t u c i o n e s que el Min i s t e r io de S a l u d d e t e r m i n e . 

i " 

i t " 

TITULO X 

A R T I C U L O S DE USO DOMESTICO 

Objeto. 

Art ícu lo .548. E n el p r e s e n t e t í t u l o se e s t ab lecen n o r m a s 
s o b r e a r t í cu los de uso domés t i co n e c e s a r i a s p a r a 1a p r e v e n -
c ión de e fec tos adver sos p a r a la s a lud . 

Disposiciones generales. 

^ ^ A r t í c u l o 549...Los i m p o r t a d o r e s , f a b r i c a n t e s , t r a n s p o r t a d o -
^ B r e s y c o m e r c i a n t e s de a r t í cu los de uso domést ico , q u e d a r á n 
^ ^ s u j e t o s a l as d ispos ic iones de la p r e s e n t e Ley y sus r e g l a -

m e n t a c i o n e s . � . . . 

�Al Min i s t e r io de Sa lud y las e n t i d a d e s a que és te delegue, 
c p r r e s p o n d e el cont ro l s a n i t a r i o de los a r t í cu los de uso d o -
m é s t i c o que se i m p o r t e n , f a b r i q u e n o comerc i en en el país , 
l o m i s m o que de l a s m a t e r i a s p r i m a s que i n t e r v e n g a n en ,sü 
e l a b o r a c i ó n . 

lV Ar t i cu lo -550. . P a r a los. e f ec tos del p r e s e n t e t i tu lo se con -
s i d e r a n como a r t í cu los de uso domés t i co : 

a i Los p r o d u c t o s d e s t i n a d o s a la Hmp 'éza de ob je tos s u -
pe r f i c i es , t a les como j abones de l ava r , cera.s p a r a piso y . l i m -

. p í a m e t a l e s . No se i nc luyen los j a b o n e s de t ocado r y s imi l a r e s 
p o r cons ide ra r los cosmét icos ; 

b). Los p r o d u c t o s p a r a el r e c u b r i m i e n t o de supe r f i c i e s de-
ed i f i cac iones . m a t e r i a l e s ' u ob je tos domés t icos como p i n t u r a s , 
l a cas , ba rn ices , t in tes , b a s e s ' p a r a p i n t u r a y s imi l a re s ; 

c) Desodorantes- a m b i e n t a l e s ; 
d i P r o p u l s o r e s ; 
e> P e g a n t s s y adhes ivos ; 
f.i Fós fo ros o cer i l las : 
R! Utens i l ios p a r a c 'omedor o c o c i n a ; > 
TO Artículos, e l ec t rodomés t i cos : 
i) Equ ipos domés t i cos de c o m b u s t i ó n p a r a cocina o ca -

l e f a c c i ó n ; 
j> Ut i les esco la res ; 
k) J u g u e t e s ; 

. 1) Muebles , y r 

m i O t r o s que por sú acceso al públ ico y su i m p o r t a n c i a 
s a n i t a r i a d e t e r m i n e e l - M i n i s t e r i o de Sa lud . 

Ar t í cu lo 551. La i m p o r t a c i ó n , f ab r i cac ión y v e n t a de a r -
t í cu los de uso domés t ico , d e b e r á n cumpl i r con los s igu ien tes 
r equ i s i to s : 

a i N o c o n t e n e r o l i be ra r sus tanc ias" tóxicas en c o n c e n t r a -
c iones s u p e r i o r e s a las pe rmis ib le s t é c n i c a m e n t e ; 

bi T e n e r c a r a c t e r í s t i c a s que, en su uso n o r m a l no a f e c t e n 
l a sa lud ni la s egu r idad dé las p e r s o n a s ; 

c) C u m p l i r con los requis i tos técnicos de . s e g u r i d a d que 
-� e s t a b l e z c a n las a u t o r i d a d e s c o m p e t e n t e s , y 

d i Los d e m á s que p a r a f ines de p ro tecc ión de l a s a lud 
e s t ab l ezca el Min i s t e r io de Sa lud . 

Ar t ícu lo 552. El Min i s t e r io de Sa lud d e t e r m i n a r á los " a r -
t í cu los de usó domés t i co o- las m a t e r i a s pr . 'mas p a r a f a b r i -
cac ión de és tos; que p u e d a n cons t i t u i r r iesgo p a r a la sa lud 

.y p o d r á ' r es t r ing i r -o p roh ib i r su f a b r i c a c i ó n , comerc io o . e m -
* ' p ico . 

Ar t ícu lo 553. El Min i s t e r io de Sa lud e s t ab lece rá los l ími tes 
de c o n c e n t r a c i ó n permis ib les p a r a s u s t a n c i a s pe l igrosas en 
los a r t í cu los de uso domés t i co que así lo r e q u i e r a n . 

Ar t ícu lo 554. Los j u g u e t e s f á c i l m e n t e d e s a r m a b l e s o f a b r i -
cados con m a t e r i a l e s f r ág i l e s que c o n t e n g a n e l e m e n t o s i n -
t e r n o s peligi'osos, e s t a r á n p ro teg idos a d e c u a d a m e n t e , p a r a 
ev i t a r d a ñ o s a la s a lud o la s e g u r i d a d de los usuar ios . 
- Ar t ícu lo 555. T o d o s les a r t í cu los m e n c i o n a d o s en es te t í -

tu lo p a r a poderse f a b r i c a r , vende r o i m p o r t a r neces i t an re -
gistro, c o n f o r m e a las d isposic iones que se e s t ab lezcan en 
la . r e g l a m e n t a c i ó n de la p r e s e n t e Ley. 

Del envase y empaque. 

Art ícu lo 556. El Min i s t e r io de Sa lud d e t e r m i n a r á l as ca -
r ac t e r í s t i c a s de los envases o e m p a q u e s de a r t í cu los de uso 
domés t ico , que lo r e q u i e r a n , p a r a p ro tecc ión de la sa lud , lo 
m i s m o que la c las i f icac ión de los envases p r e su r i zados según 
sus ca t ego r í a s de uso y exped i r á las r e g l a m e n t a c i o n e s nece -
s a r i a s p a r a g a r a n t i z a r la s egu r idad en .̂ u empleo . 

Ar t ícu lo 557. Las n o r m a s e s t ab l ec idas en el p r e s e n t e t í tu lo 
y' sus ""reglamentaciones, p a r a envases p ré su r i zados p a r a a r -
t ículos de uso domést ico ; se a p l i c a r á n t a m b i é n a los d e s t i n a -
dos a c o n t e n e r a l i m e n t o s o cosmét icos . 

De! rotulado y la propaganda. 

Art i cu lo 558. P a r a la. a d e c u a d a i n f o r m a c i ó n a-1 públ ico so-
bre las c a r a c t e r í s t i c a s de los a i t i cu lo s de uso domés t i co que 
causen r iesgo p a r a la sa lud , y sobre las p r e c a u s i ó n e s que 
debsn . a d o p t a r s e p a r a su empleo , -se exigi rá su ro tu l ac ión de 
a c u e r d o con la r e g l a m e n t a c i ó n que p a r a ta l e fec to exp ida el 
Min i s te r io de Salud.-

P a r á g r a f o . Las i n f o r m a c i o n e s , i n s t r u c t i v a s o a d v e r t e n c i a s 
de los ró tu los a que se r e f i e r e este a r t í cu lo , e s t a r á n e sc r i t a s 
c l a r a m e n t e legibles y en id ioma español . 

Ar t icu lo 559. Se p r o h i b e la v e n t a de ios a r t í cu los m e n c i o -
n a d o s en es te t i rulo, desprovis tos del r ó tu lo o con ró tu los i n -
comple tos o en m a l es tado . 

Ar t icu lo 560. Las d e n o m i n a c i o n e s gené r i ca s que<se ap l iquen 
a los ' a r t i cu l e s de uso domés t i co d e b e r á n e s t a r acordes ( con 
las c a r a c t e r í s t i c a s de -empleo y las espec i f icac iones ele ca l i dad 
de los mi smos . " 

Ar t ícu lo 551. Los n o m b r e s comerc ia les de los a r t í cu los de 
uso domést ico , la p r o p a g a n d a o cua lqu ie r o t r a i n f o r m a c i ó n 
a l . p ú b l i c o , no p o d r á n d a r l u g a r a c o n f u s i ó n ' o e r ro r sobre 
s u v e r d a d e r a n a t u r a l e z a , p r o p i e d a d e s y uses. 

Ar t í cu lo 562. Los reg is t ros o l icencias o t o r g a d a s por el Mi -
n i s t e r io de Sa lud p a r a a r t í c u l o s de uso domés t i co "no p o d r á n 
emplea i se^con f ines de p r o p a g a n d a q c o m o g a r a n t í a de i no -
cu idad . La ú n i c a r e f e r e n c i a pe rmis ib le es la pub l i cac ión del 
n ú m e r o del r eg i s t ro o l icencia , � 

De las utensil ios de comedor y de cocina. 

Art í cu lo 563. Los u tens i l ios de comedor y cocina que se den 
a la v e n t a p a r a usos domés t i cos se a j u s t a r á n , a las n o r m a s 
y r e g l a m e n t a c i o n e s del t i tu lo V de la p r é s e n t e Ley. 

. . T I T U L O X I 

V I G I L A N C I A Y C O N T R O L ' 

Disposiciones generales. 

Art icu lo 564. C o r r e s p o n d e al E s t a d o como r e g u l a d o r de la 
vida e c o n ó m i c a y como " o r i e n t a d o r de las condic iones de 
sa lud , d i c t a r Tas d ispos ic iones n e c e s a r i a s p a r a a s e g u r a r u n a 
a d e c u a d a s i t u a c i ó n de- h ig iene y s e g u r i d a d en todas las a c t i -
v idades , así como vigilar. su\ c u m p l i m i e n t o a t r avés de las 
a u t o r i d a d e s de sa lud . . 

Ar t ícu lo 565. C o r r e s p o n d e al Min i s t e r io de S a l u d la o f i c i a -
l ización de n o r m a s t écn icas c o l o m b i a n a s p a r a todos los p r o -
duc tos que c u b r e está Ley. P a r a es te efec to , p o d r á so l ic i ta r 
concep to del C o n s e j o N a c i o n a l de N o r m a s y Ca l i dades o de 
p 'ersónas j u r í d i c a s o. n a t u r a l e s .versada,s en la m a t e r i a . d e que 
se t r a t a . . I 

Ar t í cu ' o 566. Se p r o h i b e el e s t a b l e c i m i e n t o de ^ i n d u s t r i a s 
q u s i n c u m p l a n las d ispos ic iones de la p r e s e n t e Lev. P a r a ¡as 
i n d u s t r i a s en f u n c i o n a m i e n t o , al ' e n t r a r en vigencia es ta Ley, 
se c o n c e d e r á n los p lazos necesa r ios p a r a a j u s t a r s e a Tas dis-
posic iones de és ta . 

' ' - Licencias. 

� Ar t ícu lo"567 . P a r a la o c u p a c i ó n de t,°da v iv ienda p e r -
m a n e n t e y p a r a l a i n s t a l ac ión y f u n c i o n a m i e n t o " de todo 
e s t ab l ec imien to , se r equ ie re Licencia S a n i t a r i a e x o e d ' d a por 
el Min i s t e r io de S a l u d o po r l a e n t i d a d en que éste de legue ' 
tal f u n c i ó n . 

P a r á g r a f o . El Min i s t e r io de Sa lud pod rá eximir , del c u m -
p l i m i e n t o del r equ i s i to e l i g i d o en es te a r t í c u l o a l as v i v i e n -
das y. a los e s t ab l ec imien to s cuya ac t iv idad , a su juicio, no. lo 
r equ i e r a . 

Ar t ícu lo 568. La Licencia S a n i t a r i a debe sé'r exped ida p r e -
via c o m p r o b a c i ó n del c u m p l i m i e n t o de las d isposic iones de 
la p r e s e n t e Ley y sus . r e g l a m e n t o s ,y debe ser r e n o v a d a con 
la pe r iod ic idad que se es tab lezca . 

P a r á g r a f o . E n c u m p l i m i e n t o de este a r t i cu lo sé p o d r á n 
h a c e r v is i tas de las cua les se l e v a n t a r á n a c t a s en las que, 
s e r á n c o n s i g n a d a s t o d a s l as r e c o m e n d a c i o n e s y obse rvac iones 
p e r t i n e n t e s , copia del a c t a en m e n c i ó n . ' q u é d a r á en pode r del 
i n t e r e sado . 

Ar t icu lo 569. El o t o r e a m i e n t o de la 1'Cene'a. e x ' m e ai 
i n t e r e s a d o de la r e s p o n s a b i l ' d a d por los pe r ju i c io s ocas io-

n a d o s como consecuenc ia de la a c f v i d a d desar ro l lada , en la 
v iv ienda o e s t a b l e c i m i e n t o ob je to de. la l i cenc ia . 

Ar t í cu lo 570. El Min i s t e r io de Sa lud o la e n t i d a d de l egada , 
c o n t r o l a r á . .pe r iód icamente , el c u m p l i m i e n t o de las d ispos i -
c iones de la p r e s e n t e Ley en las v iv iendas y e s t a b ' e c i m i é n t o s 
s u j e t o s a L icenc ias S a n i t a r i a s y las r e n o v a r á , o s u s p e n d e r á 
en caso de i n c u m p l i m i e n t o de estos requis i tos . 

Ar t ícu lo 571.' La Licencia . .Sani tar ia de que t r a t a el p r e s e n t e 
cap í tu lo r e e m p l a z a la p a t e n t e de s a n i d a d , � 

Registro. 

Art í cu lo 572. El Min i s te r io de Sa lud , pod rá de oficie, o a 
so l ic i tud de cua lqu ie r pe r sona , previos los t r á m i t e s legales, 
p rocede r a e s t u d i a r la cance lac ión de reg i s t ros de aquel los 
p roduc to s a cjue se re f i e re es ta Ley y que no c u m p l a n con 
las cond ic iones ex ig idas p a r a tal efecto . 

Ar t ícu lo 573. P a r a el cont ro l per iódico y la r enovac ión del 
regis t ro , las m u e s t r a s s e r á n t o m a d a s por pe r sona l del Sis-
t e m a Nac iona l de Sa lud , en f á b r i c a , bodega o en el comerc io . 

P a r á g r a f o . De toda t o m a de m u e s t r a s se l e v a n t a r á u n a c t a 
f i r m a d a por l a s - p a r t e s que i n t e r v e n g a n , en la cual c o n s t a 
la f o r m a de m u e s t r e o y .la c a n t i d a d de m u e s t r a s t e m a d a s . 

En caso de n e g a t i v a - d e l d u e ñ o o e n c a r g a d o del e s t ab lec i -
m i e n t o p a r a f i r m a r el a c t a respec t iva , en su luga r , és ta s e r á 
f i r m a d a ;oor u n tes t igo. 

Ar t ícu lo 574. El Min i s t e r io de Sa lud puede es tab lece r con -
dic iones especules» p a r a r ' e U m a n e j o , u t i l ización y v e n t a de los 
p roduc to s que por sii" tox ic idad o condic iones especia les de 
empleó así )o r e q u i e r a n . 

Ar t ícu lo 575. Los o r g a n i s m o s del E s t a d o c o l a b o r a r á n en la 
vigi lancia del c u m p l i m i e n t o de las n o r m a s s a n i t a r i a s de 
es ta Ley d e n t r o de sus respec t ivos á m b i t o s de c o m p e t e n c i a . 

Sólo t e n d r á n validez, p a r a el con t ro l del c u m p l i m i e n t o de 
laá disposic iones de la p r e s e n t e Ley, los aná l i s i s de l a b o r a -
tor io e f e c t u a d o s por los o r g a n i s m o s e n c a r g a d o s del c o n t r c l 
0 aquel los a los cua l e s se les de c a r á c t e r of icial por el Mi -
n i s te r io de Sa lud . 

Medidas de seguridad. 

Ar t í cu 'o 576. P o d r á n ap l i ca r se como m e d i d a s de s e g u r i d a d 
e n c a m i n a d a s a p ro t ege r la s a l u d públ ica , las s igu ien te s : 

a ) C l a u s u r a t e m p o r a l del es tab lec imiento . , que p o d r á se r 
to ta l o parcial-; 

b) La suspens.-on pa rc i a l o to ta l de t r a b a j o s o de servicios;-
o El decomiso de ob je tos y, p r o d u c t o s : 
d) La des t rucc ión o d e s n a t u r a l i z a c i ó n de a r t í cu los o p r o -

ductos , si es el caso, y ^ 
e) .La congelac ión ó suspens ión temDora l de la venta o 

empleo" de p r o d u c t o s y obje tos , m i e n t r a s se t o m a una de-
cisión de f in i t i va al r espec to . 

P a r á g r a f o . Las m e d i d a s a que se r e f i e r e / e s t e a r t í cu lo s e r á n 
de i n m e d i a t a e jecuc ión , t e n d r á n c a r á c t e r p r even t i vo y t r a n - . 
s i tor io y se a p l i c a r á n sin p e r j u i c i o de las sanciones" a que 
h a y a luga r . 

Sanciones. 

Art icu lo 577. T e n i e n d o en c u e n t a la g r a v e d a d del h e c h o 
y m e d i a n t e resolución m o t i v a d a , la violación de las d ispos i -
c i o n e s - d e .esta Ley, se rá s a n c i o n a d a por la e n t i d a d e n c a r -
g a d a de h a c e r l a s c u m p l i r con a l g u n a o a l g u n a s de las s i-
g u i e n t e s s a n c i o n e s : 

a) A m o n e s t a c i ó n ; 
b) M u l t a s suces ivas h a s t a po r u n a s u m a equ iva len te a 

10.000 sa l a r ios diarios' m í n i m o s legales al m á x i m o valor vi-
gen t e en el m o m e n t o de d i c t a r s e la respec t iva reso luc ión ; 

c>. Decomiso dé p r o d u c t o s : 
d) Suspens ión o cance l ac ión del r eg i s t ro o de l a l icencia, v 
el C ie r re t e m p o r a l o de f in i t ivo del e s t ab lec imien to , edi -

f icac ión o servicio respect ivo . 
-Ar t i cu lo 578. C u a n d o del i n c u m p l i m i e n t o de l i s d ispos i -

ciones de l a p r e s e n t e Ley, se der iven r iesgos p a r a la s a l u d 
de las . pe r sonas , d e b e r á d a r s e pub l i c idad a ta l h e c h o p a r a 
p r e v e n i r a los usua r ios . 

Ar t í cu lo 579. El pago de las m u l t a s no ex ime al i n f r a c t o r 
de la e jecuc ión de la obra , o b r a s o m e d i d a s de c a r á c t e r . s a r 

n i t a r i o que h a y a n , sido o r d e n a d o s por la e n t i d a d r e sponsab l e 
del con t ro l . � . . - � 

Ar t ícu lo 580. L a s s a n c i o n e s a d m i n i s t r a t i v a s i m p u e s t a s por 
las a u t o r i d a d e s s a n i t a r i a s , no ex imen d:e la r e sponsab i l i dad 
civil o pena l a que h a y a l u g a r por las v iolaciones a los p r e -
cep tos de la Ley. 

Ar t i cu lo 581. C u a n d o p a r a su . f u n c i o n a m i e n t o u n es t ab le -
c i m i e n t o o e m p r e s a n e c e s i t a r e dos o m á s t ipos de l icencias, 
el Min i s t e r io yde S a l u d p o d r á o t o r g a r u n a qüe comprenda" 
t odas l a s r eque r idas . 

Ar t ícu lo 582. En e jerc ic io de la f a c u l t a d ele con t ro l a r el 
c u m p l i m i e n t o de ias d e p o s i c i o n e s c o n t e m p l a d a s en el T i t u lo 
I de es ta Ley y de las r e g l a m e n t a c i o n e s que de él se de-
r iven . c o r r e s p o n d e a los o r g a n i s m o s del S i s t e m a N a c i o n a l de 
S a l u d : . � " � 

a l Vigi lar la désca rga de res iduos h e c h a por e n t i d a d e s 
púb l icas o p r i v a d a s : 

bi E f e c t u a r aná l i s i s f í s ico L químicos y ,bac te r io lóg icos de las 
f u e n t e s r e c e p t o r a s ; . . _ � " ' 

c) Efect ,uar_. inspeccíones a e s t ab lec imien tos , i n s t a l ac iones 
y - s i s t e m a s que p r o d u z c a n - o e m i t a n res iduos ; 

di P r e s t a r la a s i s t enc i a que se le sol ici te en la e l abo rac ión 
de p royec tos de s i s t e m a s de t r a t a m i e n t o ; � " 

e) C o o r d i n a r - e i n d i c a r p r i o r i d a d e s en. los p l a n e s de f i n a n -
ciación n a c i o n a l o e x t r a n j e r a p a r a la c o n s t r u c c i ó n de s is-
t e m a s de t r a t a m i e n t o ; 

f) E f e c t u a r c a m p a ñ a s de s a n e a m i e n t o p a r a la p rese rvac ión" 
del med io a m b i e n t e ; ' a 

g) E f e c t u a r y p rop ic i a r invest 'gac . iones q u e t i e n d a n a per- , 
f e cc iona r los mé todos de con t ro l de la po luc ión : 

h ) Sol ic i ta r la co laborac ión de o t r a s e n t i d a d e s púb l i cas 
o p r ivadas , en la ob tenc ión de i n f o r m a c i o n e s r e l a t ivas a la 

', po luc ión del med io a m b i e n t e de la R e p ú b l i c a y de las m e -
d i d a s m á s r e c o m e n d a b l e s . p a r a su con t ro l ; -

1 i) E s t u d i a r y p r o p o n e r a los munic ip ios , en co laborac ión 
! con o t ros o r g a n i s m o s c o m p e t e n t e s , los requis i tos m í n i m o s 
¡ p a r a la a p r o b a c i ó n de la i n s t a l ac ión de e s t ab l ec imien to s in -
dus t r i a l e s y ' comerc ia l e s v las n o r m a s s o b r e de sca rgas que 
d e b e r á n ser obse rvados en la e l aborac ión dé p l a n e s m a e s t r o s 
u r b a n o s y reg ionales . 

El Min i s t e r io de Sa lud pod rá de legar en todo o en p a r t e , 
l as f a c u l t a d e s a que se r e f i e r e él "ar t icu lo . an te r io r , las e n -
t i dades del S i s t e m a Nac iona l de Sa lud , c u a n d o lo c o n s i d e r e 
c o n v e n i e n t e . . ' 

P a r a los f i n e s a que se r e f i e r en los l i t e ra les a \ r b ) y. c) 
del a r t í cu lo a n t e r i o r , los o r g a n i s m o s del S i s t e m a ' N a c i o n a l 
de S a l u d d e b e r á n - l l eva r a cabo. Ir.s cbs?rvr.cIo;;es, a n á l i s i s 
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y de terminaciones en los procesos y descargas i n d u s t r i a o s 
<iue consideren convenientes y t o m a r las medidas per t inen tes 
p a r a el- control y la vigilancia de los mismos, den t ro de lo 

^establecido en la presente Ley y sus reglamentaciones . A 
igual t r a t a m i e n t o serán somet idas las empresas de a l can -
ta r i l l ado "y aseo de carác te r público o pa r t i cu l a r . 

Articulo 583. Toda persona n a t u r a l o jur ídica, de n a t u r a l e -
za-pública o pr ivada, que esté hac iendo descargos de residuos, 
t r a t a d o s o no, al medio ambiente , deberá denunc ia r tal he -
cho an te el organismo del S is tema Nac iona l de Salud com-
pe ten te . 

Artículo 584. Toda persona que t e n g a conocimiento de un 
ver t imiento de residuos al medio ambiente , no declarado 
confo rme a lo- indicado en el ar t iculo anter ior , deberá in -
fo rmar lo al organismo competente del Sis tema Nacional de 
Sa lud en la localidad. 

Artículo 585. Es responsable de la calidad del agua, con-
f o r m e a lo establecido en e s t a Ley, la persoña n a t u r a l o 
jur ídica que la ent regue al usuario. 

El diseño, construcción, operación, m a n e j o y m a n t e n i m i e n -
to de los s i s temas de agua potable, deberá hacerse por 
personal experto. 

Artículo 586. Las empresas que suminis t ren agua envasada 
p a r a consumo humano , bien sea -cruda o potabil izada, quedan 
s u j e t a s al cumplimiento, de las disposiciones de esta Lev. 

�Artículo 587. Al Ministerio de Salud y a los organismos 
del Sis tema Nacional de Salud corresponde la vigilancia y 
control del cumpl imiento de lo establecido en la presente 
Ley para art ículos pirotécnicos. 

La Licencia que expida el Ministerio de Salud conforme a 
lo establecido en la Ley pa ra estos ar t ículos no exime a 
los in te resados del cumpl imiento de las disposiciones que 
p a r a ta les act ividades establezca las au tor idades de defensa 
nacional . 

�Artículo 588: El Ministerio de Salud dirigirá la inspección 
y control de los al imentos, bebidas, drogas, medicamentos , : 
cosméticos y p roduc tos relacionados, f áb r icas de a l imentos o 
bebidas, establecimientos farmacéut icos , laboratorios de �cos-
méticos':, es tupefac ientes y los s icofármacos somet idos a res-
tricción. de conformidad con las n o r m a s de esta Ley. 

Artículo :S89. El cumpl imiento de l a prohibición de a n u n -
ciar drogas y medicamentos por medio de «pregones, a l to-
par lan tes , anuncios murales , h o j a s volantes, carteles y . a f i -
ches, debe ser controlado por los alcaldes e inspectores de 
policía. 

�Articulo 590. P a r a los efectos del, .Tituló VII de es ta Ley 
se reconoce como Autor idad San i t a r i a In te rnac iona l , con 
atr ibuciones p a r a vigilar el cumpl imiento de los compromi-
sos sobre salud en el ámbi to in te rnac ional , a la Organ iza -
ción Mundia l de la Salud (OMS) a t ravés de su oficina re -
gional ' p a r a � las -Américas, la -Organización P a n a m e r i c a n a 
de -la Salud (OPSi . 

�Ar-tículO 591.-Para- los efectos del Tí tulo VI I de esta Ley 
son medidas ' .preventivas s an i t a r i a s las siguientes : 

a) El a is lamiento o in ternación de personas p a r a evitar 
la t ransmis ión de enfermedades . Este a is lamiento se h a r á 
con -base >en certificado- médico expedido por la au tor idad 
s a n i t a r i a y se prolongará- solo por el " t iempo es t r i c tamente 
necesario .para que desaparezca el peligro de contagio; 

b) C a p t u r a y observación dé an imales sospechosos de en -
fe rmedades t ransmis ib 'es ; 

e) Vacunación de personas y an imales ; 
d) Control de insectos u ot ra f a u n a nociva o t ransmisora 

de enfe rmedades ; 
-e) 'Suspensión de t r aba jos o de servicios; , 
f ) Retención o el depósito, en custodia de-objetos, v 
g) Desocupación o desa lo jamiento de establecimientos o: 

viviendas. 

. Artículo 592. En caso de sospecha de zoonosi-s, la au tor idad 
san i t a r i a competente ,_podrá -ordenar c a p t u r a s individuales o 
masivas de- animales ' sospechosos, para someterlos a observa-
ción en sitio adecuado, p a r a su el iminación san i t a r i a o pa ra 
su t r a tamien to , lo m i s m o que podrá ' o rdena r y e fec tua r va-
cunaciones de an imales cuando la es t ime necesario. 

El Ministerio de Salud podrá o rdenar la vacunación de' 
las personas que se e n c u e n t r a n expuestas a con t rae r en fe r -
medades, en caso de epidemia de ca rác te r grave. 

"Articulo 593. Las au tor idades san i t a r i as competentes po-
d r á n : 

a)- Ordena-r y -eíectuar la.s medidas de 'desinfección, desin-
sectación o desrat iaacíón cuando lo est imen conveniente o 
necesar io; 

*,b) 'Ordenar la suspensión de t r aba jo s y dé servicios cuando 
imoliquén peligro san i ta r io pa ra los individuos y la comu-
nidad:; � ' 

c) Re t ene r o poner en depósito objetos que const i tuyan 
riesgos sani tar ios ;para las personas o la comunidad , y 

d) Ordena r la desocupación o el desalojo de es tablecimien-
tos-o v iv iendas -cuando amenacen la -salud de las personas. . 

T I T U L O X I I 

¡DERECHOS Y BEBERES RELATIVOS A LA SALUD 

Artículo 594. La salud es un bien de in terés público. 
- . A r t í c u l o 595. Todo h a b i t a n t e -tiene el derecho a l a s . p r e s -
taciones de salud, en Ja fo rma que .las leyes y reg lamentac io-
n e s especiales de te rminen -y el d e b e r . d e proveer a la -con-
servación de su salud y de concurr i r al m a n t e n i m i e n t o de 
l a - s a l a d de la comunidad . 

�Artículo 596. Todo- h a b i t a n t e t i ene el derecho a vivir en 
u n .ambiente sano en la f o r m a en que las leves y r eg lamen-
tos especiales de te rminen y el deber de proteger y m e j o r a r 
el (ambiente que lo rodea. 

Ar t ículo 597. La presente y demás leyes, reg lamentos y 
disposiciones re la t ivas a la 'saFlud son de orden público. 

-Articulo 598. Toda persona debe velar por el mejoramien to , 
la -conservación y la recuperación de su salud personal y la 
s a lud de los miembros de su hogar; ev i tando acciones y 
omisiones per judicia les . y cumpl iendo las instrucciones téc-
n icas -y las n o r m a s obligatorias que dic ten las au tor idades 
competentes . � . 

Artículo 599. Toda persona t iene d e r e c h o : a obtener dé los 
func ionar ios competentes la debida in formac ión y las ins -
t rucciones adecuadas sobre asuntos, acciones y prác t iéas con-
ducientes a^-Ja p romoc ión y ¡conservación de su .salud pe r -

sonal y de la de los miembros de su hogar, pa r t i cu la rmente , 
sobre higiene, dieta adecuada , or ientación psicológica, higie-
ne menta l , educación sexual, en f e rmedades t ransmisibles , 
planif icación fami l ia r , diagnóstico precoz : de en fe rmedades 
y sobre práct icas , y el uso de elementos técnicos-especiales. 

Artículo 600. Toda persona y en par t icu la r quienes -vayan 
a con t rae r ma t r imon io podrán solicitar de los servicios de 
salud competentes , los cer t i f icados dé salud e n ' q u e ' s e acre-
dite, med ian t e los exámenes que sean menes ter , que no pa -
dece de en fe rmedad trasmisible o crónica o condiciones es-
peciales que p u e d a n poner en peligro la salud de- te rceras 
personas o de la descendencia . . 

Artículo 607- Es ta Ley regirá desde . sü sanción y deroga 
las demás disposiciones que le sean cont rar ias . 

D a d a en Bogotá, D. E. a 
se ten ta y ocho '(1978). 

de de m i r n o v e c i e n t o s 

El Pres iden te del h o n o r a b l e ' S e n a d o de la Repúbl ica . 
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El Secretar io Genera l del honorable Senado de la Re -
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Amaury Guerrero. 

El Secre tar io Gene ra l de la honorable C á m a r a de Re -
presen tan tes , - , 

Jairo Morera Lizeano. 

República: de Colombia. Gobierno Nacional . 

Bogotá, D. E., 24 de enero de 1979. -

Publíques.é y ejecútese. 

El Minis t ro de Salud, 

J C L I O CESAR T U R B A Y A T A L A 

Alfonso Jaj-ami!lo Salazar. 

MINISTERIO DE SALUD PUBLICA 

V - Pisos - Unidad - Cant. - Vr. Unit. 

Plant i l la 1: 2: 4, M2, 600.00, 45.00 
Piso- baldosín de- cemento , M2, 550.ÍIO. 57:81 
�Guardaéscobas de cemento , MI, 320.00, lS.00 
Piso 'cerámica baños, M2, 65.00,' 110.00 
Piso, conduc to r 

Sa la c i rugía , M-2, 56.54, 506.0Í 

Valor cap í tu lo ' ' 

VI - Estructura 

Vr. Parcial 

27.OCO.fiO ' 
�31.795'. 50 

5.700.00 
7.150.00; 

17.301.SI 

89.007 .-31 

�Dinteles: p u e r t a s y- ven tanas , . MI, 20.00, 63.20 1.264.CO 
Placa concreto esterilización^M3, 16. 436.85 6.989.6"') 
Concre to p a r a l impieza M2, 95.22, 45.00 4.284.9J 

-Valor c a p i t u l é � . ' ' � � 12.533.50 

VII - Acallados - -

P a ñ e t e s interiores.. M2, 500.00, 28.00 1-1.000:00 
R e s a n e s pañe tes exter iores , Gl.' 5 .000:0) 
Enchape-ba ldos ín , de p o r c e l a n a M2, 200.00, 95.30 : 19.060.00' 
Mesas 'de concre to MI. 30.00, 208.00. 6.000.00 
E n c h a p e mesones baldosín de, 
po rce l anas ' M2, 60.00, 100.00 6.000.0') 
E n c h a p e c r i s t a l i t a M2, 400.00, 145.00 59.000.00: 
Gran i to pulido esca le ra nueva M2. 20.00, 220.00 4..400.09 � 
L a v a m a n o s U. 2, 658.90 _„ .1.317.0) 
Andén pat io M2, 28, 55.00' ' ' l . 4 6 4 . 0 ) 
Cielo raso acust icel M2, 521.45, 130.00 67.792.40 
R e s a n e s pañe tes ex te r iores Gl., 50',r. 10.000. 5.000.0.» 

C u n k a t i i s 

CONTRATO NUMERO 04 OK 1974 
Con Carlos Adolfo Miranda Cabana -

E n t r e los suscri tos , J o s é M a r í a Sa laza r Bucheli , m a y o r 
de edad, vecino de Bogotá , p o r t a d o r de la cédula de ciu-
d a d a n í a n ú m e r o 3680 de Bogotá , guien obra en cal idad 
de Minis t ro dé" Salud Púb l i ca y como P r e s i d e n t e de la 
J u n t a A d m i n i s t r a d o r a del F o n d o Nac iona l Hospi ta la r io , 
por uña pa r t e , y Car los ' Adolfo M i r a n d a Cabana , t amb ién 
m a y o r de . edad, vecino de .Santa, Mar t a , p o r t a d o r de Ja, 
cédula..c!e c i u d a d a n í a n ú m e r o 17008589.de Bogotá, ma t r i cu -
lado como Arqu i tec to b a j o el n ú m e r o 6639 según ma t r i cu -
la expedida el 17 de sep t i embre de Í964, por el Consejo 
P ro fe s iona l Seccional de ' I n g e n i e r í a : y A r q u i t e c t u r a de 
Curid-inamarca, -quien pava los' e fec tos de este documen to 
se d e n o m i n a r á el Con t r a t i s t a , dec l a r a ce lebrado es te con-
trato", contenido 'en las s iguientes c láusu las : 

Cláusula p r imera . Obje to del con t ra to . E l p re sen te con-
t r a t o t iene por obje to la e jecución de �ampliación de ob ra s 
p a r a la t e rminac ión del Hospi ta l San Cris tóbal de. Ciénaga 
a precios uni ta r ios . _ de acue rdo con las > especif ica ci'otíes 
que sobre cant idades , ' precios y va lores uni ta r ios . -y par-
ciales se cpnt ienen en la cláusula- s e g u n d a ele es te docu-
m e n t o y en el c o n t r a t o an t e r i o r de . f e c h a 11 de junio de 
1971: 

Cláusula segunda . Valor dol Con t ra to . El valor de este 
con t r a to es la s u m a de $ 1.06.1.757.44 m o n e d a corr iente , 
que con las unidades., c an t idades de obra, va lores un i t a r ios 
y parc ia les se de ta l lan a- -cont inuación: 

I. - Preliminares - Unidad - Cant. Vr. TJni.t. Vr l'areiaJ 

Demolición muros , M2, 350.00, 15.00 5.250.00 
B icada pisos -baldosín, M2-200100, 15.00 ' 3.000.00 
Remoción de guarclaescobas viejos; MI, 200.00 
6-00 í .200.00 
Remoción de pue r t a s viejas, U, 10, áó.00 350.00 
Remoc ión inodoros viejos; U. 42, 25.00 1.050.00 
Remoción l a v a m a n o s viejos, U, 38. 25.00 . 930.00 
R e s a n e s esca le ras pens ionados , tíl. 860:00 860.00 
R e s a n e s p a r a e m p a t e 'de cana le tas , MI. 45.00 ' 
12-00 . - 540.00 

Valor capí tu lo 

VIII - I) Carpintería. ' 

P u e r t a s 0.70, U. 20. 350.00 
P u e r t a s 0.90, U. 6. '420.00 

iClosets ~M1. 5, .800.00 
Muebles bajo.s MI , 30.00, 400.00 
V-enta.nas m a r c o de m a d e r a y 
10.00, 400.00 
Marcos, nuevos p a r a p u e r t a s MI. 
Marcos c'on a n j e o v e n t a n a s M., 

p'ei-cianas M2-

100.00. 36.00 
líO.OOr'288.00-

esca le ra y semi-pensionados , MI., P a s a m a n o s 
15.00," 55.00 
Pisa-vidr ios en � m a d e r a MI. 67.00, 11.00 
'Cadenas-p icapor tes -pasadores U. 96, 40.00 

Valor capi tu lo 

VIII - 2) Cerraduras 

De botón v llave. ~U. 41, 180.00 
De baño, Ü. 9, 160.00 
Vidrios fi jos, M2. 20.00, 145.00 
B i s a g r a s - i m p o r t a d a s , -U. 12, 470.00 

Valor capí tulo- ' . -

IX - Instalación Eléctrica 

Salidas l ámparas . U. 50, 200.00 ; 
Sal idas tomas, U. 50, E00.00 
Sal idas abanicos , U.- 4, 200.00^ 
Sal idas a i res acondic ionados , U. 4, -480.00 
Sal idas -teléfonos, U. 6, 200-00 
Revisión ins ta lac ión e léc t r ica a c t u a l Gl. . 
In s t a l ac iones -eléctricas, Gl. 25% 14-1.400.00 
Acomet ida «enei-al y tab le ros (doble) Gl. 
40.214,00 
Acometida, 
14.934.00 
Acometicla 

.1-85.054.20 

7.000.00. 
2.520. C> 
4.000.C0 

12.000.00 

4.C00.00 
3.600.00 
4.032.OO 

825.00 
737. CO 

3.840.00 

42..554.00 

ie ins ta lac ión A. A. pens ionados Gl. 

e ins ta lación A. A. Ci rugía Gl. 5.320 

Valor capí tu lo 

II. - Cimentación 

R e t i r o sobran tes , M3 "80.00,'20.00 

n i - Manipostería 

Muros 0.15, M2 601.88. 45'.00. 
Muros 0.30, M2, 45.00, 70.00 

Valor cap í tu lo ~ 

IV.'.- Impcrme&billzación . 

De baño, M2, 55.00, 00.71 

._ Valor capí tulo. 

$ . 1 3 . 2 0 0 . 0 0 

3.600.00 

27.084.60 
3.150.00 

30.234.60 

3.339 .-.05 

3.339.05-

V a l o r capi tu lo 

X - Instalación Sanitaria 

T u b e r í a de 6", MI. 30.00, 27.00 
T u b e r í a de 4", MI. 30.00, 23:00 
B a j a n t e s a g u a s . negras , MI.. 25.00. 23.00 
C a j a s dé Inspección, U. 11, /-300.00. 
P u n t o s sani tar ios , . U. 45, 420.00 
Puntos- a¿ú;a-pota-ble;' ' Ü. 45, � 400.00 �� 

'Revis ión instalación s a n i t a r i a ac tua l U. 15 160. 
Revisión ins ta lac ión agua potable Tí. "15, 150. 
Botantes- A. LL. l a chada , U., 8, 110:00 
D e s a g ü e s p r i m e r piso. Gl. 100%, 25:000.00 
B a j a n t e s A. N. � MI. '26..00, 2(50.00 �� 

Valor capi tu lo 

XI - Aparatos 

Duchas . U. 24. 392.50 -' '"«, 
Inodoros . U. 27, 1.270.00 ' ' . 
L a v a m a n o s acero, U. 27, 391.00 � V 
L a v a m a n o s - a c e r o , 'U. 12, 520.00 
Papeleras-, U. 17, 30.00 - " 
Toalleros, U. '41 . -30.00 " ' ' 

�Jaboneras. , U. 48. 30.C0 . . � 
Ganchos , U, 8, .18.00 
Di spensadore s -de papel, U. 6, 105.00 
Tubos cor t ina , U. 8. 120.00 
Rej i l l as piso, U." 33, 98:00 

Valor capí tu lo , 

,5wII - Vintura 

Viniló' para, m u r o s . M2, 4.000; 19XÓ 
'Carburó ' exter ior , M2 1:500, 12.00 "*-'" ' 
P i n t u r a s puer tas" viejas, U. 30 '7'5ÍOO 

7.360.01 
1.440.00 
2.900.0 ) 
5.640.00 

17.360. CO. 

lO.COO.OO 
10.000.00 

800.CO 
1.920.00 
1.200.00 

10.000.00 
35.350:03 

40.214.c0 

14.934.00 
5 .320:00 

129.728.00 

810.C0 
690.CO 
575.0') 

?�. 300.0 i 
, 18.900.0-1 

IS.OGÓ.OO 
�2.'400.0-» 

. 2.250.00 
880.00 

25.000.00 
5.200.00 

75.005.0.) 

7.2CO.CO 
34.290. ( I 
10.557.0 I 
6.240.0 I 

510.CO 
1.230.01 -1 

1.440.00 
144 I 1 
630. M 
960. (.0 

3:234.00 

66.495.00 

76.000 .-00 
: 38.0C0.C!) 
. 2.2S5.0Ü 


